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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXVII- N• 117 SEXTA-FEIRA, 3 DE SETEMBRO DE 198:Z BRASILIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso N acioii:il aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 82, DE 1982 

Aprova o texto do Tratado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo daRe­
pública Argentina para o aproveitamento dos recursos hídricos compartilhados dos trechos limítrofes 
do rio Uruguai e de seu afluente, o rio Pepiri-Guaçn, concluído em Buenos Aires, a 17 de maio de 1980. 

Art. I• 10 aprovado o texto do Tratado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Govenro da República 
Argentina para o aproveitamento dos recursos hídricos compartilhados dos trechos limítrofes do rio Uruguai e do seu 
afluente, o rio Pepiri-Guaçti, concluído em Buenos Aires, a 17 de maio de 1980. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, I• de setembro de 1982. - Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 

TRATADO ENTRE O GOVERNO" DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA ARGENTINA 
PARA O APROVEITAMENTO DOS RECURSOSHIDRICOS 
COMPARTILHADOS DOS J'RECHOS LIMITROFES DO RIO 
URUGUAI E DE SEU AFLUENTE O RIO PEPIRI-GUAÇU 

O Governo da República Federativa do Brasil_eoGoverno da Repúbli~ 
ca Argentina, 

ConSiderando: 
O espírito de cordialidade existente entre os dois países e os laços de 

fraterna amízade que os unem; 
O interesse comum do Brasil e da Argentina em realizar o aproveita­

mento dos recursos hídricos compartilhados dos trechos limítrofes do rio 
Uruguai e de seu afluente o rio Pepiri-Guaçu; 

O disposto no Artigo I, Parâgrafo Único, e no Artigo VI do Tratado da 
Bacia do Prata; 

O estabelecido na Declaração de Assunção sobre o aproveitamento de 
rios internacionais, de 3 de junho de 1971; 

Os estudos realizados nos termos do Convênio firmado, em Brasília, 
no dia 14 de março de 1972, entre a .. Centrais Elétricas Brasileiras SA.­
ELETROBRÁS", do Brasil, e "Agua y Energia Eléctríca- AyE", da Ar­
gentina; 

A identidade de posições dos dois países, em relação à Jivre navegação 
dos rios internacionais da Bacia do Prata; 

Acordam o seguinte: 

Artigo I 

As Partes Coniratafites, de acordo- com os tratados e demais compro~ 
missos internacionais vigentes, convêm em realizar em comum e segundo o 
previsto _no presente Tratado, o aproveitamento dos recursos hídricos com~ 

partilhados nos trechos limítrofes do rio Uruguai e de seu afluente o rio 
Pepiri-Guaçu. Neste contexto incluem~se, entre outros, aproveitamentos 
hidrelétricos, melhoria das condições de navegabilidade do rio Uruguai na­
quele trecho, atenuação dos efeitos das cheias extraordinárias e utilização 
raciOnal de suas águas para usoS consuntivos. Os projetos e obras a serem 
executados terão presente a necessidade de preservar o meio ambiente, a 
fauna, a flora e a qualidade das águas dos citados rios, evitar sua contami­
nação e assegurar, como mínimo, as atuais condições de salubridade na 
área: ae influência dOS aproveitamenco's ·que se··projétern. 

§"19 A decisão para a execução de cada projeto específico serã toma­
da por troca de notas entre os dois Go.vernos. 

§ 2'~' Para a execução e oper-ação das obras de aproveitamento dos re~ 
cursos hídricos compartilhados serão firmados convênios de cooperação 
entre as entidades competentes designadas pelas Partes Contratantes. 

Artigo 11 

Para os efeitos do presente Tratado entender-se-ã por: 
a) Partes Contratantes: a República Federativa do Brasil e a Re­

pública Argentina; 
b) Tratado: o presente instrumento jurídico; 
c) Recursos hídricos compartilhados: os recursos hídricos dos trechos 

limítrofes do rio Uruguai e de seu afluente o rio Pepiri-Guaçu, comparti­
lhados entre o Brasil e a Argentina; 

d) ELETROBRÁS: "Centrais Elétricas Brasileiras SA. ELE­
TROBRÁS", do Brasil, ou o ente jurídico que à suceda; 

e) AyE: "Agua y Energia Elétrica, Sociedad dei Estado", da Argenti­
na, ou o ente jurídico que a suceda; 

f) Entidades Executivas: as entidades públicas ou controladas pelo 
Poder Público de cada país encarregadas de executar e operar as obras de 
aproveitamento dos recursos hídricos compartilhados; 
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g) Convênios de Cooperação: os convênios a serem celebrados entre 
Entidades Executivas com a finalidade de definif reSporiS-abilidade e atri­
buições na execução e operação das Obras de que forem encarregadas. 

Artigo 111 

Considerando o estabelecido no Artigo I do Tratado da Bacia do Prata 
e na Declaração de Assunção, serão levados em conta, na construção e ope­
ração das centrais hidrelétricas que Vierem a sei exicutãdas em decorrên­
cia do presente Tratado, os aspectos relativos aos usos múltiplos dos recur­
sos hídricos compartilhados. 

§ }9 O aproveitamento das águas do rio Uruguai e seus afluentes, _nos 
trechos não oompartilhados, serã feito por cada país conforme suas neces­
sidades sempre que não causar prejuízo sensív"el ao outro país. 

§ 2'? Tendo presentes os eventuais efeitos benéficos da regularização 
nos trechos limítrofes dos rios Uruguai e Pepiri-Guaçu, os eventuais pre­
juízos sensíveis que se possam produzir a jusante conlo Cóns"eqôêricia da 
regularização dos referidos rios deverão prevenir-se, na medida do possí­
vel, e sua apreciação e qualificação não pOderão definir-se unilateralmente 
pela Parte em cuja jui'i"sdição presumivelmente se originem, nem pela par­
te que alegue a ocorrência dos referidos eventuais prejuízos sensíveis. As 
reclamações que daí poderiam originar-se serão resolvidas, no prazo mais 
breve possível, compatível com a natureza do prejuízo e sua análise. 

Artigo IV 

As obras de aproveitamento hidrelétrico a serem realizadas nos tre­
chos limítrofes do rio Uruguai e de seu afluente o rio Pepiri-Guaçu e sua 
posterior operação serão executadas, segundo o que estabelece o Tratado, 
pela ELETROBRÁS, por parte do Brasil, e pelaAyE, por parte da Argen­
tina, as quais poderão, mediante aprovação dos respectivOs Governos, de­
legar ou transferir tais atribuiçõ_eS a Outras Entidades E~ecutivas. 

§ 19 A ooncepção de cada aproveitamento hidrelétríco terá em conta 
as obras a ele vinculadas e destinadas a cumprir os outros Objetivos conSig­
nados no Artigo I deste Tratado. 

§ 29 Na execução de cada obra hidrelétrica serão obser.:vados os se-_ 
guirttes princípios: 

a) propriedade exclusiva de cada Entidade Executiva das obras e ins­
talações realizadas no território do seu respectivo país; 

b) divisão em partes iguais dos benefícios resultantes do aproveita­
mento dos recursos hidrelétrioos oompartilhados, medidos em termos da 
energia que vier a ser gerada no conjunto da obra; 

c) distribuição eqüitativa das responsabilidades de execução das 
obras e instalações entre as Entidades Executivas de cada país com vistas 
a atender aos princípios aci-ma mencionados. 

§ 3"? Os projetos das obras hidrelétricas, suas estimatiVas de custos, 
bem como a análise dos benefícioS resultantes deverão ser aprovados pelos 
respectivos Governos. 

§4'? Nas estimativas de custos, nos orçamentos anuais, nos demons­
trativos financeiros, bem como na avaliação dos benefícios resultantes da 
operação das obras e instalações será adotada, como moeda de referência, 
o dólar dos Estados Unidos da América ou outra moeda que venha a ser 
aoordada mediante troca de notas entre os dois Governos. 

Artigo V 

A divisão entre o Brasil e a Argentina dos benefícios resultantes dos 
aproveitamentos hidrelétricos realizados em decorrência do presente Tra­
tado e referida no Artigo IV, obedecerá aos critérios a seguir definidos: 

a) a divisão entre o Brasil e a Argentina da energia hidrelétrica pro­
dutível pelas diversas centrais serã efetuada em partes iguais. Cada país 
poderá utilizar até o total de sua quota-parte, em consonância com as nor­
mas e procedimentos de operação a serem estabelecidos, nos termos do Ar­
tigO VI deste Tratado, pela Comissão Coordenadora prevista no Artigo X; 

h) para efeito de aplicação do critério acima enunciado, a energia elé­
trica produzida em qualquer das unidades geradoras será sempre dividida 
de forma que a energia.total produzida nas centrais pertencerá em partes 
iguais aos dois países, seja qual for a unidade geradora em operação. O 
acerto de contas será feito semestralmente com base na medição da ener­
gia total produzida pelas centrais fornecida ao Brasil e à Argentina; 

c) a utilização da energia produzida nas centrais será feita pela ELE­
TROBRÁS e por AyE, ou pelas empresas e entidades brasileiras ou argen­
tinas por elas indicadas; 

d) ambas as Entidades Executivas deverão manter e operar suas res~ 
pectivas instalações geradoras a fim de que seja possível o aproveitamento, 
na maior medida, do recurso hidrelétrico oompartilhado. No caso da não 
utilização, por um dos dois países, da energia produzível a que tem direitO. 
essa energia não utilizada poderá ser transferida ao outro país rios termos e 
condiçÕes a serem estabelecidos de comum acordo; 

e) caso venha a ser estabelecido, para um aproveitamento no trecho. 
limítrofe do rio Uruguai. um nível de represamento que ui.trapasse os limi­
tes territoriais na seção de fronteira, a ELETROBRÁS eAyE proporão às 
Partes Contratantes os termos e condições para a divisão da energia elétri~ 
ca adicional decorrente daquela elevação, bem como para· a distribuição, 
entre os dois países, dos aumentos de custos e dos benefícios resultantes. 

Artigo VI 

Relativamente à operação das instalações hidrelétricas realizadas em 
decorrência deste Tratado, a Entidade Executiva de cada pais observará 
as normas e procedimentos a serem estabelecidos pela Comissão Coorde~ 
nadara, de acordo com os seguintes critérios: 

a) deverá assegurar-se a manutenção, a jusante, das vazões perma­
nentes necessárias para facilitar a navegação Oo rio Uruguai, quando sua 
regularização o permitir; 

h) o i;:nchimérito dos reser':atórios e a operação posterior das centrais 
hidrelétricas não deverão causar, ajusante, fora do trecho do rio Uruguai 
objeto deste Tratado, prejuízos sensíveis à navegação, ao regime do rio, à 
qualidade de suas águas ou à operação de seus portos, nem afetar o apro­
veitamento normal do recurso hídrico em outras obras ou instalações exis~ 
tentes ou projetadas sobre o rio Uruguai, fora do trecho deste rio objeto do 
presente Tratado; 

c) serão levados em conta os Planos( anuais) e os Programas (men­
sais, semanais e diáriOs)" de operação dos respectivos sistemas elétricos in­
terligados. com base nas informações a serem fornecidas por ambos os paí­
ses. 

Artigo VII 

As Partes COnir.a:tan.tes se obrigam, na devida oportunidade, a decla~ 
rar de utilidade pública as áreas necessárias à execução dos aproveitamen­
tos hidrelétricos e demais obras objeto deste Tratado, bem como a prati­
car, no âmbito de suas respectivas soberanias. todos o.s atos administra ti~ 
vos ou judiciais tendentes a desapropriar terrenos e suas benfeitorias ou a 
constituir servidão sobre os mesmos. 

§lO? A delimitação de tais áreas e o pagamento das desapropriações e 
relocações nas áreas Oelimftadas "em cadá P<iís, na forma prevista nas legis­
lações nacionais vfgehtes, serão de responsabilidade das respectivas Enti­
dades Executivas. As despesas decorrentes serão realizadas separadamen­
te: por cada país. 

§ 2"? As Partes Contratantes tomarão as medidas adequadas a facili­
tar nas áreas delimitadas o trânsito e acesso de pessoas que prestarem ser· 
viços à ELETROBRÁS e AyE, à Comissão Coordenadora ou às Entidades 
Executivas, assim Corrio·o dos bens deStinados às ·mesmas ou a pessoas físi­
cas ou jurídicas por elas contratadas, desde que 'necessãrios à realização 
das obras ou serviços. 

Artigo VIII 

As instalações destinadas ao aproveitamento dos recursos- hídricos 
compartilhados, tais como barragens, canais e centrais hidrelétricas, não 
produzirão variação alguma nos limites entre os dois países, estabelecidos 
nos tratados vigentes. 

§ 19 As instalações realizadas em cumprimento deste Tratado não 
conferifão a nenhuma das Partes Contratantes jurisdição sobre qualquer 
parte do território da outra. 

§ 2"? As autoridades declaradas respectivamente competentes pelas 
Partes Contratantes estabelecerão, quando foro caso, para os efeitos práti· 
cos do exercício de jurisdição e controle, a sinalização conveniente nas ins­
talações a serem realizadas, pelo processo que julgarem adequado. 

Artigo IX 

Para a execução e operação das obras de aproveitamento hidrelétrico 
a serem realizadas no contexto deste Tratado, ELETROBRÁS e AyE fir­
marão um Convênio de Cooperação definindo suas responsabilidades e 
atribuições. 

• 
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§ !9 O Convênio de Cooperação preverá, também, o prosseguimento 
dos estudos realizados em decorrência do ConvêiiíO ELETROBRÃS­
AyE, firmado em Brasília a 14 de março de 1972, o qual será considerado 
extinto a partir da data da aprovação por ambos os-Governos do Convênjo 
de Cooperação. 

§ 2" O Conv_ênio--de Cooperação referido neste Artigo dev-erá ser 
aprovado pelos dois Goverrtos median_te troca de notas. 

Artigo X 

Com a finalidade de coorden_ar a ex;ecução do Convêuio de COQperação 
previsto no Artigo IX, bem co-mo a atuação das_ Entidades Executivas na 
realização de programas, estudos, projetos, construção, mªnutenção; o-pe­
ração e outras atividades relacionadas com os aproveitamentos hidrelétri~ 
cos que venham a ser realizado_s_no contexto deste Tratado, é criada uma 
Comissão- Coordenadora que se regerá pelo Tratado e pelo Convênio de 
Cooperação. 

§ 19 A Comissão Coordenadora será constlfUída de duas delegações, 
presididas respectivamente por um repieseritanle designado-pela ELE­
TROBRÁS e por Um rePresentante designado pela Secretaria de EStado de 
Energia da República Argenfítla. As -delegações ~ntarão -~inda com d_ois 
representa'ntes de cada parte e um representante do Minís.têrío das_ Re­
lações Exteriores. Aos membros efetivos corresponderão membros SUplen­
tes para atenderem eventuais ausências dos respectivos titulares. Os 
membros efetivos e seus suplentes exercerão suas funções .sem direito are­
muneração. 

§ 29 As reuniões da Comissão Coordenadora terão lugar em qualquer 
ponto do território dos dois países, de acordo com o interesse dos seus tra­
balhos. 

§3' A Comissão Coordenadora apresentará à ELETROBRÁS e . 
AyE, antes do dia 31 de março de cada ano, um relatório consolidado sobre 
suas atiVidades e das Entidades Executivas, referentes aos projetos e· 
obras, incluindo demonstrativos da execução orçamentária com base na 
moeda de referênCia. 

§ 49 Os assuntos- que exigirem decisão superior serão encaminhados 
pela Comissão Coordenadora à ELETROBRÂS e a AyE, as quais os sub­
meterão às autoridades co_mpetentes de cada país. 

Artigo XI 

As Partes Contratantes, direta ou indiretamente, propiciarão à ELE­
TROBRÁS e AyE e às Enti_ciades Executivas de ar:nbos os paí~es a ob~ 
tenção de recursos e darão garantias para as ope-rações de crédito neces­
sárias à execução das obras mencionadas no presente Tratado assegurao-

do, da mesma forma, as conversações cambiais requeridas para o paga­
mento das obrigaçõe·s_assumida_s nas moedas brasileira, argentina ou de 
terceiros países. 

Artig-<> XII 

As Entidades Exe_cutivas de cada país incorporarão, como parte dm 
ínvestimentos relativos às obras hidrelétricas decorrentes deste Tratado, 
os dispêndios realizados pela ELETROBRÁS e AyE nos seguintes· traba­
lhos: 

a) administração -do COnvênio ELETROBRÃS-AyE mencionado no 
Artigo IX, parágrafo 1•; 

b) estudos resultantes do Convênio acima referido: 
c) trabalhos preliminare-s relacionados com a execução das obras hi­

drelétricas previstas neste Tratado. 

Artigo XIII 

As Partes Contratantes, através de protocolos adicionais ou de atos 
unilaterais, adotarão todas as medidas necessárias ao cumprimento do 
presente Tratã.do, inchJ.síve as referentes ao trãnsfto e acesso às áreas que 
-~e deli~item, em conforl]1i_d_ade .9f>IIJ._ g ~rti_go vu,_ bem como à situação 
jurídica-e trã~3.1hista de pessõas (:jui_devam reaÜz.ar trabalhos nas referi-
das âieas. - -- -------

Artigo XIV 

Em caso de divergência quanto à interpretação ou à aplicação do pre­
sente Tratado, as Partes Contratantes a resolverão pelos meios diplomáti­
cos usuais, o que não retardará ou h1fáromperá a execução das obras nem 
a operação das suas instalações. 

Artigo XV 

O presente Tratado será ratificado e os respectivos instrumentos serão 
trocados, o mais brevemente possível, na cidade de Brasília. 

Artigo XVI 

O presente Tratado entrará em vigor na data da troca dos instrumen­
tos de ratificação e terá Vigênciã. -atê·que as Partes Contratantes, mediante 
novo acordo, adotem decisão que estimem conveniente. -

FeitO na -cidade de Buenos Aires aos dezessete dias do mês de maio de 
mil novecentos e oitenta, em dois exemplares originais, em português e es­
panhol, ambos os textos igualmente válidos. 

Pelo Governo da República Feéferativi do Brasil: Ramiro Saraiva 
Guerreiro. Pelo Governo da República Argentina: Carlos W. Pastor. 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 125• SESSÃO, EM 2 DE SETEMBRO DE f982 

1.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Pareceres 

Referentes às seguintes matêrias: 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 43/81 (redação final}e Proíeto 
de Resolução n' 104/82 (redação final). 

1.2.2- Discursos do Expediente 

SENADOR DIRCEU CARDOSO -Inauguração do hospital re­
gional de Bom Jesus do Norte- ES. Falecimento da Sr• Ruth Vivacqua 
Vieira. 

SENADOR ADERBAL JUREMA- Trabalhos do li Encontro de 
Escritores do Norte e Nordeste do País, realizado em Teresina-PI. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Distorções da política sa· 
larial. 

SENADOR HELV[D!O NUNES - Proposta de reforma tribu­
tária apresentada pelo Secretário-Geral do Ministério da Fazenda. 

-SENADOR MURILO BADARO- Gestão do Sr. Toshio Shibuya 
à frente do Banco Nacional de Crédito Cooperativo, no momento em 
que se afasta da Presidência daquele órgão. 

SENADOR JOSE FRA GELL!- Inobservância, pelo Banco Cen­
tral~ de disposições legaiS nós pedidos de empréstimos municipais e es­
taduais. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA - Distorções existentes na 
legislaç_ão tributária do País. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Carta de Ribeirão Preto, 
aprovada pelo plenário da Reunião da Presidência de Subsecções da 
Ordem dos Adyogados do Brasil do_ Estado de S"ào Paulo. 

SENADOR TARSO DUTRA - Necessidade da aprovação dos 
projetos de resolução que dispõem sObre a concessão de empréstimos de 
interesse da comunidade do Estado do Rio Grande do Sul, por se rela­
cionarem com _ _a sa_úde pública daquele Estado. 
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SENADOR FRANCO MONTORO- Decisão do Presidente da 
40• Junta de Conciliação e Julgamento de São Paulo, emreconhecer a 
Justiça do Trabalho como competente para julgar reclamação dos pro­
fessores admitidos ._.a título precârio". 

SENADOR JORGE KALUME--, Necrológio do Sr. !:lermínioGe­
neroso. 

SENADOR LÁZARO BARBOZA -Apelo ao Governo Federal, no 
sentido de que proponha ao Senado Federal a revisão da Resolu~ão n9 

7/80, que alterou o convênio n'? 44/76, do CONFAZ, por ser contrâno aos 
interesses do Estado de Goiâs.- -

SENADOR ITAMAR FRANCo-- Apelo aos líderes das grandes 
potências mundiais em favor da solução do problema palestino. 

SENADOR PEDRO SIMON- Considerações sobre o momento 
político-sócio-eCQnômico que Ora atravessa o País. -- -

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n• 99/81, que autoriza o Governo do Estado 
de Santa Catarina a elevar em Cr$ 966.300.000,00 o mOntante -de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. após usar da 
palavra no seu encaminhamento o Sr. Dirceu Cardoso._ 

-Projeto de Resolução n'? 110/81, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de São José dos Campos (SP) a elevar em Cr$ 1.097.338.207,68 o 
montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Resolução n'? 115/81, que autoriza o Governo do Esta­
do de Santa Catarina a realizar operação de empréstimo externo, nova­
lor de US$ 50,000,000.00, destinada ao programa de investimento do 
Estado. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'? 126/81, que autoriza a Prefeitura deAla­
goinhas (BA) a elevar em Cr$ 497.499.000,00 o montante de sua dívida 
consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'? 202/81, que autoriza o Governo do Esta­
do do Cearâ a contratar empréstimo externo, no valor de US$ 
50,000,000.00, destinado ao 11 Plano de Metas Governamentais-- PLA­
MEG 11 -79/83. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'? 241/81, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Manaus a realizar operação de empréstimo externo, no valor de 
US$ 10,000,000.00, destinada a programação de investimentos naquele 
município. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'? 11_4/82, que autoriza o Governo do Esta­
do deGoiâs ·a realizar operação de empréstimo externo, no valor de USS 
50,000,000.00, destinado aos Programas de Desenvolvimento Rural In­
tegrado, Mineração e Infra-Estrutura Econômica, naquele Estado. Vo­
taçio adiada por falta de quorum. 

·- Projeto de Resolução n'?l62/81, que autoriza o Governo do Estado 
de Pernambuco a elevar em Cr$ 246.000.000,00_0 montante de sua dívi­
da consolidada. Discussão ~nc~rr~~:da, ficando sua votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n• 180/81, que autoriza o Governo do Esta­
do do Pi3.Uí a contratar empi"éStinio externo, no valor de US$ 
10,000,000.00 destinado ao Programa de Investimentos do Estado. Dis­
cussão encerrada, ficando sua votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'? 184'81, que autoriza o Governo do Estaw 
do de San_ta_ Catarina a elevat:_ em Çr$ 164.304.500,00 o mbnt_ante de sua 
dívida consolidada. Discussiio encerrada, ficando sua votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'? 211/81, que autoriza 3. Prefeit_ura Muni­
cipal de Votorantim (SP) a elevar em Cr$ 57.9M.717,30o montante de 
sua dívida consolidada. Discussão encerrada, ficando sua _votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'? 212/81, qUC autoriza a Prefeitura Muní­
cipal de Caçador (SC) a elevar em Cr$ 22.192.000;00 o montante de sua 
dívida consolidada. Discussão encerrada, ficando sua votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'? 223/81, que autorizao Governo do Esta­
do de Sergipe a contrata-r empréstimo externo no valor de 

US$ 10,000,000.00, destinado ao Programa de Investimentos do Estado. 
Discussão_ encerrada, fiCando sua votação adiada por falta de quo-
rum. 

-Projeto de Resolução n'? 233/81, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de São Joaquim (SC) a elevar em Cr$ 15.126.000,00 o montante de 
sU:ã.- divida consolidada. Discussão encerrada, ficando sua votação_ 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'? 234/81, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de São Joaquim (SC) a elevarem Cr$ 43.600.000,00 o montante de 
sua di_vida consolidada. Discussi_Q_ encerrQ.da, ficando suas votação 
adiada por falta de quorum. 

~Projeto de Resolu_ção n'?" 235/81, que autoriza a Prefeitura Murií= 
cipal de Timbó (SC) a~ elevar em Cr$ 35.992.260,00 o montante de sua 
dívida consolidada._ D!_scussão en~~rrad_a, ficando s_ua vo~ação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n• 238/81, que autoriza o governo do Esta­
do de Alagoas a realizar operação de empréstimo externo, no valor d_e 
US$ 20,000,000.00, destinada a Programas de Investimento daquele Es­
tado. Discussão encerrada, ficando a sua votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n• 244/81, que autoriza o Governo do Esta­
do da Bahia a contratar operação de empréstimo externo, no valor de 
US$ 60,000,000.00, destinada a diversos Programas de Desenvolvimen­
to daquele Estado. Discussão encerrada, ficando a sua votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'? 246/81, que autorizao Governo do Esta­
do de Pernambuco a contratar operação de empréstimo externo, nova­
lor de US$ 55,000,000.00, destinada a Programas de Investimento do 
Estado. Discussão encerrada, ficando a sua votação adiada por falta 
de quorum. 

- Projeto de Resolução n'? 260/81, que autoriza o GoVerno do Esta­
do de Minas Gerais a realizar operação de empréstimo ex terno, no valor 
de US$ 50~000,000-.00, -destülãâa ao Programa de Investimento para o 
exercício de 1982. Discussão encerrada, ficando a sua votação adia­
da por falta de qUorum. 

-Projeto de Resolução n'? 263/81, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Mara Rosa (GO) a elevar em Cr$ 19.241.600,00o montante de 
sua díVida consolidada. Discussão encerrada, ficando a sua votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n'? 7./82, que ~utofíza ó Governo do EstadO 
de Mato Grosso a elevar em Cr$ 7.296.572.730,40 o montante de sua 
dívida consolidada. Discussão encerrada, ficando a sua votação adia­
da por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'? 22(82, que autOríza a Prefeitura Munici­
pal de Rio Graride do Piauí (PI) a elevar em Cr$ 3.619.000,00 o montan­
te de sua dívida consolidada. Discussão encerrada, ficando a sua vo­
tação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n'? 46(82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Palmitos (SC) a elevar em Cr$ 59.270.108,58 o montante de sua ~ 
dívida consolidada. Discussão encerrada, ficando a sua votação adia­
da por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 63/82, que autoi-iza a Prefeitura Munici­
pal de São Miguel do Oeste (SC) a elevar em Cr$ 149.999.653,53 o mon­
tante de sua dívida consolidada. Discussão encerrada, ficando a sua 
votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'? 64/82. que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São José do Cedro (SC) a elevar em Cr$ 3.966.000,00 o montante 
de sua dívida consolidada. Discussão encerrada, ficando a sua vo­
tação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n'? 65/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São José do Cedro (SC) a elevar em Cr$ 6.711.000,00, o montante 
de sua dívida consolidada. Discussão encerrada, ficando a sua vow 
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'? 64'82, que aUtoriza a Prefeitura M unici­
pal de Caçador (SC) a elevar em Cr$ 5.447.000,00 o montante de sua 
dívida consolidada. Discussão encerrada, ficando a sua votação adia­
da por falta de quorum. 

• 

• 
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~Projeto de Resolução n9 67/82, que autoriza o Governo do Estado 
de Santa Catarina a elevar em Cr$ 55.527 .500,00, o montante de sua 
dívida consolidada. Discussão encerrada, ficando a sua votação adia­
da por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n'~' 76/82, que autoriza a PrefeitUra Munici­
pal de Salvador (BA) a elevar em Cr$ 782.884.600,00 o montante de sua 
dívida consolidada. Discussão encerrada, ficando a sua votação adia­
da por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n9 79/82, que autoriza a Prefeitur-a Muni­
cipal de Rio Claro (SP) a contratar operação de empréstimo externo no 
valor de até USS 10,000-,000.00 destinada a implantação de obras p-riori­
tárias naquele município.- Discussão encerrada, ficando a suá votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n'? 84/82, que autoriza o Governo-do Estado 
da Bahia a elevar em Cr$ 1.241.055.262,08 o montante de sua dívida 
consolidada. Discussão encerrada, ficando a sua votação adiada por 
falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n• 85/82, que autoriza o Governo do Estado 
de Goiãs a elevar em Cr$ 541.600.000,00 o montante de sua divida con­
solidada. Discussão encerrada, ficando a sua votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 131j82, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de llhêus (BA) a elevar em Cr$ 218.094.000,00 o montante de sua 
dívida consolidada. Discussão encerrada, ficando a sua votação adia­
da por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9l6j80, de autoria do Senador Murilo 
Badaró, que permite às empresas contarem em dobro as despesas tribu­
táveis efetuadas com o emprego de estudantes universitários. Discos~ 
são encerrada, ficando a sua votação adiada por falta de quorum. 

1.4- COMUNICAÇÃO DA PRESIDE:NCIA 

Convocação de Sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19 horas, com 
Ordem do Dia- que designa. 

1.5 -DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 126• SESSÃO, EM 2 DE SETEMBRO DE 1982 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE_ 

2.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 

- N• 190/82 (n' 370/82, na origem), restituindo autógrafos de pro-
jeto de lei sancionado. 

2.2.2 ~Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Projetos de Lei da Câmãra" n9s 80 e 83, de 1982; Emenda do Se­

nado ao Projeto de Lei da Câmara n• 8/82 (redação final). 

2.2.3- Discursos do Expediente 

SENADORA LAEL/A DE ALCANTARA- Redução dos recursos 
orçamentários destinados ao Instituto Nacional-de PeSquisas da Ama­
zônia- INPA. 

SENADOR LEITE CHAVES"- Contestando críticas formuladas 
pelo Ministro Delfim Netto ao programa alternativo de governo apre­
sentado pelo PMDB. 

SENADOR PAULO BROSSARD- Apreciação pela Comissão de 
Relações Exteriores da Casa de todas as matêrias pendentes de seu exa­
me. Incompatibilidade do Presidente da República em participar de 
campanha eleitoral em favor de facção política. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO - Apelo às autoridades do 
DNER em prol de medidas que visem elevar a remuneração dos patru­
lheiros da Polícia Rodoviária Federal. 

SENADOR JOSE LINS, como Líder-Reparos às críticas formu­
ladas por membros da Oposição contra o Si'-:- Ministro do Planejainento, 
a propósito das observações feitas pOr S. Ex' ao documento elaborado 

pelo PMDB, intitulado "Esperança e Mudança: uma proposta de go­
verno para o Brasil". 

SENADOR LEITE CHAVES- Realização do VII Congresso Bra­
-sileiro de Relações Públicas. 

SENADOR HENRiQUE SANTILLO"- Nota do Senador Hum­
berto Lucena a respeito da manutenção da Lei Falcão na campanha 
eleitoral deste ano. 

2.2.4- Leitura de projeto 

-PrOjetO de Lei do Senado n9 170/82, de autoria da Sr• Senadora 
Dulce Braga, que dispõe sobre revogação da letra Hb" do art. 39 da Lei 
n• 3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei Orgânica da Previdência Social. 

2~2.5- Comunicaçio da Presidência 

Antecipação para as 18 horas e 30 minutos da sessão do Congresso 
Nacional convocada para hoje às 19 horas. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n'? 20~81, que autoriza o Governo do Esta­
do do Ceará a contratar empréstimo- externo, no valor de USS 
50,<J5>0,000.00 deStrhado _a~ II PlanC? de Metas Governamentais- PLA­
MEG 11- 79/83. Apreciação sobrestada em virtude da falta de quo­
rum para o prosseguimento da sessão. 

-Projeto de Resolução n'i' 232/81, que autoriza a-Prefeitura Muni­
cipal de Betim a elevar em CrS 875.103.660,51 o montante de sua dívida 
consolidada. Apreciação sobrestada em virtude da falta de quorum 
para o prosseguimento da sessão. 

-Projeto de Resolução n• 241/81, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Manaus a realizar operação de empréstimo externo, no valor de 
USS 10,000,000.00 destinada a prOgramação de investimentos naquele 
município. Votação adiada por falta de quorum para prosseguimento 
da sessão. 

--Projeto de Resolução n• 245/81, que autorizao GOverno do Esta­
do do Rio Grande do Sul a realizar operação de empréstimo externo·no 
valor de U SS 110,000~000.00 --destinada aO prOgrama de obras viârias e 
ligações troncaís daquele Estado. Votaçio adiada em virtude da falta 
de quorum para o prosseguimento da sessão. 

-Projeto de Resolução n' 107/82, que autoriza a Prefeitura do 
Município de São Paulo a contratar empréstimo externo, no valor de 
US$ 40,000,000.00 destinadO ao programa de investimentos uroanõ-s.­
Apreciação sobrestada em virtude da falta de quorum para o prosse­
guimento da sessão. 

_ -Projeto de Resolução n'? 114}82, que autoriza o Governo âO Es-ta~ 
do de Goiás a realizar operação de empréstimo externo, no valor de USS 
50,000,000.00, destinada aos -Programas de Desenvolvimento Rural In­
tegl-3:do, Mineração e Infra-Estrutura Econômica, naquele Estado. 
Apreciaçi-?__s~r~stada em'virtude da falta de quorum para o prosse­
guimento da sessão. 

- Projeto de Lei do Senado n'? 13/79, de autoria do Senador Mauro 
Benevides, que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para 
o comerciârio, na forma que especifica. Apreciação sobrestada em vir­
tude da falta de (juorum parã. o prosseguimento da sessãO. 

- Projeto de Lei do Senado n'? 329(80, de autoria do Senador Cu­
nha Lima, que modifica dispositivo da Consolidação das Leis do Traba­
lho, para o fim de determinar que o pagamento por horas extras habi­
tuais também integre a remuneração. Apreciação sobrestada em vir­
tude da falta de quorum para o prosseguimento da sessão. 

-Projeto de Lei do Senado n'? l64j81, de autoria do Senador Luiz 
Viana, que declara o Marechal-do-Ar Eduardo Gomes patrono da Força 
Aérea Brasileira. Apreciação sobrestada em virtude da falta de quo­
rum para o prosseguimento da sessão. 

-ProjetO de Lei" do- Senado n'? 352/78, de au-toria do Senador Ac­
cioly Filho, que dispõe sobre a ação de alimentos. Apreciação sobres­
tada em virtude da falta de quorum para o prosseguimento da sessão. 

- Projeto de Lei do Senado n• 255/80, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que acrescent-a dispositivos à Lei n'i' 5.480, de 10 de agos­
to~ aiscipfinando o pagamento do 139 salãrio devido aos trabalhadores 
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avulsos. Apreciação sobrestada em virtude da falta de quorum para o 
prosseguimento da sessão. 

-Projeto de Lei do Senado n9 362(79, de autoria do Sen_ador Hum­
berto Lucena, que altera dispositivo da Lei n9 6.718, de 12 de novembro 
de 1979. Apreciação sobrestada em virtude da falta de quorum parao 
prosseguimento da sessão. 

-Projeto de Lei da Câmara no 101/81 (n' 3.702(80, na casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que autoriza o 
Instituto Nacional de Colonização e ReformaABiária- INCRA, a alie­
nar, à Companhia Agro-Industrial de Monte Alegre, os lotes 11, 12, 13, 
14, 15 e 16 da gleba 60, localizados no Projeto Integrado de Colonização 
deAltamira, no Município de Prainha, no Estado do Pará. Apreciação 
sobrestada em virtude da falta de quorum para o prosseguimento da 
sessão. 

- Projeto de Resolução_nS' 40/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Betim (MG) a elevar em Cr$ 5.700.000,00 o montante de sua 
dívida consolidada, Apreciação sobrestada em virtude; da falta d_e quo­
rum para o prosseguimento da sessão. 

-Projeto de Lei do Senado _n9 309/79, do Senador Gabriel Hermes, 
que dispõe sobre o exercício da auditoria contábil, e dá outras providên-

cias. Apreciação sobrestada em virtude da falta de quorum para o 
prosseguif!lento da sessão. 

2.4- COMUNICAÇÃO DA PRES!DENCIA 

Têrmirio do prazo para apresentação de emendas ao Projeto de De­
creto Legislativo n9 13/82. 

2.5-DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO: ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr:_ José- LinS, pronunciado na ~essão de 30-8-82. 

4-SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Resenha das matérias apreciadas de J9 a 31 de agosto 

. . 5- COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

- ComposiçãO e"norm·as a serem observadas na tramitação do projeto 
de orçamento 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8-COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES. 

ATA DA 125~ SESSÃO, EM 2 DE SETEMBRO DE 1982 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
PRESID_f:NCIA DOS SRS. PASSOS PÓRTO E JORGE KALUME 

ÀS lO HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Laélia de Alcântara- Jorge Kalume- Eunice Micbiles ~ Raimun­
do Parente- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes --Jarbas Passarinho-­
Alexandre Costa- Luiz Fernando F..reire ":""""""":José Sarney:- Alberio Silva 
- Bernardino Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto-- José Ljns­
Mauro Benevides- Agcnor Maria- Moacyr Dl!_art~ -_ Mart_ins Filho­
Humberto Lucena- Aderbal Jurema - Nilo Coelho- João__ Lúcio­
Luiz Cavalcante--: Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Passos Pôrto­
Jutahy Magalhães- Lo manto Júnior- Luiz Viana- Dirceu Cardoso­
Amaral Peixoto- Nelson CarneírO- Á i ano Barcelos- Murilo Badaró­
TancredQ_Neves_- Dulce Br_<tga-:- B_enedito_Ee((eira ~-H~nr_i_q_u_ç __ Sªo_Ullo 
- Lâzaro Barboza -Benedito canelas -O as tão Müller- José Fragelli 
-Mendes Canale- José_ Rícha- _Leite Chave_s- Len.oil: Vargas- Pau-
lo Brossard - Pedro Simon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 50 Srs. Seitadores. Havendo número regimental, de­
claro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. J9-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o segUinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N• 695, DE 1982 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~" 43, de 
1981 (n' 105/81, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Moacyr Dalla 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de _Decreto Legislati­

vo n9 43, de 1981 (n9 105/81, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo sobre Turismo entre o Governo da República Federativa do 

Brasil e o Governo da República da Col<)mb!a, concluído em Bogotá, a 12 
de março de 1981. 

Sala das Comis~ões, 19 de setembro de 1981. --Laélia de Alcântara, 
PreSidente- Moacyr Dal/a, Relator - Afuri/o Ba_daró. 

ANEXO AO PARECER No 695, DE 1982 

Redação final do Projeto de Decreto Legislatiro n11 43, de 
1981 (n' 105(81, naCâmara dos Deputados), 

Faço s-aber que o Congresso Nacional aprovou, nos t~rmos do. art. 44. 
iticiso I, da Constituição, e eu, -, Presidente do Senado Fe-
deral, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No. , DE 1982 

Aprova o texto do Acordo sobre Turismo concluído entre o 
Governo da República Federati~·a do Brasil e o Governo daRe~ 
pública da Colômbia, em Bogotá, a 12 de março de 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É aprovado o texto do Acordo sobre Turismo concluído entre 

o Governo da República Federativa do Bras H e o Governo da República da 
Colômbia, em Bogotá, a 12 de março de 1981. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 

PARECER N' 696, DE 1982 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 102, de 1982. 

Relator: Senador Murilo Badaró 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 104 

de 1982, que autoriza o Go\•ernó do Estado de_ São Paulo a realizar operação 
de empréstimo-externo no valor de USS 150,000,000.00 (cento e cinqüenta 
milhões de dólares norte-americanos}, destinada a projetos de saneamento 
básico e a investimentos na Companhia do MetrOpolitano de São Paulo -
METRO. 

Sala das Comissões, 19 de setembro de 1982.- Laé/ia de Alcântara, Prew 
sidente - Muri/o Badaró, Relator - Moacyr Dal/a. 

• 
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ANEXO AO PARECER N• 696, DE 1982 

Reda,·ão final dv Projeto de Resolução nr> 102, de !982. 
FaçO saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inci-

so IV, da Constituição, e eu - -,--Pres"idente, promulgo a se-
guinte 

RESOLUÇÃO N' ,DE 1982 

Aurori;:a o Governo do Estado de SãO Paulo a realizar ope­
rações de empréstimo externo no valor global de USS 
150,000,000.00 (cem o e cinqüenta milhões dto• dólares aliwriCanos) 
destinadas a projetos de saneamento bá~·ico e a in ~·estimenros na 
Companhia do 11-fetropolitano de São Paulo ---AfETRÓ. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado de São Paulo au_torizado a realizar. 

com a garantia da União, operações de empréstimo externo no valor global 
de USS 150,000,000.00 (cento e cinqüenta milhões de dólares amerkanos) 
ou o equivalente em outras moedas, de principal, junto a grupo financia­
dor a ser indicado sob a orientação do Ministério da Fazenda e do Banco 
Central do Brasil, compreendendo duas parcelas. sendo uma de l!S$ 
60,000,000.00 (sessenta milhõ~s de dólares americanos) destinada ao Fun­
do Estadual de Águas e Esgotos- FAE, do Estado de SàQ Paulo, a ser 
aplicada em Projetos de Saneamento Básico, a cargo da Companhia de Sa­
neamento Básico do Estado de São Paulo- SABESP. e outra de USS 
90,000,000.00 (noventa milhões d~ dólares america_nos), para atender o 
Plano de fnvestimentos da Companhia do Metropolitano de São Paulo­
METRÚ, mediante subscrição de ações no aumento de capital da referida 
companhia. 

Art. 2" A operação realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder 
Executivo Federal, inclusive o exame das condições creditícias da ope­
ração a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda,- em articulação com o 
Banco Central do Brasil, nos termos do item li do art. {\'do Decreto n'~ 

74.157. de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos 
encarregados da execução da politica econômico-financeira do Governo 
Federal, e, ainda, o disposto na Lei Estadual n'~ 8.279, de 20 de abril de 
1982, autori.zadora da operação. 

Art. 39 Esta_ Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -O Expediente lido vai à 
publicação. 

Concedo a palavra ao nobre Sr, Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO I Pronuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.)- _Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tive o prazer c a honra de as~istir, domingo último, na fronteira do 
Estado do Rio de Janeiro como Estado do Espírito Santo, precisamente no 
Município de Bom Jesus do Norte, que fica, vis-à- ris, com o Município de 
Bom Jesus do ltabapoana, no Estado do Rio de Janeiro, a solenidade de 
inauguração do maior hospital regional daquela zona. construído, equipa~ 
do, feito e inaugurado pelo Prefeito do Município de Bom Jesus do Norte, 
Milton Areias, do PMD B. 

Sr. Presidente, a obra ali realizada sem nenhum tostão do governo es­
tadual, sem um centavo do Governo Federal, sem verbas, portanto, de go­
vernos estadual e federal, com recursos exclusivos da prefeitura municipal 
daquele município. 

Hoje, o município demonstra que os municipio-s poderri, nesta hora em 
que todos batem à porta do Senado sollcitan_do empréstimos, os municí­
pios podem, repito, fazer uma obra (.;Qmo aquela. Não é um hospital pe­
queno; é um hospital de setenta leitos com todo o equipamento moderno 
construído e equipado com recursos próprios-do município. Não é um gran­
de município, é até pequeno, o menor do meu Estado, mas onde o Prefeito, 
além da inauguração do hospital, mar-cou sua atenção naquele município. 
Calçou vinte ruas, conS-truiu um colégio municipal, manteve o pagamento 
dos funcionários em dia, nunca atrazou o pagamento do funcionalismo, 
pelo contrário, paga às vezes adiantado. E nenhum outro município regis­
tra tal adiantamento. Adquiriu para o município equipamento rodoviúrio, 
várias máquinas, vários tratores, várias motoniveladoras o que demonstra, 
portanto, que o município pode viver sem auxílio do Estado e sem o auxílio 
do Governo Federal. Além de tudo é um governo de Oposição. 

Milton Areias demonstrou_ que, embora sendo um pequeno município, 
pode viver sem os subsídios, sem as ajudas do Estado. E pelo contrário, re­
cebe a pressão; o aliciamento do governo do Estado, entretanto, a tudo re-

sistiu c hoje, à frente do seu município, sem ser candidato a nada dá um 
exemplo de desprendimento o que muito elevou o P.MDB. em toda a região 
sul do Estado do Espírito Santo. 

Sr. Presidente, o certo é que assisti às solenidades da inauguração, 
com a presença do candidato ao governo do Estado Gerson Camata e do 
candidato_"! Vice-governador, José Morais, a dobradinha da vitória no nos­
so Estado! Os dois homens que nós escolhemos para reformar e raspar o 
Estado do Espírito Santo das_su_as mazelas, das suas caracas, das s_uas po­
dridões e de tudo que há de_errado ali. Nós inauguraremos uma fase nova, 
uma página nova na h[stórla do Espfrito Sanlo. Portanto, uqui, as minhas 
congratuluções a Milton Areias pela inauguração do Hospital de Bom Je­
sus do Norte, no sul do Espírito Santo, onde demonstrou que o município 
pyde _viver sem auxílios, sem recursos, sem subsídios dos governos estadua I 
e federal. Ali estiveram as maiores expressões munícípai::; do Estado do 
Espírito Santo, as maiores expressões estaduais do PMD 8, homt:nageando 
e honrando aquela inauguração, cumprimentando o Sr. Milton Areias por 
ser um homem símbolo da administração municipal do Estud•.J do Espírito 
Santo. As minhas congratulações a S. ExP, à Câmara Municipal d~; Bom 
Jesus, aos n_ossos candidatos do PMDB naquele município que se lançam à 
luta, amparados como trampolim e impulsionados peb grande adminis­
tração de Milton Areias. 

Sr. Presidente, outro fato desejo trazer ao conhecimenhl da_Casa: fale­
ceu ontem, em Cachoeira do Itapemirim, a principal cidade do interior do 

_Estado, uma dama de excelsas virtudes, 1,1ma matrona que desaparece dei­
xando na sociedade de Cachoeiro, um vazio pelo muito que e lu significou 
no seu trabalho para a pobreza. Eu me refiro à Dona Ruth Vivacqua Viei­
ra, de uma das mais tradicionais família:-. capixabas, umn familia que deu 
aqui no Senado uma das figuras inesquecíveis da nossa história, Atílio Vi­
vacqua Senador emérito, brilhante, culto, jurista de nomeadu, que deixou 
aqui um nome aureolado de prestígio, de cultura, de iriteligCnciJ.. Dona 
Ruth, viúva do saudoso Atílio Vivacqua, um grande industrial d<Jqucle 
município, desapareceu aos 80 anos de idade, cer!..!-ada do c<Jrinho de sua 
família e da sociedade de Cachoeiro, sendo sepultuda com imenso acompa­
nhamento na necrópole municipal de C.1choeiro. Mãe do Presidente do 
PTB- portanto, não é do meu Partido- no Estado do b.pírito S<.~nto, 
Roberto Vivacqua, grande industrial, grande agricultor, grande criador, 
ex-Secretário de Agricultura do Estado do Espírito Santo, homem de ini­
ciativa, de ínteligeiú;íi e ([e--visão qu~ à frente de sua fazenda dl! Morro 
Grande, construiu um parque ãgropecuárío que talvez seja inigualJ.vel no 
Brasil. 

Ali ele admite, além da técnj~a mais_!!loderna c maq_~inJ.rio mais mo~ 
d_erno, cercas, eletrificadas, e produz 4 mil litros de leite por dia, em uma 
propriedade agrícola, a 10 minutos de Cacbot!iro çlo itapemirim, numa 
área reduzida, onde ele criou, através de me_canismos agropecuáriOs, uma 
possibilidade de milhares de vacas leiteiras de alta progênie, um plantei 
magnífico. Além das cer_cas eletrificadas- não tem cerca çle :.~r ame ---:o .as 
quais cercam toda a_ propriedade, ultr.arrlodernas, h.á um registro dos àni­
mais,_com uma produção de kite, Sr. Presidente, de mais de l5litros por 
dia, por vaca, o que demonstra a alta produti\:idade que ele conseguiu. na 
sua propriedade de Morro Grande. 

As minhas condolências_ U família Atílio Vivacqua, de Cachoeiro do 
Itapcmirim, onde se registrou o passamento de Dona Ruth, senhora, que se 
dedicava à assistência, à pobreza daquele município, e que através de tan­
tos anos e de tanta atuação na sociedade e na política de CacbLll!iro, 
revelou-se sempre um espírito superior e de uma bondade imensa. 

Assim, Sr. Presidente, as nossas condolências ao desaparecimento 
desta ilustre dama da sociedade do sul do Espírito Santo. que o nosso Es­
t<ldo todo pranteia. 

Envio à Câmara Mllnicipal de Cachoeira de Itapemirim, que também 
tem em Dona Ruth uma dessas figuràs centrais, ao prefeito municipnl de 
Cachoeira de Itapemirim, Dr. Gilson Carone, a todas as autoridades muni­
cipais, as nossas condolências pelo passamento de Dona R_uth Vivacqua, 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (PassoS-Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA (Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Convidado que fui pelo jornalista piauiense- Pompílio Santos, Presi­
dente da União Brasileira de Escritores, Seção do Piauí, para par.Jicipar do 
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11 Encontro de Escritores do Norte e do Nordeste do País, quero trazer a 
esta Casa a notícia desse conclave que se realizou na formosa cidade de Te-
resina, durante os dias 28, 29 e 30 de agosto. -

O encontro foi aberto com o lançamento do romance de Pe­
dro S. Ribeiro, "Vento Geral", e a entrega do troféu "Cabeça de 
Cuia" aos intelectuais Clidenor de Freitas e Foõtes Ibiapina 
como intelectuais do ano no Piauí, concedido pela UBE-PI. 
Seguiu-se o primeiro painel sobre litera-tura eo·m a palestra de 
Paulo Nunes, "Aspectos Gerais do Modernismo", tema debatido 
por Clóvis Moura (São Paulo), Domingos Carvalho da Silva 
(Brasília), e Mário Pontes (Rio). "Aspectos Políticos do Moder­
nismo", conferência de Vamireh Chacon (Brasília), foi o tema se­
guinte, tendo como debatedores Cassy Tá-Vora (Piauí), Alan Vig­
giano (Brasília), Jayme Pereira (Amazonas). Ao Senador Aderbal 
Jurema coube a abordagem do tema "O Romance Nordestino­
de Franklin Távora a Jorge Amado", debat.ido por Francisco Mi­
guel de Moura (Piauí), José Geraldo (Piauí) e Alan Viggiano 
(Brasília). Finalmente, Domingos Carvalho da Silva foi o confe­
rencista do último painel - "O Pós-modernismo- e- a gefitção de 
45'' -, debatido pelo Embaixador Albérto da Cos_ta e Silva, José 
Hélder de Souza (Brasília), Mário Pontes eO.G. Rego de Carva­
lho, a maior expressão literária do Piauí hoje crii âía. Na noite de 
domingo, antecipando_ o encerramento do Encontro, o Embaixa­
dor Alberto da Cost_a e Silva fez o lançamento do livro "Da Costa 
e Silva- Antologia", contendo a obra poétíca-de seu pai, lança­
mento que seria repetido na terra natal do Poeta, Amarante, a 
160 quilômetros de Tcresiria:, às margens do Parnaíba. Na manhã 
do dia 30 os partidp-antes deste encontro reuniram-se novamente 
para debater a problemática da literatura nos Estados e deste de­
bate tirar como conclusão a "Carta de Teresina". 

O Sr. Bernardino Viana - Permite V. Ex" um aparte'? 

O SR. ADERBAL JUREMA - Com muito prazer, nobre Senador 
Bern'ardino Viana. 

O Sr. Bernardino Viana - Quero testemunhar aqui, nobre Senador 
Aderbal Jurema, o sucesso que obteve a reunião dos escritores e intelec­
tuais do Estado do Piauí. Tomei conhecimento através da imprensa e tam­
bém de vários conterrâneos que p·articiparain do aconteciÍnento, do SuCes­
so amplo e geral, como já disse, que obteve aquela reunião, lá em Teresifla. 
V. Ex.,_ foi uma das figuras de maior realce, distinguindo-se mesmo pela 
sua atuação brilhante. Como representarite piauiense, quero agradecer a 
sua presença que só foi engrandecê-lo corno, aliás, acontece em todos _os 
eventos de que V. Ex,_ participa. 

Merece realce, também, a atuação brilhante do Pro& Paulo Nunes, 
DD. Secretário de Cultura e do jornalista Pompílio Santos sobre qUem V. 
Ex" já se referiu. Muito obrigado a V. Ex" 

O SR.ADERBAL JUREMA- Meu caro Senador, agradeço a partici­
pação de V. Ex• nesta comunicação e também por suas generosas referên­
cias a minha pessoa. 

Conhecendo a tradíçào cultural de seu Estado, não podia faltar ao 
convite dos escritores do Piauí para participar do li Erlcontro de Escritores 
do Norte e do Nordes t_e. 

O I Encontro realizou-se em Manaus, o TI Encontro em Teresina e o UI 
Encontro possivelmente escolherá a cidade de Fortaleza ou de São Luis do 
Maranhão, para que no ano seguinte as escritores--daquela região possam 
novamente trocar idéias num debate altamente cultural, que demonstra 
que o nível de cultura do Norte-Nordeste está cada vez mais se desenvol­
vendo, com ou sem o apoio da universidade. Porquanto, continuo a dizer 
que a universidade brasileira precisa sair da sua torre de marfim e partici­
par desses encontros, levando o comparecimento não apenas dos seus alu­
nos, mas, sobretudo, o comparecimento dos professores dos cursos deLe­
tras. 

Sr. Presidente, encerrando as minhas palavras, quero dizer a V. Ex~ 
que o encontro não foi empírico, e sim realista, porque, deiltro de poucos­
dias, o Brasil terá conhecimento- e tenho certeza- que os representan­
tes do Piauí, nesta Casa, irão ler da tribuna a Carta de TereSina, redigída 
pelos escritores do Norte e do Nordeste, naquele evento. (A-fui to bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

EM DEFESA DA CLASSE MÉDIA 

Em abril do ano passado, quando relatamos o Parecer n<:> 12, de 1981, 
da Comissão Mista incumbida de opinar sobre o Decreto-lei n<:> 1820, que 
reajustou os vencimentos, salários e proventos dos servidores civis do Po­
der Executivo, chamávamos a atenção, de passagem, para as distorções da 
poiítica salarial, que resultam no perigoso rebaixamento dos níveis de po­
der aquisitivo da classe média. 

Eis como abordamos o assunto, naquela oportunida_de, examinando 
aspectos pertinentes aos percentuais de reajuste dos referidos vencimen­
tos: 

•• ... tal reajustamento observou, rigorosamente, a orientação 
do Governo, no sentido de se conceder menor percentual aos ser­
vidores incluídos nas faixas de rendimentos mais elevados ... Na 
realidade, isto significa que o Poder Público passou a aplicar, 
Jambém, as novas diretrizes já adotadas na política salarial, ten­
dentes a beneficiar aqueles que ganham menos. Desse modo, 
pode-se constatar que os novos reajustes, variaram desde 73%, 
para os servidores de maior remuneração, até 108%, aos que rece­
bem menores vencimentos e salários. 

Não há dúvida de que se trata de um princípio de Justiça. 
Aliás, entendemos que um dos caminhos à conquista de uma efe­
tivajsutiça sociál é a progressiva redução da distância salarial en­
tre os que ganham muito e os que ganham pouco. Por isso mesmo, 
o critério fundamental que deve nortear uma politica de salários 
terá em vista, sempre que possível, não apenas a necessária repo­
sição de valores salariais absorvidos numa conjuntura inflacio­
nária, mas, sobretudo, a ascensão das classes menos favorecidas. 
Porém, se é correta, desejável e justa a concessão de maior au­
mento aos assal3!íados de nível mais baixo, não é, por outro lado, 
de comprometer-se o poder aquisitivo daqueles de nível mais al­
to, co'mponentes do fUncionalismo de classe média~ cuja acentua­
da per_ da de \'ator de seus rendimentos con 1•erge ao perigo da pro­
letarização, tampouco· desejada. E prec{sÕ que o critirio da asr:en­
são sO.Iarial, ao qual e no sentido que aludimos, seja sempre im­
plemet!tado -de baixo para cima, proporciOnafinente à defasagem 

· de ganhos, mas nunca induzindo ao rebaixamento expressi\•o da­
queles que se encontram em escalas superiores de remuneração. 

--seria corrigir-uma injustiça com outra." 

É evidente que aquela ocasião, quando nos limitamos a emitir um pa­
recer sobre um Decreto-lei, não era o momento adequado para ampliarmos 
as considerações sobre o problema. 

Agora, porém, cerca de um ano e meio depois, surgem sérias preocu­
pações com a notóüa e aCentuada redução do poder aquisitivo da classe 
média, com desastrosos resultados para nossa economia, 

---Se, há urri ano e meio, restringíamos nossaS observações à situação dos 
servidores públicos, por tratar-se do exariie de matéria que somente a_ eles 
interessava, chegou a hora de voltarmos nossas atenções gerais para todo 
eSse_ segmento da sÓciedade bras-ileira. · 

A propósito, em lúcido editorial, intitulado "Punição da Classe Mé­
dia", o jornal O Globo, de 14 de julho último, alerta para o quadro sombrio 
que temos à vista. Ressaltando a advertência contida na denúncia formu­
lada pelo Sr. Miguel Colassuono, enquanto Presidente da Ordem dos Eco-_ 
nomistas d~ São Paulo e membro do Governo, na condição de presidente 
da EM BRA TUR, que constata a perda real de 15% nos salários da classe 
média paulista, entre dezembro de 1980 e junho de 1982, afirma aquele 
editorial: 

"O achatamento salarial da classe média repercute de ime­
diato em atividades conitúciafs e industiiãLs cOm decisivo papel 
na sustentação da nossa economia. A fórmula tem caráter recessi­
vo e desestabilizador." 

-
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A seguir, lembrando a observação do Sr. Miguel Colassuono, no senti­
do de que a reposição dos salários é indispensável ao equilíbrio soc-ial, arre­
mata o referido editorial: 

''Tratando-se do caso da classe média, suporte exemplar da 
sociedade e da própria Nação, esse aforismo adquire níveis de cer­
teza absoluta." 

Está aí, Senhor Presidente c Senhores Senadores, a verdade incontes­
tável. Não há como persistir nos equívocos de uma política salarial, que, a 
par de indiscutíveis méritos, sobretUdo em relação às preocUpações com o 
problema das classes de meno_r renda, reduz, perigosamente, a capacidade 
de consumo da classe média. 

Além dos reflexos negativos sobre as diferentes situações iOdiviOuais, 
há o aspecto dos efeitos danosos para a economia, a respeito dos quais'ta"m­
bém se manifesta o citado editorial de O Globo. 

Assim é que, como lá sc_afirma, a economia, fã -erri Crise, e"ncQntra-se 
ainda mais atingida com as restrições de consumo da c_lass.e média, decor­
rentes, nesse momento crucial, da luta pela própria sobrevivência cond_ig~ 
na. 

Fala-se ali, com toda a razão, do arbitrário e desigual mecanismo de 
indexação ioflacionáría presen-te ba lei salarial, pois tal mecanismo ainda 
seria compreensível caso nosso modelo _econômico se sustentasse na predo­
minância dos bens de consumo de massa, o que não ocorre, aioda, entre 
nós, como se sabe. 

O que temos, na realidade, é um modelo econômico fortemente assen­
tado na produção de bens duráveis de consumo, de acesso, infelizmente, 
não generalizado. O caso do automóvel, como mehcionado_n~quçle edit_p- _ 
ria!, é, de fato, típico. 

Recentemente- informa·o Jornal do Brasll de 27-7=B2-=-- um grupo 
de economistas da Universidade de São Paulo, apresentou dados de uma 
pesquisa. onde se comprova que somente o consumidor da classe A - 77% 
-pode comprar carro novo. Dos compradores de automóveis novos, ape­
nas 22% perteriCem à classe B. ou seja, à class_e média superior. 

A corrosão dos salários é um fato inegáVel e, agora mesmo, comprova­
do por um estudo denominado ·~Política Salarial e Iinposto de Renda­
Seus Reflexos sobre os Diversos Segmentos da Classe Média", realizado 
por economistas da Federação do Comércio de São Paulo. De acordo com 
um artigo do Jornal do Brasil, de 4-8-82, as principais conclusões desse es­
tudo, atualizado até junho do corrente ano, foram as seguintes: I) redução 
do poder aquisitivo de uma ampla faixa de salários, imprescindíveis à ge­
ração de poupança interna e à manutenção de um nível de consumo, que 
seria o desejável para um desempenho razoãvel da atividade econômica; 2) 
neutralização da pretendida elevação real dos salários inaís baixos, porque 
esta resulta na diminu-íÇão da oferta de empregos, em virtude do ônus que 
representa para as empresas, às voltas com um mercado consumidor em 
retração. 

Além das distorções da política salarial, ternos ainda- como causa 
do fenômeno de rebaixamento dos níveis de renda da classe média brasilei­
ra- a estrutura atual do Imposto de Renda. Basta citar números recen­
tes, que revelam o crescimento anual do universo de contribuintes, da or­
dem de 7,8%, enquanto a taxa anual dos que ingressam no mercado de tra­
balho é de 3,7%. 

Tudo isto, Senhor Presidente e Senhores Senadores, demonstra não só 
o declínio da capacidade de consumo da classe média, como justifica a for­
te retraçilo da economia nacional que, como dissemos antes, se sustenta, 
basicamente, sobre bens duráveis de consumo, cada vez mais distantes do 
poder de compra da classe média. 

Este momentoso tema mereceu uma reflexão amadurecida do Jornal 
do Brasil, no editorial intitulado ''Dupla Estabilidade", de 9-8-82, cujo 
contexto incorpora-se ao nosso pronunciamento, bem como o do Sr. Mi­
guel Colassuono, "Achatamento da Clas_se Média", publicado no Jornal do 
Brasíl do dia 23 _do mesmo mês e ano. 

O Sr. Agenor Maria- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pois não. -

O Sr. Ag(!nor Maria- Sehador Jutahy Magalhães, o discurso de V. 
Ex~ é muito importante e oportuno. Importante porque trata, de um modo 
geral, da economia social do País. Acho, Senador, que, tudo de grave que 
há é em função do modelo econômiCo, pois, por inCrível qUe pareça,_ no 

Brasil de hoje o econômico anda a r_eboque do financeiro. V. Ex' sabe que a 
pessoa q-ue t'eni. uma estrutura econômica, neste País, e não dispõe de capi­
tal de giro próprio, cOrre o risco de, trabalhando, perder o que tem, porque 
a rentabilidade do econômico não chega perto da rentabilidade do fínan-~ 
ceiro. O consumismo desenfreado que há no Brasil, é outro paradoxo. Nes­
tes últirilos anos, o supérfluo encareceu menos do que o essencial. Eu tive a 
oportunidade, no ano passado, de fazer um discurso na Casa e provei, esta­
tisticamen(e,-·=qu.e o serviço ·a-e irrigação, que hoje é necessário em todo o 
Nordes_te, está mais caro do_ que televisão a cores. Como se entende o su­
pérfluo subir menos do que o essencial? De modo que eu acho que o Gover­
no tem de considerar que, acima do interesse econômico, deve prevalecer o 
interesse da sociedade como um todo e não ficarmos a reboque de um mo-

- de!o que dá opor_tunidade àquele que tem dinheiro, de ganhar o que quer e 
quem não tem dinheiró está aí, jogado numa situação irreversível. Essa 
poupança ociO~a. que j_á aCumula quatro trilhões de cruzeiros, não é nada 
mais nada menos do que a porta escancarada do desemprego. Congratulo· 
me com o discurso de V. Ex~. porque, de qualquer maneira, dá oportunida­
de de se verificar que não é_ só o achatamento da classe média, mas de toda 
a economia. Muito obrigado a V. Ex•! 

O SR. JUTAHY MAGÀLHÃES- Agradeço o aparte de V. Ex•, Se­
nador Agenor Maria, e o incorporo ao meu discurso com muita alegria, 
mesmo porque V. Ex~ vem, há muitos anos, quase oito, debatendo assun­
tos desse tipo, nesta Casa. V. Ex~ defende __ uma linha econômica, da qual às 
vezes discordo; mas V. Ex~ tem uma honestidade de princfpios, V. Ex.• de­
fende idé'ias nas quais acredita. Por isso mesmo, nobre Senador Agenor 
Maria, acho que V. Ex~ deve estar muito infeliz, corno todos nós do Nor­
desfé--e.Sfãinos~-com esse docUmento queToi apresentado pelo Partido de V. 
-Ex', Oliiem, porque esse documento defende idéias que são contrárias a 
nós, do Nordeste. E nós que defendemos, aqui, sempre, a economia nor­
destina, temos que achar estranho que um partido de oposição, que pela 
primeira vez tenta criar uma nova hipôtese econômica para o País, comece 
tão mal como _começou ontem, no documento que foi publicado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, continuo: 

Dentre as ponderadas observações que ali encontramos, chama a 
atenção um aspecto que, embora de conhecimento geral, parece estar sen..: 
do perigosamente esquecido pelo Governo. Trata-se da função socíal das 
classes médias nas sociedades industrializadas, que é, por excelência, esta­
bilizadora dos confrontos e antagonismos entre as camadas extremas- ri­
cas e pobres- de uma sociedade democrática. O pensamento se completa 
com o seguinte trecho do referido editorial: 

"Os conflitos entre o capital e o trabalho foram atenuados e 
resolvidos pela existência de camadas intermediárias. E sobre 
elas é que se assentam, também, os regimes democráticos em sua 
função maiS moderna, com uma acentuada face representativa e 
uma organização autônoma para o exercíci6 das reivindicações de 
grUpos -e classes profissionais." 

É verdade_ que, no Brasil, conforme salienta aquele editorial, a classe 
média não se caracteriza por padrões salariais homogêneos, variando entre 
valores de remuneração bastante diferenciadas. Todavia, é indiscutível 
que ela apresenta, nesses diferentes segmentos de renda, uma consciência 
democrática: Uniforme e tem em comum um conjunto harmônico de _con­
cepções e valores políticos e sociais. Isso precisa· ser preservado a todo o 

-custo, porque fepresenla a preservação da própria democracia. 
Se é notório que as classes intermediárias constituem um numeroso e 

expressivo segmento social, ponto de sustentação, equilíbrio e estabi1i­
zação do ·regime democrático, não é de permitir-se mais que os resultados 
da polítíca salãriál-em curSo contínuein forçando o rebaixamento de seu 
poder aquisitiVO~ num á ameaça àquela preservãção dos valores democráti­
cos. 

Por outras palavras, é a ~esma idéia que se manifesta nesse trecho do 
referido editorial do Jornal do Brasil: 

"A revisão semestral dos salários veio mostrar a intervalos 
regulares de seis meses um quadro que só o Governo teima em não 
reconhecer como desastroso em suas várias conseqüências. Em 
vez de alargar-se o número de beneficiados, ampliou-se a parcela 
dos prejudicados: enquanto os que recebem acima do IN PC são 
expropriados pela inflação e valem mais pelo número, os que per­
dem poder aquisitivo com o reajustamento muito abaixo dane-
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cessidudc ;.~umcntam de número e descem um plano inclinado. 
A tt! onde, porém, a classe nu!dia pode de>\cer sem perdl!r suas ('Q­

raoerf.s r i tas?'' 

Em dccorr(:ncia dessa situaçUo. as reivindicações da classe média, no 
pluno político, pas~aram a se confundir com os ternas que, antes, eram 
próprios e comuns às classes de menor renda. engrossando·;- des.~c modo, as 
manifestações de descontentamento geral, o que fX)e em ris-co~ ·no míni-mo, 
melhores expectativas eleitorais do Gov~.:rno. 

Por outro lado, ainda em decorrência dessa si!uação, tOda a coonomia 
do País se ressente, com a sombria rea.Jidadt:- dt:- uma grave retração da in­
dústiia c do comércio, pioradu pela crise social gerada com o desemprego. 

Há dias, em sua edição de 22 __ dc agosto, o Jvrnal de Brasília publioou 
longa reportagem sobre a t:vasào nos col6gios da rede particular de ensino 
de 19 e 29 graus. Com um custo das mcnsalidãdes acima do que é cobrado 
no ensino superior das faculdades particulares, as famílias de classe média. 
vêm promovendo uma transferência em massa dos fiHios P<~ra a fede Ofi­
cial de ensinoc 

Não se trata de um problema regional, mas nacional, embora Brasília 
se preste a uma amostragem significativa, tendo em vista sua deva da ren­
da per capita nas diversas camadas da_class~ média._ 

Portanto, os exemplos se multiplicam para, afinal, comprovarem a 
vertiginosa queda da qualidade de vida daqueles que são o suporte funda­
mental do regime democrático e que, por isso mesmo, exigem uma atençãO 
redobrada do Governo no sentido de não permitir que esse estadQd_e coisas_ 

perdure por mais tempo, seja pela revis~to da polític>t salariaL seja pd:t re­
dução das incid~ncias do Imposto de Renda, ou por quaisquer outras medi­
das que, de alguma forma, as coloque em condições de suportar o que no 
momento é insuportúvd. 

É preciso dizer tudo isso, Senhor Presidentt:- t:- Senhores Scnath.nc;,, 
sem escamotear nada. O que dizemos não é critica, é constata~üo_ Não é 
oportunismo, é coragem. Não é desespero pré-eleitoral- pois estamos em 
curso do nosso mandato e não nos candidatamos a nada -, é sensatez. 
Não é conveniência, é advertênda. 

Outro dia. o jorn-al A-Tarde: áe 7 de agosto último, publi!..:ava um <Irti­
go, alertando para o total abandono da "vítima número um do Ido" {clas­
se média) pelos políticos. Não noS sentimos atingidos pela referi"da crítica. 
Afinal, há um ano e meio, num modesto parecer, sem repercussào.jú fazía­
mos a advertência_, Agora, fazemos--a defesa-:- ab~erta, clara e incondicio­
nal. 

ReconheçainOS -que a coiljuntura- impõe sacrificíos a todos. Reco­
nheçamos os cs!Orços redistributivos da polltica .salarial. Reconheçamos­
e aqui repetimos o que já disséramos há um ano e meio- que é necessário 
reduzir a distiincia entre os-menores e os maiores salárioS. Reconheçamos 
tudo isso. Porém, não deixemos que uns paguem por todos; que os sucrifí­
cios não sejam· gerais e em igual medida. 

Não deixemos, enfim, que a_cctmomiu brasileira faça naufragar a clas­
se média_ brasileira. Que a democracia não afunde com ela. 

sarvemõs a todos, salvando a· classe média. 
Era o que tínhamos a dizer. ( ft,fuito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REfERE O SR. JUTAHY MA­
GALHÀES EM SEU DISCURSO 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (Pronuncia o seguinte discurso)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Em recente discurso pronunciado nesta tribuna comentei, no que fui 
coadjuvado por vários-colegas, problemas relativos à anunciada reforma tri­
butária, felizmente, hoje, em escala de debate nacional._E o fi_z corii:base, 
principalmente, nos fatos apurados durante simpósio ·realiZado em São Paulo 
pelo F o rum das Américas, na segunda semana de agosto, próximo pretérito. 

Ao ensejo, como não poderia deixar de acontecer, destaquei o discurso 
de abertura proferido pelo Ministro Ernane Galvêas e a exposição feita pelo 
Secretário-Geral do MinLstérío -da Fazenda, Carlos Viacava, mais co_m o_ ob­
J.etivo de apontar os avanços já alcançados na longa caminhada que conduzi­
rá à reformulação, do que para mostrar possíveis incongruências do pensa­
mento governamental. 

Assim é que reproduzi o próprio noticiário publicado pelo Estado de S. 
Paulo, edição de 20 de agosto, pág. 26, na parte que me pareceu de maior sig­
nificação, isto é, a proposta de arcabouço de reforma tributária apresentado 
pelo Secretário-Geral Carlos Viacava, fixado em cinco itens, que vale repetir: 
"I) eliminação da alíquota interestadual do ICM; 2) isenção de produtos ali­
mentícios essenciais, como feijão, arroz carne etc.; 3) eliminação do IPI e sua 
incorporação ao ICM, que seria integralmente transferido para os Estados, 
com exceção do que incide sobre automóveis, cigarros e bebidas (aproxima~ 
damente 50% da receita); 4) tributação, via Imposto de Renda, das classes de 
renda superior a 40 salários mínimos mensais e dos rendimentos atualmente 
isentos do imposto; e 5) criação de um fundo especial, composto por recursos 
originários dos impostos de exportação e de importaçãO, patã ressarcir oS Es~ 
tad_os da perda de receita provocada pelas isenções fiscais na exportação." 

Relembro que, naquela oportunidade, além de brevíssima referência 
sobre cada um dos pontos do arcabouço de reforma, fiz questão de explicitar 
que voltaria a tratar com maiores detalhes do farto material que Carlos Via~ 
cava atirou ao debate, à discussão de tão importante quão apaixonante ma~ 
téria. 

Hoje, após estranhar a compreensível avareza dos meios de comunicação 
no comentar o palpitante assunto, desejo retomar e alargar o fio das conside~ 
rações iniciaiS. E começo por dizer que os cinco itenS apontados pelo 
Secretário-Geral do Ministério da Fazenda não devem ser tomados por taxaM 
tivos, mas exemplificativos, aSsirii também que além de examinados isoladaM 
mente precisem ser vistos, também, no seu conjunto. 

Ê que, segundo entendo, o que levou aquele alto funcioná dá fazendário, 
como componente do Grupo -intúministerial, a anunciar, imprevisivelmente, 
os pontos substanciais daquilo a que denominou de arcabouço da reforma 
tributária foi menos o desejo de oferecer fórmulas do que o de dar sugestões, 
de externar reflexões, de apresentar uma contribuição válida para a solução 
do grave problema da injusta distribuição da receita pública no País. 

Em segundo lugar, a exegese a que me proponho não se pode circunscreM 
ver à enumeração seqüenciada, seguida de comentários, de çada um dos itens. 
Importa que, ao final, seja procedido, ainda que perfunctoriamente, o exame 
do todo, do conelacio_namento entre eles, em uma palavra, uma visão de conM 
junto das niedidas propostas. 

Começo pela que propugna a extinção da alíquota estadual do ICM, que 
me parece de capital importância, "Com essa rriedidã--.', dfZ -o Estado de _S, 

Paulo (Ioc~cit.), "esse imposto deixará de incidir sobre a produção e passará a 
incidir no consumo". 

Imposto cobrado nas operações "realizadas por produtores, industriais e 
comerciantes" (art. 23, 11, da Constituição Federal), não cumulativo e do 
qual se abate o montante cobrado nas anteriores, pelo mesmo ou por outrO 
Estado, tem alíquota uniforme para todas as mercadOrias nas ope-raçõeS ín~ 
ternas e interestaduais (§ 59). Fíxa-lhe o Senado as alíquotas máximas, meM 
diante resolução, para as operações internas, intereStaduais- e de eXportação, 
cabendo do produto da arrecadação oitenta -por cento aOs EStados e vinte por 
cento aos Municípimf(f89). -- ---

Na prátiCa, 0- mecanismo "de cobrança e distribuição do ICM re\l_'elouMse 
equitativamente imperfeito e socialmente injü-Sfó,--einbora os seus institUido­
res tenham obJetivado o estabelecimento de autêntic-o federalismo de cOopeM 
ração. 

É que os Estados m~nos desen:volvidos, de eco11_omí8. débil, exportam imM 
postos para as Unidades da Federação mais prósperas.- Aqueles vendem a esM 
tes menos do que compram, e quase sempre recompram, industrializados, os 
produtos de sua própria origem. 

O Sr. Murilo Badaró - Permite_ V. E;x• um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES :-_Pois não. 

O Sr. Murilo Badaró - Peço licença para interromper o discurso de V. 
ExJ para assinalar a precisão da observação que V. Ex• faz com referência aos 
Estados com baixo nível de industrialização, via de regra exportadores de 
matériaS-primas- para Unidades- da Federação mais avançadas em matéria de 
es_tágio desenvolvimentista, e ciue acabam representando um grave prejuízo. 
Isso, no decorrer _do tempo, acabou sendo um fator de frustração das espe­
ranças que a reforma tributária feita em 1964 trouxe no seu bojo, suscitando a 
necessidade da sua urgente rev"ISão, m~ito bem e oporturiamente tratada no 
discurso de V. Ex• q~e é uma contribuição sobretudo pela experiência de 
quem já foi um eficien~e governador de um Estado pobre. 

O SR. HELVlD!O NUNES- Muito obrigado pela participação de V. 
Ex• eminente Senador Murilo Badaró. Realmente, uma das distorções do 
Sist~ma TributáriQde 1964 é que os Estados ~3.is pobres passaram a exportar 
impostos para os mais desenvolvidos. E dessa situação participa também o 
Estado de V. Ex•, que, ao tempo em que parcialmente integra o Nordeste, de 
outro lado, ãpenas territorialmente, -participa do CenttoMSul, embora tenha a 
sua_ economia explorada pelos Estados mais industrializados. Muito obrigado 
pela participação de V. Ex• 

Sítuação pior, Sr. Presidente e Srs. Senadores, enormemente mais des­
vantajosa, ê a que sucéde, por· exemplo, na indústria automobilística. O mes­
mo veículo, se importado, poderia ser adquirido por um terço do preço pago 
às indústrias, incentivadas, localizadas no· CentroMSul. 

Além do mais, cabendo aos compradores, apenas, adicionar_ pequena 
parte do valor do imposto cobrado na fonte, a tendência natural é a do agra­
vãrt'fe-n.to da penúria das áreas, reconhecidamente, como o N arte e N ardeste, 
mais atrasados, já que irripossibnitados, entre outras razões, pelo próprio dis­
Ciplinamento legal, de alcançarem taxas mais elevadas de crescimento. 

A extinção da alíquota interestadual do ICM, pois, constitui, no plano 
da reforma tributária, medida de elevado alcance em favor das regiões mais 
carentes. 

Ao comentar o assunto,_o jo~f!al O Estado de S. Paulo publicou: .. 0 Es~ 
ta do de São Paulo sofrerá dçjmedi_ato ~ma_ perda de 15 a 20% de sua arrecaM 
dação de ICM, em benefício dos demais Estados (Minas também terá uma 
pequena pei-d.l, além-dO-EStado do Amaz-ona~, por catisa-âa Zona Franca)." 

A festejada revista Veja (25·8-82) esclareceu: "Atualmente, os Estados 
do Sul e Sudeste tributam em 9% os produtos vendidos para os EstadOs do 
Norte, Nor4_est~ e Centro~Oeste, o~ qü~is, por sua vez, cobram ll% de ICM 
nas operaç-ões em sentido contrário. Segundo a proposta, um Fusca vehdido 
pela Volkswagen para uma revendedora do Recife, por exemplo, passaria a 
ser tributado pelo ICM em Pernambuco e não mais em São Paulo, onde é 
fabricado. Os grandes prejudicados seriam os Estados mais industrializados, 
que "exportam muito para as outras Uriidades da Federação. Estima-se que o 
Tesouro paulista pode perder cerca_de 20% de sua arrecadação, mas os Esta­
dos mais pobres acusariam ganhos subStãnciais em s_uas receitas". 

Salutar, portanto, recorriendável e just_a a modificação, sobretUdo quanM 
do se enxerga o -todo, quando se examina globalmente a problemáticã. ·do 
País. 

O Sr. José Lins - Permite~ V. Ex' lJ_m aparte? 

O SR.-HELVIDiO NUNES -:--Pois não, eminente Senador José Lins. 

O Sr. José Lins - Quero congratular-me com V. Ex• pela contribuição 
que traz à ail.âlise desse pfoblema que· é, talveZ, um dos mais importantes dO 
País, no momento. Como V. Ex• sabe, há uma Comissão incumbida deestuM 
dar essa matéria, e apelos têm sido feitos ao Senado para que dê a sua contri­
buição. O pronunciamento de V. Ex• está nessa linha de iinportância. Gosta­
ria, porém, de lembrar que na medida em que tirarmos o ICM interestadual, 
criaremos um probl~ma paralelo para os Estados do Nordeste, e isto porque 
a maior parte das nossas _reçeitas provêm de matériasMprimas agrícolas expor­
tadas da região. Por exemplo, o algodão, o couro e outros produtos tão co­
nhecidos. Alguns Estados iêm grande parte da sua receita baseada exatamen­
te na arrecadação do ICM desses produtos exportados. Hâ, portanto, aí, a 
necessidade de uma· análise, sob pena de que essa reforma nos dê com uma 
m.ão e nos tíre com a outra. 

OCO SR. HELVIDIO NUNES- Como a participação do eminente Sena­
dor Murilo Badaró, também a de V. Ex•, eminente Senador José Lins, é extre­
mamente útil porque o que pretendemos-é exatamente que se estabeleceça o 
debate, é que a matéria seja examína:da em todos os seus ângulos, e que, afi­
nal, possamos eilContrat soluções que venham beneficiar não apenaS aos 
grandes, mas também aos pequenos Estados. 
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No que diz respeito à isenção do ICM nos artigos de consumo essenciais, qua"Se oitenta por Cérito dã arrecãdação riaciónal. Ainda, se ao lado desta 
segundo os itens do arcabouço de reforma tributária proposta pelo compreensão maior os Estados mais desenvolvidos também não se conscien~ 
Secretário-Geral do Ministério -áa Fazenda, terido em Vista ainda o grave mo- tizarem do inestimável valor da divisão mais justa e equitativa dos recursos 
mento por que passa a: economia naciõriãl, a proposição só merece aptau:sos. fiscais,-então o Pais jamais alcançará os padrões mínimos de convivência e de 
Aliás, no primeiro comentário feitO desta tribuna fiz questão de IouVã.r a pro- desenvolvimento aceitáveis. 
vidência, que repete, por sinal, norma da Carta Magna de I 967, que por seú Comentando a matéria a revistã Visão, com certa jocosidade, disse;_ .. 0 
turno reproduz mandamento da Constituição de 1946. Evidente que todos os Secretário-Geral do Ministério da Fazenda, Carlos Viacava, apresentou um 
Estados, na medida da maior ou menor produção de carnes, arroz, feijão etc., projeto de cinco POntOs, que- seda o -arcaboUÇo da rerorma tributária em e&tu-
perderão receitas_. Mas ganharâ o consumidor, ganhará a sofrida população do. 
brasileira. f: que os preços mais baíxos significam a cei-teza de· máiOf coilsu- Pdo proje-io, primelro o GovefnO ·dá com uma- mão: eliminação da aH-
mo. E a medida ainda contém, cumpre -referír, impoitante poder anti- quo-tà interéstaduai dõ iCM; isenÇãO dO- imposto incidente sobre produtos 
inflacionário. alimentíCios- esSendais; -elírrliriação--d.O IPI; -que serfa--illcoiporado ao -ICM e 

Os Estados perdem, é inegável, mas ganha a Nação; repassa.-do aos Estados, com exceção da parcé:la gerada pelas indústrias auto~ 
No terceiro item do perlil das modificações, o Dr. Carlos ViaCaVa sugere mobHistica, de fUmo e dê bebídas- (qUe rePresentam mais de 60% da receita do 

a eliminação -do Imposto sobre Produtos Industrializados -IPI. Sobre tais IPI). Depois, tira com as duas, pois o projeto fala em uma tributação maior, 
artigos passaria a incídir, unicamente, o ICM, com o que a arreCadação doS via ImpÕsto de·R.enda, das classes dé: reÓda.superior a quarenta salários mini-
Estados seria aumentada. Mas a proposta, também, estabelece uma restrição: mos e dos_ rendimentos atualmente não trl.bi.aãveis (aqueles sobre os quais o 
os automóveis, cigarros-e bebidas não sofrerão tributação via ICM. Um novo Governo instituiu U:ni "einpréstimo compulsório" de 10% em abril de 1980 e 
imposto seria criado, entãO, paTa esS_es-ptOdutos,-que-"res[)ondem pOf 70% da - cOtneçoUi-(feseiwOlVei--em JUlhO úithTio iril dez vez-es}; C-cujo poté:iiciã.I-~e 3r· 
receita do Go-verno Federal com o IPI. Os demais-prõdtitos-induStrializados reCada"çã6--õ~-GOverno--OOnlíece" (Visâo, 30 de agoStO de 1982). 
sofreriam a tributação apenas do ICM, -rriàs Cõin umá taiiiÇ3.0....:.. hoje urlifor- . -· Ceito ~·que·, âiild3 que e5CãsSa01énte,·a:·tmpreii.Sà .. começa a ventilar o as-
niizada nas operações feitas nO interior· de cada Estado -erri-16% -~serislvel~- suntO~~ rep-rectUzTn-dO e emrthictõ oplri"iões. _E_S_e "ãsSlffi'-'ã"Contece é porque mui-
mente mais alta e fixada em níveis vàriáveis, Conforme a essend3.Iidade ·d_Q _ tOS estãO debruçâdos sObfe o Probltmii:t da refOrma trib"U.tária, que além de ur~ 

;., 

bem" (Veja, 25 de agosto, pãg. 104). ~_ente const~tu_i m~t~!ia d_o rn~ior_ ~n~~r~s~ ~o P~~·~LAfuito bem! Palmas.) 
A -iriip"rensã de que me socorri, entretanto, nãO forneceU dadO-S--ãtualiZã~ OSR. PRESIDENTE (Passos- Pôrto) --Concedo a palavra ao nob~e Se· 

dos e precisos a respeito da participação dos automóveis, Cigarros e bebidas nador Murilo Badaró. 
na formação do IPI. Para efeito de raciocínio, se se conSiderar essa contri-
buição da ordem de 60"% (sessenta por -cento), então·a ffiodificãção"-não tef"â ó O SR. MUR_ILO BAD_ARÓ (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
alcance que à primeira Vista apresenta, sabido que em 1981 a arrecadação do do orador~) --:---Sr. ~~esidc:,;!J,t~ Srs._ S:enad_9f_e_s: 
imposto foi de CrS 581..83 I milhões, mais de um terço da qual proveniente da Apenas para uma brevíssima comunicáção. 
participação do fumo: - ---- =:<Jsjorn~~s de h9je dãO çont_a de q4C deixa a presidência do Banco Nacío-

Com respeito à tributaÇ_ão dos ganhos de capital, calnpo eni- que~ -segt.iõ- nal de Crédito Cooperativo o Sr. Toshio Shibuya. 
do o própríO-Cãrlos Viacava, .. existem mais de 40 formas_de rendimento_s não Aparentemente, um fato corriqueiro ri.ão deveria merecer maior desta~ 
tributáveis" (loc. cit.), ressalto que o que a Uriião perderia com 0 IPI ganhã-- que,- mas, no caso, está deiXando a presidêrlcia daquele estabelecimento uma 
ria, em tese_, com o aumento do-IR sobre a tdhutaÇão das classes-de ren-da su- das figuras mais bem preparadas e tecnicamente capacitadas da nova geração 
perior a- quarenta- salárfós ininimOs: - ·-- ·· ·-·-··· de administradores do Brasil. 

Acresce que, no particular, os leigos temos que ficar nO -domlnio das hi- E, de fato, a entrada do Dr. Toshio Sh1buya na Presidência do BNCC 
póteses, tão eSCassos os riúmeros existentes, às vezes até conflhantes.. Erri coõ- equivale à recuperação daquela importante casa de apoio, de amparo e de 
seqüência, as projeções form-uladas poderão parecer fantasiosas, 0 -que, ·no- estímulo ao movimento _co_opetativista do Brasil, relegado que estava a um 
mínimo, não seria recoriiendâvel. - ----- ------- - - plano quase de insolvência. 

Daí a atitude de cautela que se impõe, ainda m3.is porque à transferência-; Com sua administração moderna, eficiente, austera, de repente, o que 
em princípio, _de maiores receitas aos Estados e Municípios dev_e correspon- era simplesmente uma casa desestimulada, desassistida, desinteressada, se 
der, também, a incumbênCía de maior soma de responsabilidades, de encar- transforma num poderoso instrumento de apoio ao movimento cooperativis-
gos. ta no Brasil e, em POtlCO tempo, um banco_ que estava numa situação de pré-

Por últim_o, o fundo especial-a ser criado parecC, à príineira vista, deferi- iÓSólVêilCi3. ê hoje- o 14~? estabelecimento de crêdii.o no Brasil. 
sâvel, pois que se destinaria à Corl:tpenSaÇão -das isenÇões à exp6iiâÇâo. AsSim, Com relação a Minas Gerais, posso dar este depoimento, porque a-com-
os Estados que mais exportam maior participação terãO h o pibduto arrecada- panhei de perto o trabalho desenvolvido pela atual direção do banco na re-
do, uma vez que tal fundo será formado pelos impostos de importação e ex- gião mineíi-3~ Sobretudo no amparo a alguns programas, entre os quais, ê: iin-
portação. · - portante assinalar o PROV ÁRZEAS, qUe ficou ~ cârgo do Banco Nacíomll 

De minha parte, cumpre reconhecer a luta em que s·e emp·enha o Gover- -a-e-creditO -cO-oj)ei-atN'ó.-- - --. - - --- --- -- --- ----- - - - -

no para obter maiores resultados nas exportações, às quais CõriCCde incenti~ O movimento co_operathdsta no Brasil recebeu um novo impulso, ainda 
vos especiais através da CoiníssãO para- ConcesSão -de s-enC:llCi6S FisCaís--a · que Oós possamos-consíderar que ele está muito longe de atingir o ideal. Na 
Programas Especiais de Exportação_ BEFIEX e a Comissão de IriCeittivos à longa caminhada que fiz pelos 722 muriicíJ>ios de Minas, Sr. Presidente, pude 
Exportação_ CIEX. ________ ~~~---·~ ____ -~:__:_~.~nstat~~g~-~~in~-ª_-~~ito baixa·!__!J..º--~ª-----~Pacidade de nos organizarmos 

em torno de cooperativas. ·sãO p6u<juíssimas as Que existem no Estado, além 
Já afirmei e vale no ensejo rep~tir, SCrihor Presidenté e Sê0hor"ês s·eÍladP~ -Qas tradicionais cooperativas de produtores de leite, que estão muito distan~ 

res, que o esboço apresentado pelo Secretário-Geral âo Min-isiéiiO--dá'-Fã.ZCit~ tes do ideal da verdadeira cooperativa, que é-o grande instiumento demoCrá-
da conStitui uin convite à discussão, ao debate. · · · -· · tiCO para proteger o produtor, permitir a ele uma remuneração adequada e se-

Importa a descentralização tributária que hoje _faVorece-á União-êüil"rl"e- gura do seu produto. 
trimento dos Estados e MunicíPios, assim também a diffiinuiçãó da rC:Sre:SSi- Pois .bem, 0 Dr. Toshio Shibuya deixa 0 banco para voltar à iQici3tiva, 
vidade social dos impostos, .. a qual implica, segundo os entendidos, que os dç P.n4e_ proveio, ocupando posto _de proeminência e destaque do ES.tado de 
~etores sociais de menores rendimentos sofram um ônus tribut~riO pro"p.orciO- São Paulo, ou de gr.upos privados brasileiros. Mas ele deixou, Sr. Presidente, 
nalmente maior que os setores mais ficós''. fi h uma~ag~í tca. escola, C()!p. c;of!Ipan eiras que, certamente, vão dar seqüência 

Mas não é só. Embora as medidas sugeridas, nO conjunto, levem à con-- à_ linha de austeridade, de correção, de probidade, de eficíêncía implantad-a 
fiança no êxito global, impõe-se uma reflexão maior. por ele na direção do banco. 

Claro que o pagamento do ICM no dC:stino, ao ilivéS de na origem, ·re-
presenta um grande passo; o IPI significaria especial reforço às receitas-esta- ~o Sr. JOsé Lins- V, Ex• me permite? 
duais e muniCipais Se fosse transferidO nà ·sua inteSfàlidaclC, á1lida tnàlij)óf~·--· - · -~ tf"SR: MnRILO- BADARú- Com muitO praZer, nobre Senador José 
que, sabem todos, parcela ponderável desta receita já -eStá_compr:om.et.ícJã COrri Lins. 
a formação dos Fundos de Participação dos Estados, do DiSfrlto FedCral e 0 S_r, Jp~é l..ins_ _ Ou_ç_o, nobre Senador Murilo Badaró, com muito pra-
dos Territórios, dos Municípios e Especial (art. 25 da ConsHiüição Feder8]). zer, os elogios que v. Ex' faz à administração do Dr. Toshio Shibuya no 

Interessa prioritariamente definir recursos para os Estados e Mun1dPiõs. BNCC~ Acompanhei de perto 0 trabalho dC Shibuya naquele banco. 0_ que 
E para que isto ocorra ter-se-á que buscá-los na União, hoje deteniora de houve ali foi um verdadeiro milagre. o banco nunca teve influência na for~ 

... 
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mação do cooperativismo nacional, mas, sob a administração de Toshio Shi­
buya tornou-se um dQs maiores bancos do cooperativismo da América do 
Sul. Não há hoje um Estado que não tenha sentido a influência preponderan­
te do BNCC. Ao meu Estado, o Ceará, há poucos dias acompanhei o Dr. 
Toshio Shibuya para a instalação de um programa de rcmodernização da 
nossa frota pesqueira. E lá o banco acaba de financiar quase 5_0 barcos de pes· 
ca grandes, e está financiando agora pequenos barcos, também para a coope­
ratiVa dos pescadores. V. Ex• tem razão em elogiar a administração de Toshio 
Shibuya e, felizmente, pa-rece-rile que a indicação do seu substituto ficará com 
um dos discípulos de Shibuya, certamente dando continuidade ao trabalho 
desse grande administrador. 

O SR. MURILO BADARÚ- Esta é a nossa expectativa e a nossa cer­
teza, Sr. Presidente, de que a sua substituí(;ão não seccione essa linhâ, este 
curso excepcional de boa gestão, que marcou, que assinalou a vertente ou di­
visor de águas do cooperativismo brasileiro antes e depois da administração 
do Dr. Toshio- Shibuya no Banco Nacional de Crédito Cooperativo. 

O Sr. Helvídio Nunes- Permite-m-e V. Ex• um aparte'! 

O SR. MURILO BADARÚ - Com muito prazer. 

O Sr. Helvídio Nunes- Eminente Senador Murilo_Badaró, através do 
discurso de V. Ex'-, gostaria de prestar um depoimento rápido. No final da dé­
cada de 60 foi instalada na cidade de Teresina uma agência do BNCC, que 
procurou o então governador do Piauí para solicitar uma ajuda àquela orga­
nização bancária, ajuda que seria propiciada através do pagamento do alu~ 
guel do prédio da agência. Poucos anos depois, o BNCC é o que é, através da 
competência dos seus administradores. Meus parabéns a V. Ex'- pelo seu dis-­
~rso. 

O SR. MURILO BADARÚ- O depoimento de V. Ex• é muito intereS­
sante. Realmente, era o que ocorria. O Bit oco não estava às portas da falênCia 
porque era um estabelecimento do Governo, não poderia ocorrer isto. Mas 
havia a quase insolvência da sua credibilidade, ninguém acreditava no Banco. 
Hoje ê um esplendoroso resultado, que foi obtido através da administração 
do Dr. Toshio Shibuya. 

Como mineiro, Sr. Presidente, devo assinalar os nossos agradecimentos 
à magnífica gestão por ele realizada no nosso Estado, e formular votos para 
que a carreira desse eminente técnico brasileiro, agora no setor privado, ve­
nha ser devidamente pontilhada de êxitos, porque, estou certo, ele tem não só 
um grande preparo técnico, mas, sobretudo, uma visão generosa do Brasil 
nas suas potencialidades. E onde quer que ele se encontre, certamente esta sua 
preocupação com a grandeza do País há de predominar sempre na sua ação e 
no seu trabalho. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo ~a palavra ao nobre Se­
nador José Fragelli. 

O SR. JOS~ FRAGELLI (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ainda sobre a questão dos empréstimos, eu não _tive a oportunidade de 
fazer um exame dos dois__ últimos empréstimos de Mato Grosso do Sul, aqui 
aprovados: um de quarenta milhões de dólares e outro de sessenta milhões _de 
dólares. 

Sr. PreSidente, eu me dei ao trabalho de estudar os pareceres e os elemen­
tos que nos vêm do Banco Central, e pude ver que esses elementos que nos 
são fornecidos, absolutamente não correspondem às exigênCias legais, sobre­
tudo às do art. 2• da Resolução n' 62/75, modificada pela Resolução 93. Por 
exemplo, o empréstimo de 40 milhões de dólares excedia, nos itens 19 e 29, do 
art. 29 da Resolução 93, aquele limite em um milhão e meio de dólares, mais 
ou menos. Excedia relativamente ao requisito do item 19 do mencionado art. 
29, que reza: 

.. 0 montante global não-poderá exceder a 70% da receita reali~ 
zada no exercício financeiro anterior." 

Pois bem, Sr. Presidente, aquele empréstimo de 40 milhões de dól<:1.res exM 
cedia em mais de um bilhão e meio de cruzeiros esses 60% e um bilhão e cento 
e tantos a exigência do art. 29: 

uo cresciinento real anual da dívida não poderá ultrapassar a 
20% da receita realizada no ano anterior". 

Quanto ao empréstimo de 60 milhões de dólares, nem se fala LEsse em­
préstimo ·que for vótado ontem, contra o qual eu dei o meu voto, excedia, no 
que se refere ao item }9, do art. 29, da Resolução n9 62, em 12 bilhões de cru­
zeiros esses-70%. Quer dizer, vai além da capacidade de endividamento doEs­
tado, como está aqui nessaS duas resoluções do Senado, em mais de 12 bi~ 

lhões de cruzeiros. E, quanto ao item 29, excedia em mais de 4 bilhõ~ de cru­
zeiros. 

Eu ia fazer um discurso a respeitO na sessão de anteontem mas, apesar de 
convocado pela Mesa, não me encontrava, em razão da movimentação do 
meu partido po1ítico naqueles dias, acompanhando meu candidato a gover­
nador e, infelizmente, aqui não estive para mostrar esses dados concretos ao 
Senado. la até levantar uma questão de ordem, porque acho que a Presidên­
cia do Senado, a Mesa, não pode aceitar e pôr em votação, mesmo indevida­
mente aprovado como foi- permitam-me os colegas da Comissão de Consti­
tuição e Justiça- porque fere artigOs, disposições expressas da lei, vamos di­
zer, senatorial. 

E, não ê uma questão, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de interpretação da 
leí, é uma questão aritmética, porque aqui fala Resolução do Senado, muito 
bem feita: 

O montante global não poderá exceder a 70% da receita reali­
zada no exercício financeiro anterior." 

Então, apurar esses 70% é uma qUeStão puramente aritmética. Não ê 
uma questão de interpretação legal, não há exegese da lei a ser feita, Sr. Presi­
dente. 

93. 

E da mesma maneira, quanto ao item 29, ele é muito claro. 

.. 0 crescimento real, anual da dívida não Pode ultrapassar a 
15% da receita realizada." 

Era 20% antes, da Resolução n.,. 62, e passou para 15% na Resolução n.,.. 

Pois bem, Sr Presidente, eu gostaria que a Mesa do Seriado, sobretudo, o 
Presidente da Casa, eu creio, penso que é um caso em que S. Ex• deve entrar 
em entendimento com o Banco Central, para não mandar para cá elementos, 
sobretudo pareceres que ofendam frontalmente essas duas resoluções, que 
são as duas leis do Senado da República com fundamento no art. 42, item VI 
da Constituição. Se a Constituição delega ao Senado da República essa facul­
dade de apreciar o mO-ntante do endividamente dos Estados e municípios, es~ 
tá lhe atribuiltdo uma faculdade da maior importância no mecanismo federa­
tivo do País. E: uma_ responsabilidade muito grande desta Casa do Congresso, 
a qual ela não tem dado_ a devida atenção, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Ontem passaram aqui várias próposições, então, tollitur questio, quanto 
ao que se passou; mas daqui para diante, Sr. Presidente, vamos ver se nós 
exercemos, com seriedade, as funçõeS que nos são atribuídas pela Consti­
tuição, e que o Senado obedeça à própria lei que ele fez, Sr. Presidente, que 
são essas duas Resoluções, a 62 e a 93. 

Vou dar mais um caso concreto, Sr. Presidente, dessa maneira. a meu 
ver, um tanto ligeira e quase irrespólisâvel com que-o Banco Central tem tra~ 
fado da matéria. Aq_ui; hoje, em cima da __ minha mesa, acumulam-se os pro­
cessos. Nestes dias de grande movimentação, não me foi possível, e acredito 
que ta:mbém para a maioria dos Senadores, fazer um exame desses processos 
que foram enviados para os nossos gabinetes. Então, topei, Sr. Presidente, 
com três pedidos de empréstimos para a Prefeitura de Rio Claro, em São Pau­
lo_,_ Um. era para a instalação de uma creche- construção, materiais, etc; ou­
tro, era para uma unidade não me lembro qual; e o terceiro, Sr. Presidente, 
era para a construção âe unia unidade préMescolar. 

Eujã havia dado, nos anteriores, Sr. Presidente, o. meu parecer breve, pa­
recer favorável, mas, quando cheguei no terceiro - construção de uma uni~ 
dade préMescolar acho que a construção, a instalação, o funcionamento de 
uma unidade pré-escolar, sobretudo numa prefeitura como a de Rio Claro 
que tem recursos, e em geral todas as prefeituras devem ter uma iniciativa que 
deve ser uma realização a Ca:rgo dos recursos municipais e não com emprésti~ 
mos de Caixa Econômica. Por isto mesmo, Sr. Presidente, fui ler o parecer 
vindo do Banco Central e topei com isto que vou transmiti_r à Casa. Pediria 
até--a atenção dos Srs. Senadores. Diz_ aqui: 

Considerando todo endividamento da Prefeitura intra_, extrali· 
mite, operação- SOO exame, opetações em tramitação; considerando 
todo endividamento da Prefeitura, conforme demonstra o quadro 
anterior, seriam ultrapassados os tetos qUe lhe foram fixados pelos 
itens 1, 2, 3 do artigo 2.,. da Resolução 62." 

Então, é o parecer do Banco Central que diz que esses tetos foram ultra­
passados. Mas para concluir favoravelmente à solicitação da Prefeitura de 
Rio Claro, como é que termina ó parecer"âo Banco Central? Eu me permito 
atê: chamar atenção do nobre Lider da Maioria para esse ponto. Como é que 
conclui o Banco Centra]? Diz ele: ... Entretanto, o orçamento da Piefeitura 
Municipal de Rio Claro, para o ano em curso, prevê a realização da receita de 
2 bilhões e 650_milhões". 
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Então, como é que o Banco Central justifica o seu pareCer favorável a 
esta solicitação? Com base no orçamento da Prefeitura de Rio Claro para o 
ano em curso, portanto, para o ano de 82. 

E o que diz, Sr. Presidente, a letra da lei? O que diz a Resolução do Sena­
do, proposição legislativa aprovada c que deve ser obedecida pcio Senado? 
Ela diz que deve ser aprovado ou não, com base na receita do ano em curso? 
Não, diz justamente o contrãrio, Sr. Presidente;_ "O montante -global não po· 
derâ exceder 70% da receita realizada no exercício financeiro anterior". E o 
mesmo quanto ao item 2'~'. 

É para isso que eu quero chamar a atenção dos Srs. Senadores: o Banco 
Central, um órgão da maior responsabilidade na vida desta Nação, Sr. Presi­
dente, perde assim num momento como este, pelo menos, a confiabitidade 
que ele deve merecer, pois que dá um parecer contra o texto expresso de lei. 

Eu pude verificar agora, em muitos desses projetos de solicitação de em­
préstimoS, que os pareceres, as informações vindas do :panca Central, violam 
frontalmente a lei do Senado, ou seja, a Res_olução n'~' 62 e a Resolução n'~' 93. 
Eu acho que cabe, Sr. Presidente- não estou sendo impertinente ao solicitar 
a V. Ex•, à Mesa, um entendimento com o Banco Central, para que esses pa­
receres não venham para cá assim formulados e solucionados contra texto ex­
presso da lei, contra a letra da lei do Senado Federal. Assim nós vamos per­
dendo confiança até num órgão da maior responsabilidade e da maior impor­
tância na vida desta Nação, que é o _Banco Central. 

Posso garantir a V. Ex•, Sr. Presidente, que são muitos os processos. Aí 
eu fui verificar os dois processos anteriores, que eu queria ve·r aprovados, um 
era para uma creche, o outro eu não me lembro para qual finalidade, que en­
tendia eu que eram objetivos que justificavam a solicitação do empréstimo, 
não esse para uma unidade pré-escolar, porque, se tuâo issO, se creche, unida­
de pré-escolar, etc., se tudo vai ser feito com empréstimos, Sr. Presidente, o 
que se faz com a receita dos municípios? · 

h preciso, então, que façamos uma distinção até mesmo qll"ã.nto -às finali­
dades desses empréstimos. 

Um parecer que venha, como estou mostrando aqui, contra texto expres­
so de resolução do Senado não pode vir do Banco Ce-ntrar e -não podC-ser, 
sobretudo, aprovado pelo Senado da República. 

Se o Senado, por questões puramente políticas, que mU1iOS levam pã.ra o 
campo partidário, e que não deve ser feito, se o Senado não obedece à própria 
lei que fez para reger as suas atividades internas, também pergunto: qual a 
confiabilidade do povo no próprio Senado da República? Se o Senado não se 
atém, se o Senado não observa as leis que ele mesmo formulou para o exercí­
cio de uma faculdade de conseqilências tão importantes para a vida da 
Nação, como é aquela que lhe delega a Constituição da República- art. 42, 
item VI -, se o Senado não obedece às suas próprias leis, qual serâ a função 
do Senado nesta República, nesta Federação, neste regime, no nossO sistema 
democrático, que se baseia justamente rias funções legislativas responsáveis 
do Congresso Nacional? Se essa responsabilidade não é devidamente acatada 
pelo próprio Senado da República, na obediência e na observação das leis 
que este mesmo Senado emite, a que o Senado vai-se ater para se opor a uma 
série de iniciativas que pOssam ferir tOdos esses princípios- o princiPiO fede­
rativo, os princípios democráticos, as liberdades públicas - e tudo o mais? 

O Senado da República, daqui por diante, n-ão pode aprovar mais, sejam 
esses emprêstimos ou quaisquer outros projetos que frontalmente venham a 
ferir as leis da República, sobretudo uma lei interna do Senado, para justa­
mente direciOnar e tornar responsáveis os trabalhos internos do próprio Se­
nado. 

Gostaria que a Presidência do Senado atentasse para este fato. 
É o caso, volto a repetir, de a Presidência se entender com o próprio Ban­

co Central, para que não venham mais pareceres, como este, que ofendem a 
letra da lei, jâ para não falar o espfrito das próprias leis que o Senado faz para 
ele mesmo observar, em obediência a um dispositivo expresso da Consti­
tuição, art. 42, item VI. ("Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalumc)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador José Lins. 

O Sr. José Lins - Desisto da palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERRE!RA (Pronuncia o seguinte discurso. Sem re· 
visão do orador.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Inda ontem tivemos a oportunidade em participando de um discurso, do 
nobre Senador Moacyr Duarte, de comentar alguns dados, alguns números, 

de maneira um tanto ou quanto superficial, daquilo que realmente vem ocor­
rendo na economia dos EStados brasileiros. De modo particular, procuramos 
enfatizar aqueles, a exemplo de Goiás, que são mais importadores do que ex­
portadores, no caso produtores de produtos primários, de produtos agrope­
cuários. 

Temos aqui alguns números, já levantados. Não correspondem, sem dú­
vida alguma, a números exatos, vez que fomos obrigados a fazer uma extra­
polação com base no ano de 1980. No caso de Goiâs, de modo particular,~ 
simplesmente estarrecedor aquilo que vimos suportando com a estrutura tri­
butária até aqui vigente. Esses números, tenho certeza, darão aos Srs. Sena­
dores uma idêia, mesmo que superficial, mas, de qualquer forma, dirão a to­
dos da urgência, do quanto mais urgente e necessário se faz participemos real­
mente com patriotismo,-ãquilo que já sensibilizou o Executivo Federal, dare­
forma tributária. 

Na economia goiana, Sr. Presidente- como ressaltamos, temos aqui al­
guns números -, referentes à comercialização de piodutos primários, nosso 
comércio interestadual, ou seja, o que temos exportado da nossa agricultura e 
a pecuária. 

No ano de 80, no caso os números são exatos, Goiás teve de excedentes 
agrícolas, para remeter ou exportar a outros estados, o montante de 10.053,9 
niilhares de cruz-eiros; produtos pecuários- 2-3.159,7 milhares de cruzeiros, 
totalizando, assim, 33.213,6 milhares de cruzeiros. 

No entan_to, só com derivados de petróleo - atentem bem os Srs. Sena­
dores- exClusivamente com derivados de petróleo, que atingiu a 1.170.431 t, 
a preços de mercado, naquele ano atingiu a 34.065,4 milhares de cruzeiros. 
Ou seja, todo o nosso produto de exportação ou a quase totalidade daquilo 
que remetemos a outros Estados não foi suficiente para pagar sequer a conta 
de petróleo do Estado de Goiás. 

Fazendo a extrapolação, chegaríamos, em números redondos, neste 
exercício, a 40 bilhões d~ produtos agrícolas; 92 bilhões de produtos pe­
cuários; -totalizando 132 bilhões, e essa mesma conta de petróleo atingiria a 
136 bilhões de cruzeiros. __ 

Temos ·aí, pois, um déficit, em números arredondados, de 4 bilhões de 
cruzeiros para pagar exclusivamente o petróleo consumido nas nossas fron­
teiras. 

Ora, se incluirmos aí, e a este não temos corria fugir, que ê, no caso, o 
adubo que aplicamos nessa produção agrícola, este ano, com a estimativa de 
I milhão de toneladas de consumo a 50 mil cruzeiros por tonelada, que é o 
preço corrente, esse déficit de Goiás, agregando-se af os 50 bilhões de cruzei­
ros consumidos com os adubos, cresceria para 54 bilhões de cruzeiros, o que 
corresponde, Srs. Senadores, a 37.95% de déficit em relação a toda massa nos­
sa de exportação, ou seja, a tudo aquilo que conseguimos exportar, e conver­
ter em dinheiro para pagar as nossas importações. 

Ora, eu falei nos adubos, mas não trouxe à colação, e aqueles que têm 
prática com o setor da agropecuária sabem que hâ outros insumos que deve­
ria'm ser agregados: os tratores, as peças, os equipamentos, enfim, um sem nú­
mero de insumos e defensivos que, sem dúvida alguma, remontariam em im­
portâncias efetivamente apreciáveis. Mas, há o mais grave- e este fato tem 
passado desapercebido por nós, os representantes do povo, por nós que jâ há 
alguns anos estamos contra o que af está, e de um modo particular o ICM, o 
ICM que, quando da sua implantação, nós, um modesto Deputado ·Federal, 
já nos insurgíamos contra o ICM por entendermos, já naquela época, ser esse 
um tributo de característica de Estado unitário, inaplicável, pois, ao modelo 
políticõ noSSo que é de Federação. 

O Sr. Moacyr Duarte- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Pois não, com muita honra. 

O Sr. Moacyr Duarte- Os nossos Estados, Goiás e Rio Grande do 
Norte guardam, sob determinados aspectos, alguma semelhança, pelo me­
nos ambos são produtores de matérias-primas destinadas à alimentação 
do parque fabril de outras u_ nidades_ mais privilegiadas. V. Ex• nos oferece 
um dado estatístico interessante, através do qual se comprova a evidência 
de que o Estado de Goiás, cujo produ-to oriundo de sua exportação, mal dá 
para compensar somente o_ petróleo que aquele Estado consome, o que 
ocorre inversamente com relação ao meu Estado. O Estado do Rio Grande 
do Norte, em 1971, exportou produtos da ordem de 18 milhões de dólares e 
importou apenas 550 mil dólares. No ano de 1981 exportou produtos equi­
valentes ao valor de 61 milhões de dólares e iniportou produtos cujo valor 
se equivalia a 751 mil dólares, oferecendo, assim, um saldo na balança co­
mercial, no primeiro ano, de 17 milhões e meio e, no segundo ano, pouco 
mais de 61 milhões. Isto significa dizer que não se torna necessário ser eco-

.. 
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nomista para fazer uma ilação de que um Estado pobre como o Rio Grande 
do Norte está subsidiando Estados ricos industrializados. Qoiás quase se 
aproxiina de um déficit, relativamente a sua balança comercial se nós for­
mos veríficar o que eXportou-eõ qtie importou. Mas o Rio Grande do _Norte, 
que importou menos do que exportou, signifíca dizer que um Estado pe­
queno e pobre como o Rio Grande do Norte es_tá subsidiando os E-stados 
mais privilegiados. Esta é naturalmente a grande responsabilidade por 
esta ocorrência, por eSte fato que estarrece a Nação, sacrifica a Região que 
é responsáVel por um maior volume de exportação e um menor volume de 
importação, obviamente é o Sistema Tributário brasileiro que a consciên­
cia naci~nal jã chegou _a um consenso da nçcessidade imperiosa e urgente 
de sua reformulação. Felizmente para nós tOdos o Governo se mostro_u 
sensível aos reclamos de todas as vozes brasileiras e J'á está solicitando a 
todos os segmentos da sociedade nacional subs_ídios que possam levã-lo a 
fazer uina alteração no sistema tributário, ã.lteração esta que corresponda 
aos anseios_de todos.._ Obrigado a V. Ex~ por ter-me concedido a honra de_ 
aparteá-lo e por ter utilizado tanto tempo. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Eu quem agradeço a V. Ex• porque 
realmente enriquece o- nossO p-ronunciamento. 

Sr. Presidente, nós sabemos, sem oportunidade maior, já que V. Ex' 
me adver_te, para comentar o apartC? ~~ i!ustre Senador do Rio Grande d? 
Norte, eu tentarei ser suscintO, Sr. Presidente. 

Em realidade assalta-me o receio de que as informações de S. Ex' não 
espelhem bem a realidade vez que o Estado do Rio Grande do Norte, nós o 
sabemos, ê um Estado que tem um subsolo rico, mas cujas atividades mi­
neralógicas vêm enfrentando sérias dificUldades. S. Ex• ontem mesmo de­
nunciaVa a graVidade financeira que avassala aquela a-tividade. E- por ou­
tro lado, nós sabemos o- quanto o Estado do Rio Grande do Norte, o sofrido 
Estado do Rio Grande do Norte é dependente de importação de produtos 
agropastoris de um modo especial, vez que quase a totalidade da sua ali­
mentação é importada. Daí por que o meu receio de que as informações de 
S. Ex• não sejam bein coincidentes com a realidade. Mas, isto é um co­
mentário en passant v·ez que, S. Ex• mais do que ninguém, poderia se so­
correr nas informaçõeS_ e dizer-nos, posteriormente, da autenticidade dis­
to. 

Sr. Presidente, o que mais realmente tem nos prejudicado_ sem dúvida 
alguma é uma espécie de círculo viciOso, vez que os Estados pobres, preo­
cupados com as suas despesas correntes, são cominados por essa própria 
pressãO das despesas correntes a montar uma máquina-arrecadadora que 
fu_nciona efetivamente indo até à violência fiscal. Por outro, nós, o póvo 
brasileiro ainda não temos_sonegação de impostos como furto, nós que p-elo 
nosso baixo nível cultural, desgraçadamente, Sr. Presidente- permita­
me usar esta expressão-forte- nos permitimos a tê festeJar neste País o -so­
negador de impostos, temo-lo como elemento "vivon como elemento esper­
to, como-elemento inteligente, porque é capaz de burlar o fisco, tal a men­
talidade corrente em nosso meio. Mas em verdade, Sr. Presidente, não é só 
a mentalidade da resistência ·a grande carga e pressão tributária ou mesmo 
o procedimento da fiscalização nos Estados pobres que afeta os mesmos, o 
pior é que, por outro lado, os estados industrializados, não exercendo, 
como não exercem nenhuma pressão fiscal, patriocinam a competição des­
leal. Eu vou dar a V. Ex' um exemplo eloqtiente- sem nenhum precon-cei­
to porque sou filho de paulista --mas, sem nenhum preconceito contra 
São Paulo. Vejam V. Ex• o Estado de São Paulo, tal a sua monstruosidade 
de sua capacidade arrecadadora sem fiScalização, sem nenhuma fiscali­
zação, porque sou tanibém estabelecido em São Paulo, estou autorizado a 
dizê-lo porque viveria ·na própria carne o pi-oblema, não há fiscalização em 
São Paulo, se comparado aos outros estados. Mais do que esta constatação 
de que não há fisCalização" em São Paulo, temos o fato de que São Paulo, 
quando da substituiçãO do antigo IVC pelo ICM, era, sem dúvida alguma, 
no primeiro exercício, o maior índice de arrecadação. Já no ano seguinte, 
São Paulo começa a cair no índice de crescimento, até colocar-se atual­
mente no menor índice nacional de crescimento de arrecadação, enquanto 
os outros estados fícavani como diss-e, co-minados pela pressão das despe­
sas correntes, assoberbados pela pressão de dar uma remuneração, mesmo, 
miserâvel aos seus servidores, como é o caso de vermos a maioria dos esta­
dos chamados pobres não pagar sequer salário mínimo para muitos dos 
seus servidores, contrariando toda legislação. Os estados pobres com sua 
máquina arrecadadDra, nos moldes assinalados, e sendo São Paulo o gran­
de empório brasileiro, onde todo mundo vai comprar e todo mundo yai 

vender, sem a pressão fiscal, e mais essa mentalidade inculcada em nós, de 
que ê até patiíótioo Oão·pagaf irripostos~ o que eStá ocorrendo em São Pau­
lo? Vemos que hoje São Pa11Io tem 4 milhões de nordestinos. além de brasi­
leiro_s de_ todos os quadrantes do País e boa parte são pequenos e médios e 
até mesmo grandes empresários que para lá foram e contrnuam se deslo­
cando erp busca das faci_Ud<!<Jçs que lhes são propiciadas. Aq se socorrer em 
São Paulo, não só pela utilização de todos os fatores- seria superveniente 
trazê~los aqui_- mas bastaria o aspecto fiscal para que eles pudessem 
sobreviver com menor capacidade de automatização, com menor capaci­
dade de acesso ao crédito, procurando e encontrando em São Paulo outras 
facilidades, além dessa que é relevante, como eu disse, e que acaba sendo 
uma competição desleal, a sonegação de impostos. 

O mais graVe, Sr; Presidente, e esse é o ponto que V. Ex~ vai me permiüi-, 
para concluir, que eu traga à colação. Vejam V. Ex•s, façam um cotejo com 
todas as tabelas de preços de venda de produtos de todas as empresas estabe­
lecidas não só em São Paulo, mas todas as empresas industriais deste País, 
que vendem para nós os chamados subdesenvolvidos, e verifiquem se há uma 
diferença para menor nos preços. Embora tributando dentro do Estado, para 
venda dentro de São Pa_ulo~ por exemplo-:-- vamos usar São Paulo só como fi­
gura, porque há o Rio_ de Janeiro, há Minas Gerais, há Rio Grande do Sul e 
outros estados industrializ_a_dos """':"' .r~~mo-nos .~m_ S~o P;:tul9 como paradig­
ma, _e CX~iniriçiitós--ªiftãbi:la"§ Ç._~_pie_ç_o~c_ó!_ii- 9._iie são_ visitado~ os comercian­
tes, os empresários e os pequenos industriais do interior brasileiro. Se ele em­
bora recebend_o_men_or_parcela de crédito de ICM, compram numa tabela in­
ferior àquela que é vendida em São Paulo. Ora, Sr. Presidente, aí está o esbu~ 
lho, aí estã a bomba de s-U_cÇão maior que_tem passado_desapercebida aos nos­
sos governos de estados pobres, porque a mentalidade não é econômica, não 
é desenvolvimentista, mas eminentemente fazendária. O que ocorre em São 
Paulo? V. Ex• comprarão qualquer mercadoria em São Paulo, ,digamos, pelo 
valor de Cr$ 100,00, destinada a outros estados, incidindo, no caso, de 11% 
ou seja, descontado o fCM, sobre líquido para a indústria Cr$ 89,00, enquan­
to o consumidor, comerciante ou mesmo industrial de São Paulo, comprando 
a mestna mercadoria, como compra de fato Pela mesma tabela para consumo 
interno, a alíQUota do ICM é de 16%; -o que r·esulta em sobrar somente Cr$ 
84,00 para o mesmo industrial. 

Mas, existe casos piores e que de certa forma é mais que comum, 
verificar-se nas chamadas tabelas, preços mais altos quando o produto é des­
tinado a outros estados a pretexto de c_o_b_rir riScos e outras desculpas, agra­
vando, sugando mais ainda as economias menoS desenvolvidas; trata-se, poisT 
de um verdadeiro colonialisrno interno patrocinado pela própria Federação. 

Temos, então, que, comprando mercadoria em São Paulo para recebê-la 
em Goiás, com crêdito de ICM de 11% o que corresponde a uma carga tribu­
tária menor para quem produz em São Paulo, pelo mesmo preço que V. Ex•s 
comprariam se estabelecidos em São Paulo mas aí o industrial produtor reco­
lheria 16% de ICM. Logo, esse esquema de crédito do ICM é um esbulho con­
tra a economia dos estados consumidores. Se resolve o problema eminente­
mente fazendário, se resolve o problema artificiosa e artificialmente, o 
problema de receita .dos estados importadores, permitindo-lhes cobrar em 
suas fronteiras 5% a mais do intermediário, visto ter recebido, ele, somente, 
li% de crédito na nota fiscal, mas em realidade a diferença ê 10% ou mais 
para a tabela de preços ser igual para venda interna como para outros estados 
consumidores. 

O Sr. Pedro Simon - Permite um a-parte, nobre Senador? 

O SR. BENEDITO FERREIRA ....,. Pois não. 

O Sr. Pedro Simon ~Quero felicitar V. Exb9 pela importância e pelo 
significado do seu pronunciamento. Acho uma das palavras mais sérias, de 
maior conteúdo pronunciado sobre essa matéria neste Congresso. V, Ex• está 
botando, realmente, o dedo na ferida. A grande verdade neste País é que São 
Paulo_está para os _outros estados do Brasil da mesma forma que os Estados 
Unidos estão para os países latinos-americanos, com uma diferença, que não 
tem nenhum controle, não tem controle de importação nem de exportação; 
e]e age à vontade. Nós todos somos __ rne-rcado. interno da produçã_o de São 
Paulo. Isso vem crescendo de tal forma que um Estado como o meu, o Rio 
Grande do Sul, que já fOi chamado de celeiro do Brasil, e que tem todas as 
condições de ser um -produtor-hortifrutigranjeiro, para alimentar o Brasil in­
teiro, na Grande Porto Alegre, 60% dos hortifrutigranjeiros vêm de São Pau­
lo, são colocados no mercado a um preço até inferior aos do próprio produto 
porto-alegrense, Eles adquiriram um tal grau de concorrência que nós não te­
mos condições de f<izer frente. Agora, tudo isso acontece diante de uma reali­
dade. O Presidente da República pode ser do Rio Grande do Sul. pode ser do 
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Rio, pode ser de onde for; o Ministro da Fazenda é sempre de São Paulo, e 
sempre age e sempre funci-ona tendo em vista os interesses de São Paulo. V. 
Ex• tem visto, e lâ no Rio Gi'i:liide tem havido muito protesto, quer por parte 
da Federação das Indústrias, quer por parte dos órgãos de -prOduÇão pri­
mária. O Sr. Ministro Delrlm não toma conhecimento. Lã no Estado de V. 
Ex' deve acontecer a mesma coisa. Agora, permanentemente, V. EX• estâ ven­
do no rãdio e na televisão o Ministro Delfim reunido com os empresários de 
São Paulo, reunido com os banqueiros de São Paulo reunido cem as classes 
produtoras de São Paulo e decidindo com as classes produtoras de São Paulo. 
Neste País, oride praticamente nenhum segmento ·da sociedade consegue che­
gar até os altos escalões de decisão - só há um setor que chega lá, as classes 
produtoras de São Paulo. ~ por essa razão que sai o Delfim, entra o Simon­
sen; sai o Simonsen, entra Rischbieter; saia lã quem for, a verdade é que o 
modelo econômico que estamos vivendo é ditado, fundamentalmente, em 
cima dos.interesses de São Paulo. Repare V. Ex• que a esmagadora maioria 
das nossas importações é feita em função do mercado produtor de São Paulo 
e a grande maioria das nossas exportações é feita tendo em vista São Paulo. 
Repare o meu Estado, o Rio Grande do Sul. Ele exporta 2 bilhões de dólares 
e tem uma superávit, entre o ·que expOrta e o que importa, de cerca de um bi­
lhão e 300 milhões de dólares. No entanto, São Paulo, na sua balança comer­
cial para o exterior, apesar de sua alta exportação, é o único responsável pelo 
déficit que temos na balança comercial. Não é o Piauí, não é o Maranhão, 
não ê o Nordeste, não ê o Goiás, não é o Rio Grande do Sul, não é o Paraná; 
todos esses exportam e têm superávit na sua balança de importação e expor­
tação. São Paulo, apesar de tudo, é o grande reSponsável pelo déficit comer­
cial da balança de pagamentos de nosso País, porque, na verdade, todos os 
nossos interesses gira:m em torno de São Paulo que cresce cada vez mais e nós 
estamos aqui a assistir. Meus cumprimentos pelo oportuno pronunciamento 
de V. Ex• 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Muito obrigado a V. Ex• V. Ex• vem 
em meu socorro realmente credenciado pela tecnologia, porque, sem dúvida 
alguma, há que se prestar homenagem ao Rio Grande do Sul, onde verifica­
mos, mais que em qualquer unidade da Federação, uma grande preocupação 
em incorporar mais e mais técnica para melhorar a sua produção e produtivi­
dade. 

O Rio Grande do Sul, pela sua formação, pelo seu nível cultural, dâMnos 
lições realmente extraordinárias. 

Por exemplo: do número de agrônomos existentes no Brasil, num levan­
tamento que nós fizemos já hâ alguns anos; mas creio que não rriudou o qua­
dro, cerca de 60% -dos agrônomos exercendo a atividade no Brasil estava no 
Rio Grande do SUl. Vê-se, pois, que-ã."Preocupação da agricultura e da pe­
cuária do Rio Grande do Sul é realmente de procurar otimizar--se, procurar 
agregar meios e tecnologia para ter um nível de produtividade cada vez mais 
competitiva. 

Mas o mal Sr. Presidente, eu não diria que seja o fato de ser o Ministro 
da Fazenda paulista ou deixar de ser, como quer o nobre Senador Pedro Si­
mon. Sem dúvida alguma, nós teríamos que rebUscar a história, e aí me repor­
tar aos bacharéis. (O Sr. Presidente, fazendO soar a campanhia.) 

Vou concluir, Sr. Presidente, mas V. Ex• generosamente perniitiria Que 
eu concluísse esse raciocínio para- ultimar? (Assentimento do Sr. Presidente) 
Seria, Sr. Presidente, já que o ilustre jurista Afonso Arinos de Mello Franco 
disse que. 4 'Deus na sua sabedoria punia os egípcios e os muçulmanos infiéis, 
com os gafanhotos, mas punia a nós brasileiros cristãos negligentes, com os 
bacharéis". E sem dúvida alguma, como estudioso, como jurista eminente, ele 
buscou as causas aonde? Tenho eu, no meu modesto ponto de vista, na dis­
torção legislativa que vem se perpetrando e perpetuando neste País, quando 
os chamados ancestrais, os endinheirados deste País, os chamados senhores 
de engenho ou senhores do café mandaram seus filhos abeberar-se, aculturar­
se na velha Europa, e, sem dúvida alguma, traziam de lâ uma formação jurí­
dica e uma gama de informações que não tinha nada com a realidade brasilei­
ra. Ora, se as eleições eram feitas a bico de pena, e, inequivocamente, eram es­
colhidos os mais qualificados intelectualmente, culturalmente mais qualifica­
dos tambêm, daí nós termos aquilo que alguns historiadores mais--severoS têm 
insistentemente adjetivado e chamado a nossa atenção para o Brasil real e o 
Brasil legal, ou seja, o vfcio. Eu chamaria isso de pecado original, jâ que nós 
nos permitimos, tal o nosso descaso por uma ordem jurídica compatível com 
a nossa realidade, nós que tanto falamos em estado de direito neste Pais. Até 
chegarmos ao absurdo de esquecermos o que mais importa, o que realmente 
mais significativo, o estado de jUstiça. 

Não sei bem, Sr. Presidente, se as minhas colocações estão sendo oportu­
nas, se correspondem à realidade, mas fiz a ressalva de serem as mesmas pro~ 
duto do meu modesto ponto de vista. Em verdade, Sr. Presidente, essa legis-

!ação tributária que aí esfã, ela é ainda, e sem dúvida alguma, uma seqUela, 
um resquício nosso, talvez a nossa pressa legiferante, a nossa preocupação de 
exibir lá fora uma ordem jurídica que cause, realmente pasmo e espelhe um 
nível CU! fUrai que rcahncntc nós nãO o- temos. Mas, de qualquer forma, Sr. 
Presidente, esta situação ninguém poder~flteg"ar, tem que ser modifiCada e ur­
gentemente. Somos quase um continente, um semicontinente, do qual todos 
nós nos orgulhamos, e nos permitimos repelir o regionalismo extremado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Eu peço a V. Ex• que conclua, 
porque esta sessão é destinada à votação e à discussão de projetos de lei. Nós 
excepcionalmente permitimos que, durante duas horas, fossem feitas as co­
municações a fim de que houvesse quorum na Casa, mas estamos com 42 Srs. 
Senadores e eu peço a V. Ex• que me desculpe, mas que o nobre Senador en­
cerre o seu pronunciamento. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- V. Ex• foi excessivamente generoso, 
Sr. Presidente, eu tento concluir. É que tenho dificuldades, tenho as minhas 
díficuldades, mas eu vou cOncluir. Dessas minhas dificuldides, Sr. Presidente, 
eu dizia que a minha angústia maíor é que isto contin.ue sendo a Federação, 
mas uma federação realmente de irmãos, onde não haja discrimiriações 
odientes, daí por que eu tiVe logo a preocupação de dizer que não importa se 
esse ministro ou esse Presidente é desse ou daquele Estado, contanto que to­
dos nós responsáveis maiores por este imenso Brasil preocupemo-nos com o 
todo nacional. Porque, em verdade, Sr. Presidente, quis Deus que eu nascesse 
no centro, no coração deste País, onde começam e terminam todos os cami­
nhos do Brasil, que é Goiâs. 

Mas, Sr. Presidente, sei que com esta preocupação- insisto- esse nos­
so precioSismo jurídico que tãntos males nos tem causado até aqui. Não for 
erradicado e urgentemente do nosso meio - temo, Sr. Presidente que esse 
nosso preCiosiSmo - transformará esse nossO Brasil que Deus quis uno, fa­
lando a -mesma língua e a mesma religião, sem nenhuma luta fraticida maior 
terilo, repito, transformemos o Brasil num terrível arquipélago econômicO. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: - - -

Encerrando, domingo, em Ribeirão Preto, a Reunião da PresidênCia de 
Subsecções da OAB paulista, o~ Plenário aproVou uma carta de princípio, 
considerando demagógiCa a maneira como se pretende criar o chamado juiza­
do de.peque;nas causas, sob o fundamento de que se procur~ usuprimir prer­
rogativas fundamentais do advogado", além de, a pretexto de intentar-se ba~ 
nir, da maioria dos processos, os princípios garantidores da segurança e certa 
das decisões judiciais, que ficarao reservadas para os mais ricos, enquanto se 
enconbrem os verdadeiros problemas do _judiciário e- suas causas. 

Há um trecho d~. "Carta de Ribeirão Preto" que merece espeicial desta­
que, quando assinala: 

"Sublinhamos a necessidade de revogação da Lei de Segurança 
Nacional, e supressão de quaisquer leis, foros e práticas de exceção, 
incompatíveis com o estado de di:reito. Insistimos na assembléia na­
cional constituinte, Como condição indispensável à redefinição da 
sociedade brasileira." 

Eis uma tese que não estâ CSquecida, ma-s simplesmente adormecida, 
para despertar com todo o vigor, depois das próximas eleições de novembro, 
qualquer que seja o seu resultado. Os políticos jâ se convenceram de que não 
se pode conviver por mais tempo com o_atual regime, em que vigora uma 
emenda constitucional com vinte remendos, enquanto sobrevivem tribunais 
de exceção e foros privilegiados. 

Mas talvez o trabalho mais importante da reunião de Ribeirão Preto 
consista tia distribuição, ·em _São Paulo, das Cartilhas de Orientação Legal 
preventiva aos neCessitados, nas áreas de Direito Civil, direito penal e proces­
so penal. Entregues exemplares a cada partiCipante, o projeto é de autoria dos 
advogados Leonor Nunes de Paiya e Nilo Batista, apresentado em 1979 ao 
Conselho Federal da OAB, na gestão de Seabra Fagundes. Elaborada com a 
assessoria pedagógica da professora Ana Maria Bianchini Baeta, a cartilha 
contém noções de direito positivo e adjetivo, ria suposição de qu~. "infor­
mações, ainda que reduzidas, sobre seus direitos e a forma de protegê-los, po­
dCrão conduzir as populações carentes à consciente reivindicação de sua iden­
tidade civil, contribuindo para evitar lesões a direitos individuais". 

Ao Congratular-nos com a Carta de Ribeirão Preto, queremos reiterar 
nosso apoio à tese da constitUinte, "coildição bâsica para redefinirem-se as 
bases da sociedade brasileira. 

Era o que tínham~s a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!). 

... 

-

• 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Tarso Dutra. 

O SR. TARSO DUTRA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores: ' 

Os meus longos anos de atividade política me fizeram conhecer cada re­
canto de meu Estado e acompanhar de perto as aspirações do povo_ rio­
grandense. Convivi com cada comunidade c acompanhei a sua evolução. 
Houve uma época, em que as circunstâncias me permitiam largas-e estafantes 
jornadas, mediante as quais pude fortalecer relações pessoais com os lideres 
políticos do Estado, da situação e tambêm da oposição, tendo sido portador, 
inúmeras vezes, da solução de problemas vinculados ao progresso da minha 
terra em todos os setores da sua atividade polftico-B.dministrativa. 

Entre os pleitos mais frequentes sublinhavam-se, como ê natural, os da 
ãrea da saúde pública.- Os postos de saúde, os hospitais, os pronto-socorros, 
as ambulânciaS, ãs medidas de saneamento bâsico, as hidrãulicas, alinhavam­
se entre as medidas pleiteadas pelas prefeituras, pelas Câmaras de Vereado­
res, pelos Deputados, pelos líderes comunitários que a mim se dirigiam pedin­
do intermediação nos seus pedidos de providências governamentais. 

Estou, deste modo, em condições de dizer que registrei pessoalmente o 
cresciinento social, econômico e político do meu Estado, nestes últimos qua­
renta anos, como participante no processo do seu desc_nvolvirn_cnto, vivendo 
as alterações estruturais da sociedade gaúcha e sentindo as emoções de cada 
conquista voltadas para o maior bem-estar de nosso povo. 

Cumpre, neste momento, -de grande importância para a história política 
de nossa terra, mais uma vez interceder diante desta Casa, para garantir a 
harmonia social do estado rio-grandense e a segurança e tranqüilidade das 
novas gerações, melhorando sua qualidade de vida e seus índices_ de bem­
estar. 

E me dirijo a esta Casa, onde constitui antigaS e sólidas amizades, no ins­
tante em que é contestada como instituição, acusada de inércia, de ineficácia, 
jã c:juC rião encontra forças próprias para resolver impasses em assuntos de su­
premo interesse para quase todos os estados da federação, para centenas de 
municípioS ·que esperam sua autorização em projetos de empréstimos e de fi­
nanciamento. 

Refiro-me especialmente, aos projetos relacionados com a saúde pública 
do Rio Grande, motivo de preocupação para ponderáveis segmentos de nossa 
sociedade. 

Para melhor entendimento, os aspectos básicos referentes à saúde no Rio 
Grande do Sul devem ser considerados em relação ao contexto nacional e 
também levando-se em conta as característicaS giõgrãficas, econômicas, so­
ciais e culturais do Estado. Assim, o fato de ser a economia fundamentalmen­
te baseada na agropecuária tem repercussões no que se refere a saneamento e 
alimentação da população e, por outro lado, a industrialização e a urbani­
zação que vêm se produzindo em ritmo acelerado, condicionam problemas de 
saúde, ao mesmo tempo em- que abrem perspectivas na área assistencial atra­
vés das instituições preVidenciárias. 

~ localização geográfica e os hâbitos culturais ta~bém têm seu papel im­
portante no processo saúde-enfermidade. 

Finalmente, sendo um estado com fronteiras inter-naCioiiais, deve-se 
lembrar a existência de compromissos de saúde decorrentes desta situação. 

No Rio Grande do Sul predominam numericamente as iilstituições de 
saúde não governamentais; entretanto, o volume maior de prestações de ser­
viços correm à conta do setor público. 

A ârea de atuação da Secretaria de Saúde cobre o Estado e sua clientela é 
formada por toda a população do Rio Grande do Sul. 

Dentre os indicadores que avaliam o índice de desenvolvimento de uma 
região, os dados de mortalidade destacam-se por sua acessibilidade, simplici­
dade e pela possibilidade de comparação com outras regiões. A análise da 
mortalidade do Rio Grande do Sul, cerca de 6,25 por mil habitantes, permite 
concluir que os coeficienteS já são relativamente baixos e o coeficiente de 
mortalidade infantil - 36,46 por mil menores até um ano nascidos vivos -
co~oca o estado entre as regiões classificadas como de baixa mortalidade. 

Em relação às duas principais. causas de óbitos, as doenças do aparelho 
circulatório e tumores e· os acidentçs cqnservam sua posição, enquanto houve 
redução nos últimos anos dos óbitos por doenças infecciosas e parasitárias, 
- doenças do aparelho respiratório e mortalidade perinatal. Â medida em 
que se acentua certo tipo de desenvolvimento, as doenças infecciosas e parãSiH 
tãrias vão dando lugar, como causa de morte, às doenças degenerativas, aci­
dentes e violências. Por outro lado, estão diminuindo os óbitos e sintomas e 
estados mórbidos mal definidos, o que indica diminuição das mortes sem as­
sistência mêdica bem como melhoria do preenchimento dos atestados médi­
cos. 

Dentro deste contexto, foi dada prioridade ao preenchimento de lacunas 
hospitalares flagrantes na região metropolitana e a ampliação do atendimen­
to de unidades sanitárias e laboratórios. 

Nesse sentido, encontram-se tramitando nesta Casa duas solicitações do 
gove~":QO estadual, de empréstimos pela Caixa Econômica Federal, através do 
F AS, destinados, o primeiro, no valor de CrS 128.968.800,00, à construção de 
27 unidades sanitárias e 8 laboratórios, e o segundo, no valor de CrS 
342.652.~00,00, destinado il: construção de 2 hospitais (unidades integradas) 
em Cachoeirinha e Alvorada. São municfpios situados na região metropolita­
na de Porto Alegre e morada de população operária, na sua maior parte, des­
tituídas deste equipamento fundamental para assistência à saúde de seus ha­
bitantes. 

Os empréstimos, com parecer favorável dos órgãos técnicos do governo, 
aspiração legítima do povo gaúcho, imprescindível para melhorar seus índi­
ces sanitãrios, dependem apenas da aprovação do Senado. 

Alguns colegas, desavisados da importância destes projetos vêm impe­
dindo que se efetive iniciatiVa tão necessária. Os apelos se multiplicam; costu­
mamos nos queixar e tantas vezes com inteira justiça, dos que impedem o de­
senvolvimento nacional emperrando projetos prioritários. Mas não os esta­
mos imitando? A dependência de nossas providências não estão impedindo 
que diminua a mortalidade de nosso povo'? Não estaremos prestando um des­
serviço à partieipãçãO da classe política no processo de redemocratização e 
nos expondo ao descrédito da opinião pública que espera nossas providên­
cias, deixando mofar nas gavetas do Senado apoio para medidas de tal enver­
gadura'? Negar a construção de hospitais não será, até mesmo, uma atitude 
desumana, onde as paixões partidárias, momentâneas, estariam sufocando a 
visão do bem comum? 

- - Não penso que seja um caso de apelo a meus amigos companheiros desta 
Casa, aos quais aprendi a admirar na convivênCia diãria de tantas caminha­
das pelo fortalecimento do poder civil e pelas prerrogativas asseguradoras das 
liberdades democráticas. Mas, neste caso, tt liberdade consistirá em negar o 
essencial? O necessário'? Em emperrar e fazer morrer o pleito de melhor saú­
de'? Hã algo mais Importante que a vida humana? Não, ilustres e nobres Sena­
dores, este asSunto não comporta apelos emocionais. A racionalidade e o bem 
maior, o bem da coletividade, do carente, do necessitado, é que devem ser le­
vados em consideração. 

Convoco- vou repetir-:- convoco a todos os Senadores desta Repúbli­
ca que bus_ca seus_novos rumos, p~l-a_que aprovCm este projeto do meu Esta­
do, pois assím proCedeJ!çio estarão cumprindo um dever elementar de solida­
riedade humana. Nem digam que existem-Objetivos de política partidária nas 

-solicit3.ç_ões do governo do Estado, já que as obras somente poderão ser inau­
guradas pelo próximo governo. 

Diante destas considerações, que visam alertar aos nobres colegas quan­
to aos objetivos do governo do meu Estado ao realizar estes empr~timos, 
através do mecanismo que apresenta as melhores condições financeiras para 
sua execUção- o FAS- _tenho a íntillJ,a coºvicç_~q de ter sensibilizado meus 
pares e oótido o seu apoio para a aprovação do mesmo na primeira votação 
em que tal pleito for submetido à consideração do Plenãrio. 

Era o que tinha- a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente Srs. Senadores: 

RECONHECIMENTO DE DIREITOS 
DOS PROFESSORES "'TEMPORÃRfOS" 

t degradante a situação em que se encontra grande parte do professora­
do, chamadq "temporário", em diversos Estados. Tais professores são con­
tratados em carãter precário e dispensados arbitrariamente. A APROESP­
Associação dos Professores e Servidores Públicos do Estado de São Paulo 
tem feita constante denúncias sobre essas irregularidades e até recorrido à 
Justiça. 

Agora o Juiz Presidente da 40' Junta de Conciliação e Julgamento de 
Sãt> Paulo, Dr. José Cláudio Netto Motta, acaba de proferir notável sentença 
considerando a Justiça do Trabalho competente para julgar a reclamação dos 
professores admitidos "a título precário'". Tais professores pleiteiam ano­
tação de suas carteiras de trabalho, o pagamento de 139 salário, salãrios atra­
sa_dos, repouso seman~l, aviso prévio, depósito no FGTS, adicionais por tem­
po de serviÇo e outras vantagens dCVid"as aos servidores estaduais. 

Furz'::ionou como advogado "o ex-deputado Raul Schwinden, que tem 
sido infatigável e competente defensor dos direitos dos professores. 
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Em virtude da importánc1a histórica dessa decisão jUdicial, transcreve-
mos, em seguida seu inteirO teor: - --

"DECISÃO 
Vistos, etc: .. os autOs da presente reclamação movida por Dirce 

Nunes de Barros e outros (31) contra Secretaria da Educação doEs­
tad_o de São Paulo e fazenda- EStiâtial, dizendo os primeiros que fo~ 
ram admitidos à título. "precáriO" para ministrarem aulas em esta­
belecimento do ensino oficial, percebendo por aulas dadas, na for­
ma do artiga 54 da Lei Estadual n• 201/78; que a partir do 1•-8-78 
passaram a receber também a gratificação natalina (139 mês), de 
acordo com a Lei n9 180/78; entre outras considerações, falam da 
Lei 500/74, para afirmar que não existe a terceira figura inventada 
pela Secretaria, objeto da Lei n9 500/74; postulam declaração judi­
cial que a relação jurídica entre as partes é regida pela CLT; que se­
jam anotadas suas CTPSs; que sejam condenadas as reclamadas ao 
pagamento de 139 salãrio, sãlarios atrasados, repousos semanais, 
aviso prévio, iitdenizações ou depósitos do FGTS (aos que optarem 
por esse regime), salientando que desde 1978jâ recebem 139 saláriO e 
o descanso remunerado; que lhes sejam pagos os 3dicionais -por tem~ 
po de serviço, além de outras cominaçõeS, inclusive honorários ad­
vocatícios, dando à __ causa o valor de CrS 15.000,00. A inicial junta~ 
ram a documentação de fls. 48/305. 

Às fls. 317/320, âefende-se a Fazenda Pública, através da D. 
Procuradoria Geral do Estado, arguindo execução de incompetên­
cia em razão da matéria, diZendo que de acordo com o artigo 106 da 
Emenda n' OI da Constituição Federal e do artigo 95 da Emenda n' 
2 à ConstituiçãO Estadual, o regime dos servidores admifidos em ca­
râter temporário ou contratados para funções de natureza especiali­
zada, teria de ser, necesariamente, estabelecida em lei especial; que o 
Pretória Excelso firmou entendimento que a lei especial que se refe­
re o artigo 106, serã Estadual, Federal ou Municipal uma vez que o 
regime jurídico que ela se propõe disciplinar é de natureza estatu­
tária, regida pelo Direito Administrativo e não pela Legislação do 
Trabalho; que o Estado de São Paulo, através da Lei n• 500/74, em 
consonância com o artigo 106 da Constituição Federal a editou para 
reger o pessoal temporârio; que inCxiste direito adquirido, em regi­
me jurídico de servidor; que não há como justificar-se o processa­
mento do feito perante a Justiça do Trabalho, impondo-se assim, a 
remessa dos autos à Justiça Comum, isto-é, a uma das Varas Privati­
vas dos Feitos da Fazenda Estadual, protestando por oferecimento 
de contestação, se necessário for. 

Juntaram as reclamadas, a documentação de fls .. 321f369. 
Com este relatório. 

DECIDE-SE: 

I. O disposto no artigo 106 da Carta Magna da República (e­
menda n9 01/69) diz respeito a servidores admitidos em serviço de 
caráter temporário ou cOntratados para funções de natureza técnica 
ou especializada, mas não consta, daquele enunciado Constitucio­
nal, a outorga de prerrogativa a Estado membro, quanto à edição 
da lei especial ali menciOnada. 

2. Registre-se Que a Lei Maior não é casiJistica, por principio. 
Seus enunciados traduzem mandamentos que, via de regra, são de­
talhados e circunstaciados, através de leis inferiores, quei' comple­
mentares, quer ordinárias. 

3. No que concerne aos servidores admitidos em serviços de ca­
ráter temporário ê bom que se -diga que hâ disciplinação legal, no 
caso as disposições do artigo 111 do Decreto Lei n9 200, com as alte­
rações introduzidas pelo Decreto lei n9 900. 

4. O contido no mencionado artigo 111 por sua vez, foi regula­
mentado pelo Decreto Federal n9 · 66.715/70 que tem aplicação, 
obrigatória, não só no âmbito federal como também nas órbitas es­
taduais e municipais, bem como nas dos entes autãrquicos e paraes­
tatais pertinentes. 

5. Portanto, para tais serviçoS, (de caráter tt!mpofárz'o), há disci­
plinação cogente aos Estados Membros e, no caso, a prestação do 
trabalho será regida, não pelas normas consolidadas .ou e..statutárias, 
mas sim através de simples recibos, daí porque tal pessoal passou a 
ser denominado de "recibados". 

6. Necessãrio SC:TaZ, todavia, para empregar alguêm, no serviço 
público, em caráter temporârio, da existência de emergência com 
caráter assistencial, nos casos específicos quanto- a fOnôril.Cnos cli-

mãtícos ou metereológicos adversos, fugindo, portanto, aos exer­
centes de cargos de magistério, como é o dos reclamantes, ora C::x­
ceptos, cuja permanência ê presumida. 

7. Antes mesmo da expedição do aludido Decreto Federal n9 
66.715/70, a Douta Consultoria Geral da República, jâ se havia 
pronunciado sobre a questão do _trabalho, afora aquelas hipóteses, 
como informa o Parecer H-865, pU-blicado no D.O.U. de 1-9-69, em 
cujo item 89 se lê: 

"Assim sendO, no caso concreto, se a Hipótese não é: de colabo­
ração eventual, mas sim de prestação de serviço de caráter permanen­
te, há que se lhe aplicar o regime da Ie8islação trabalhista" (grifo do 
Juizo). 

8. Há de lembrar-se que jamais o magistério pode ser conside­
rado um serviço de caráter temporário a não ser a instalação de uma 
escola. "ex abrupto", para _atender crianças que perderam, verbi gra­
tia, num exemplo grotesco sua escola por motivo de inundação, ter­
remoto, etc ... , sendo então necessário e urgente a contratação de 
professores. 

9. Quanto aos contratados para função de natureza técnico­
especializada, os artigos 96 e 97 do jã citado Decreto Lei n9 200, com 
as alterações do Decreto Lei n9 900, estão a determinar a aplicação 
da le~islação laboral, daí po_r 9-ue ent~f!de o _Juízo que a lei especial a 
que se refere o_ 3I"tigo 106 _da Eme~d~_Constitucional n9 01/69, tc:m 
existência e é federal, falOCendo às unidades da Federação, capaci­
dade legislativa suplementar ou complementar a respeito. 

10. Registre-se que, em matêiia de--ensino, por sua vez, a com­
petência é privativa da União (letra.. ·~q", inciso XVII do artigo 89 da 
Constituição Federal), e o artigo 35 d3. Lei n9 5.682/71, que-fixou di­
retrizes e bases para os ensinos de primeiro e segundo graus, con­
templa aos exercentes do cargo de mãgistêrio, no serviço público, so­
mente duas hipóteses, ou regidos estatutâriamente ou pela legis­
lação trabalhista, inexfstílldo um. 60tertius". 

11. Há que se lembrar, ainda que o Estado Brasileiro assumiu 
compromissos na Convenção n9 94, da Organização Internacional 
d_o Trabalho (O.I.T.}, compromissos esses que foram restabelecidos 
internamente pela Lei n• 6.185, de 11-12-74. 

12. Ora, se na órbita federal, via de conseqüência, o ·servidor 
público só pode ser contratado pelo regime da legislação trabalhista 
ou pelas disposições do estatuto pertinente (este último, no caso de 
servidor público stricto sensu ou seja, funcionário público), poz 
força da citada Convenção não seria crivei que as entidades públicas 
internas, Iiifeiiofes, oU seja, os EStados-Membros e Municípios, 
viessem a desrespeitar aquilo que o Estado Brasileiro se obrigou pe­
rante a comunidade Internacional. 

1_3. Notoriamente o Estado-Membro da Federação tem como 
paradigma, no que concerne às normmas referentes a seus servido­
res públicos, as da União, pois, entendimento outro, facultaria ao 
Estado M.embro prerrogativas maiores do que as da própria União, 
o que sena uma subversão hierárquica inconcebível. 

14. Saliente-se, outrossim, que o artigo 13, inciso V, da Consti­
tuição Federal, vigente determina que o Estado-membro reger-se-ã 
pelas leis que adotar quanto às normas relativas aos funcionários 
públicos, desde que respeitados os princípios estabelecidos na Carta 
Magna; quanto ao servidor em geral "Latu sensu", a prerrogativa 
constituciOnal diz respeito apenas à aplic3.ção dos limites mãxíiiios 
de remuneração estabelecidos em lei federal. 

15. Em Direito Administrativo~ há diferença entre servidor 
público ("latu sensu"), e funcionãiio público ('"stricto sensu"), 
sendo este espécie daquele. Pacífico de que funcionário público, 
entendido como tal, é aquele investido em cargo criado por lei, 
mediante aprovação prévia em concurso público de prova ou de 
título, ou de provas e títulos, em sendo remunerado pelos_cofres 
públicos da União, do Estado~Membro ou do Município. 

16. Em suma, a Constituição Federal outorga competência 
aos Estados-Membros para legislarem sobre seu funcionalismo, 
mas, assim entendido, o servídor público "strícto sensu", ou seja, 
o funcionário público, aquele regido pelo estatuto que lhe é pecu­
liar. 

17. Assim, quanto aos demais trabalhadores que prestam 
os seus serviçOs aos entes públicos em geral, a prerrogativa dele~ 
gislar é da União, âe modo exclusivo, e, a propósito, repete~se a 
Lei Federal n9 6.185/74, é bastante conclusiva. 

• 

• 
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18. Não obstante alguns Estados da Federação, como o de 
São Paulo, em verdade o único réu da presente ação, vem dele­
gislar criando uma figura hídrica, nem estatutúria, nem regida 
pela legislação trabalhista, mais conhecida como trabalhador 
"precário" ou "temporário", porém, inexiste competênr.::li.i legisla­
tiva para tal, é o que entende este Juízo. 

19. Inúmeros professores da rede estadual, regidos pela le­
gislação trabalhista, passaram a figurar"- corrio .. prccáríos" ou 
"temporários~·, através da Lei estadual n"' 500/74 e depois deve­
riam voltar legislação laboral por força do artigo l6 da_Lei Com­
plementar Estadual n9 201/78, todavia, a maioria dos não­
estatutários ainda são- consídcrados "'precáríosn, tudo levando a 
crer, assim se afigura,_e isso tomando como base numcro_sas recl.a­
mações semelhantes. 

20. A Fazenda Pública, em suas rai:ões, na prejudicial de 
mérito, afíançã. -qUe a iclação é administrativa, daí por que decli­
na a Justiça Comum para dirimir a "4 questio", trazendo, como su­
cedâneo a seu ponto de vista, diversos arestos que, com todo ores­
peito, não se coadunam com o caso "sub judice", assim se enten­
de .. 

21. Não há que se falar em relação administrativa qUando O 
reclamante não é estatutário, poiS, em m·omcntQ_algum, foi dito 
pela excipiente, tenha ele se submetido a concurso, os exatos ter­
mos do consignado no § l'i' do artigo 97 da Constituição Federal. 

22. Assim,-iião há que se falar, também, em trabalho tem­
porário quando o serviço--em si é de natureza permanente, mor­
mente considerando que a educação é um dos objetivos maiores 
da na_cionalidade. 

23. Tem-se que o excepto não se enquadra nas hipóteses da 
letra "c" do artigo 79 do Texto Consolidado e isto a toda evidên­
cia. 

24. É de repetir-se, se a própria União quanto à legislação, 
acima apontada, afora as hipóteses do Decreto Federal n<? 
_66.715/70 (lembrando abranger também as órbitas f!staduais e 
municip--ais), limitou a seus servidores apenas duas espécies de re­
lacionamento, estatutário e da legislação trabalhista, seria ilógico 
e até uma verdadeira '"'caput diminutio'"' a ela, União (maior ex­
pressão como pessoa jurídica de direito público interno e dot_ada 
ainda de personalidade ínternacional) ter poder inferior a seus 
Estados-Membros, quiÇá até aos Múnicípios, se prevalecesse a 
tese argüida na prejudicial. 

25. O Estado Moderno é intervencionista e tem como meta 
primacial o homem, daí se voltar aos aspectos sociais, imputando 
aos particulares e a ele próprío através de legislação específica, 
encargos inerentes àquele objetivo. Os entes estatais têm obri­
gações, no mínima a nível do empregador privado, quer sejam 
eles da União, Estados-Membros, Municíp'íos e demais entidades 
paraestatars, permitindo-se o Juízo citar o pensamento da doutri­
na especializada: 

"O ESTADO EMPREGADOR. Também podem revestir a 
qualidade de empregador as pessoas jurídicas de direito público. 
Ttata-se de empregador equiparado, de categoria especial. .. fora 
dos casos em que o Estado nomeia o funcioil-ário público e, nesta 
situaçãO, goze o empregado dos_ beneficiOs estabelecidos em lei, 
nada justifica que não seja empregador. Ora, se o Estado impõe 
deveres indeclináveis aOs erripregadores provados, no pressuspos­
to de que são necessários, não se compreen-de que ele próprio se 
furte ao seu curilpr"imentO. Deverá observar o regime legal_ que 
impõe aos partiCUlares, ao menos para dar-lhé exemplo" (Orlan­
do Gomes e~ Elson GottsChalk, "in" Curso de Direito do Traba~ 
lho, 5• Ed., 1972, pãgs. 109/110). 

26_. A jurisprudência especializada, por sua vez, ratifica o 
ponto de vista doutrinário permitindo-se o Jufzo transcrever 'in 
ver bis" trecho do voto de lavra do insigne Ministro Arnaldo Lopes 
Sussekind: 

•• ... recorde-se, a propósito, que a Emenda n90l, de 17 de ou­
tubro de 1969 (anterior ao V. acórdão embargado), não reprodu­
ziu o preceituado ~o aludido artigo 104 (Cf. o atual artigo 106). 
Não obstante aplicável é a legislação trabalhista com as res-

trições expressamente consignadas aos servidores que não pos­
suem o "status'' de funcionário público, mas que prestam ser­
viços às entidades de direito público, inrerno com as característi­
cas do artigo 39 da CLT. Ê que tal aplicação, não proibida pela 
Constituição, resulta do disposto no artígo 7"', letras "c" e .. d" da 
CLT e da legi>lação complementar". (In" Acórdãos no TST 1972, 
LTR Editora, pág 11/12). 

27. _Resta indagar, pois, se esta Justiça Federal Especializa­
da, seria competente Óu não para conhecer do mérito das preten­
sões vestiQulares, relembrando o consignado no item l9 supra, 
que o Estado-réu continua a aplicar, nas relações com grande 
parte do professorado ("precários"), a Lei n'? 500, de 13-11-74, 
em tora se afigure sua possível revogação pela Lei Complementar 
n9 201, de 10-11-78 (conhecida por "estatuto do Magistério públi­
co do Estado de São Paulo"), mormente _levando em conta o dis­
posto no seu artigo 16, salíentado na inicial, que abaixo se trans­
creve: 

.. Serão cóntr-ãtados no regime da Legislação Trabalhi.l"ta os 
professores I, 11 e 111 admitidos: 

l- em _carJ_ter temporário; 
li - para regência de aulas excedentes; e 
111 "7"" como estagiários." 
28. Inobstante os venerandos pronunciamentos em con­

trário e sem embargo da Súmula n9 i 23 do colendo TST, não se 
enquadrando os exceptos na temporariedade do já referido Decre­
to Federal n9 66.715/70 e nem: sendo eles regidos pelo Estatuto dos 
Funcionários Pli;!?l!_cos do Estado d~ S_ão Paulo ("stricto ·sensu"), 
a competência emerge de modo insofismável, consoante artigo 
142 da Constítuiç~o Federal, daí por que é repelida a exceção em 
razão da matéria. argliida pela Fazenda Estadual. 

Isto posto, Resolve a 40" Junta de Conciliação e Julgamento 
de S_ão_ Paulo, _à unanim.idade, em rejeitando a exceção levantada, 
declarar-se _competente em razão da matéria para conhecer do 
mérito da presente reclamação. Nesta fase processual "'nihil"' de 
custas. 

Adiado para o dia 16 (dezesseis) de junho de 1982, àS 12:30 
horas; ocasião em que as reclamadas-, pela Procuradoria Esta­
dual, apresentarão, querend? sob as penas cominadas, sua defesa 
quanto ao mérito. 

Determinado, por flm, a notlficação dos litigantes, por regis­
tro postal e a D. Procuradoria, através de Oficial de Justiça. 

E, para constar, foi lavrado o presente termo, por mim (Sô­
nia Girldro -Aux. Jud:) étue o datilografei e que é subscrito Pelos 
abaixo: 

Juiz Presidente 
V/Empregados VfEmpregadores, Diretora de Secretaria." 

Era o que tinha a_ dizer, Sr. Presidente. (Muito bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jorge Kalurne. 

O SR. JORGE KALUME (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

O Municfpio de Mâncio Lima, debruçado sobre o Rio Moa, vem de per­
der um de se_lls estimados filhos, o respeitável companheiro Hermínio Gene­
roso, com 72 anos de idade que, embora sendo um homem de formação sim­
ples, exerceu vários cargos, tendo inclusive sido seu Prefeito, cargo que soube 
dignificar com um trabalho diligente e honrado. 

Hermínio era largamente estimado e admirado pelos seus coestaduanos, 
quer no município onde viveu, como em todo o território do Estado, pela sua 
irradiante bondade. 

Deixou viúva dona Luíza Dantas de Oliveira, 8 filhos e 15 netos, qUe 
vêm honrando as lições hauridas de seu saudoso pai e avô. 

Coiricidentemente encontrava-me no vale do Juruâ. de onde originava-se 
o pranteado companheiro, quando tomei conhecimento de sua morte, entris­
tecendo a mim, meus companheiros e o po"vo que soube governar com o seu 
coração. 

De luto a tradicional e honrada família Generoso, o Municípid de Mân­
cio Lima e o Acre ern especial, pela perda de seu respeitável e estimado filho. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Lázaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. senadores: . . 

O Estado de Goiás que tenho a honra de representar nesta Casa, vem en~ 
frentando as maiores dificuldades no seu desenvolvimento, pagando um ônus 
enorme por rodear Brasília por todos os lados. Em virtude disso, nossa popu­
lação tem aumentado vertiginosamente, e a exigência de geração de empregos 
está muito além das possibilidades econômicaS, fendo em vista alguns dados 
da nossa realidade. 

Para agravar ainda mais a situaÇão econômica, o Senado Federal apro­
vou a Resolução n' 07/80, de 22 de abril, qua alterou o Convênio 44/76 do 
SINIEF (hoje CONFAZ), Resolução esta que tem sido altamente nociva ao 
crescimento da economia goiana. 

Desde que entrou em vigor tal Resolução, praticamente nenhuma nova 
empresa de vulto foi em Goiás instalada, em virtude da alta discriminação 
para com Goiás, onde seu empresârio não tem a menor condição de competir 
vendendo para outros Estados o seu produto, tendo em vista a diferenciação 
do ICM que hoje chega a 7%. Para a entrada de mercadorias procedentes de 
outros Estados, a alíquota é de apenas 9%, mas para a saída é de 16%, o que 
inviabiliza o crescimento do Parque Empresarial Goiano. 

Muita~ indústrias de vulto que projetavam instalarem-se no meu Estado, 
abandonaram a idéia, fazendo opção por outras unidades da Federação, ou 
até mesmo para Brasília. Basta sair das fronteiras de Goiás pai'a-que o empre­
sário possa se instalar e pagando assím muito menos Impostos, dando-lhe 
conseqüentemente mais condição de competir no mercado. Ora, como um 
Estado pode se desenvolver quando os seus vizinhos oferecem muitos atrati­
vos a maís, que vão dos incentivos fiscais aos financiamentos inais baratos até 
a uma diferença de ICM de 7%? 

Não é à toa que o empresariado goiano grita, e o pior é qUe seU grito não 
é ouvido em Brasília, embora a Capital da República seja uma ilha dentro de 
Goiâs. · 

Sr. Presidente e Srs. SCri.3.dores, várias vezes já ocupei a tfibuna do Sena­
do, em defesa da pequena e média empresa que constituem a quase totalidade 
dos empreendimentos goianás: Tenho gritado muito, sobretudo porque vejo 
aumentar a cada dia o quadro de desemprego que nas maiores cidades como 
Goiânia, Anápolis, Rio Verde, Itumbiara, Luziânia, Formosa, Araguaína, 
Gurupi, Inhumas e Várias outras, está atingindo aspectos sumamente perigo­
sos, pelo agravamento das tensões sociais, Mas, infelizmente~ nãda mais que 
isso pode fazer um pobre Seriador da Oposição e neni mesmo a totalidade 
desta Casa, país retiraram do Congresso Nacional o poder da iniciativa de 
projetos de leis sobre matéria financeir'! e tributária. 

Tal situação, Sr. Presidente e Srs..- Senadores, precisa ser corrigida, pois 
não podemos continuar na situação de Estado discriminado, pagando tama­
nho ônus que acaba por entravar o nosso desenvolvimento. E é bom que o 
Governo perceba, que o empobrecimento de Goiás, repercutirá iritt!itsamente 
no quadro das tensões sociais que já fazein hoje dti- Brasfiia uma cidade 
problema. 

Clamo assim ao Governo Federal, que tome a iniciativa de propor a esta 
Casa a Revisão da Resolução 07/80, por ser de Justiça. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Itamar Franco. _ 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o sel!uinte discuroó.)- Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores: _ _ - -

Em todas as éPocas, em todo-s os quadrantes do glObo -tefl-esfre, SC:mpri -
houve seres humanos empenhados na __ luta por um porvi! mai~ jristo_~j>romis­
sor para todos os homens. A paz é condição essencial à construção deste futu~--­
ro que todos os seres de boa vontade almejam. ~hoje amplamente reconheci­
d_o que este tão desejado estado de paz só pode existir qUando e onde o rela­
CIOnamento entre os povos- e os indivíduos ê fundado na solidariedade huma­
na e não na coerção ou violência. A iniqüidade 56--se miiitem-·airâ.VéS da 
opressão e esta leva inevitavelmente à viOlência, à guerra,- à destruiçãO. 

Mais do que nunca, têm os homens deste final de século XX o dever de 
denunciar à consciência universal, e de maneira específiCa àqueles que detêm 
a responsabilidade pelos destinos políticos das grandes potências, o -grave riS­
c? que repres.enta para a própria sobrevivência da espécie o recurso à violên­
cia como meto de solucionar conflitos de interesse. Por violência, há qUe se 
ent~nder tan~o o emprego da força para sujeitar _outrem à próPria vontlide 
eg01sta e arbitrária, como o recurso à opresSãO p3ra evitar mudanças socia"is 
que as~egurem uma evolução racional e justa do relacionamento entre os se-

res. Qualquer luta armada, por mais distante e remot que seja o local corre o 
r.isco de polariz~r as potências nucleares em campos opostos e levar â' genera­
lrzaçã~ d_o conflito. Ocorrendo esta hipótese, é notóriO qUe somente uma par­
cel~ dtmmuta da população mundial ~eria condições de sobreviver, o que le­
vana o homem a retornar às condições materiaiS eXistelltes no mundo há cer­
ca de cinco séculos, segundo os dados mais otimistas. 

Não obstante os prognósticos sombrios de uma eventual confrontação 
global, os _centros mais avançados continuam a desenvolver armamentos de 
crescente capacidade destrutiva e a exportá-los de forma inconseqüente e ir­
responsável para as regiões que apresentam grave risco de conflitO. O mundo 
assiste hoje perplexo e angustiado aos resultados desta POlítica que parece só 
enxergar o interesse comercial imediato. Refiro-me à operação militar desen­
-cadeada por Israel contra o territódO do Líbano e mais especificamente con­
tra as populações de origem palestina alí provisoriamente eStacionadas O 
triste espetáculO que o noticiârio vem ·nos revelando ao longo dos últimos ~e­
ses, a respeito dos acontecimentos nesta região do mundo, exige uma profun­
âa reflexão não só quanto aos motivos desta guerra ccimo, sobretudo, no to­
cante aos meios de pôr um termo à brutalidade imperante. 

O herói nacional mexicano Benito Juarez certa vez afirmou que & uA 
verdadeira paz é o respeito ao-direito dos outros". O primeiro direito do ho­
mem, enquanto indivíduo, é o de existir e, enquantO membro de uma comuni­
dade:_ nacional, é o de ver respeitada a identidade cultural e espiritual do gru­
po. A liberdade no plano individual corresponde a autonomia e a autodeter­
minaç~o n? plano dos povos. Nada legitima que alguém seja expulso de seu 
lar nacronal, de seu solo pãtrio, e se veja obrigado, por força das armas, a pe­
rambular mundo afora, acampando, por obra de caridade, em solo estrangei­
ro. Esta, entretanto, foi a triste sina reservada aos palestinos após a criação 
do Estado de Israel. 

. ~ movimento sionista tradicionalmente invoca um longínguo passado 
h1st6nco, que remonta há mais de 5.000 anos, bem como a brutalidade dos 
eventos que redundaram na diáspora de seu povo para justificar pretensões 
exclusivistas sobre o território hoje ocupado e governado pelos desceO dentes 
de Abraão. Revelam-nos, entretanto, os estudos arqueológicos mais abaliza­
dos que a Palestina vem sendo habitada hâ pelo menos 10.000 anos. Estima­
se que a cidade de JeriCó,- por exemplo, tomada pelos judeus no período que 
medeou entre o primeir6 e o Seg-undo milênio :intes de Cristo, jâ se encontra-
va cercada e murada há pelo menos 7.000 ailos. -

Os dados científiCos de quC dispomos na atualidade indicam que a popu~ 
laçào mais antiga que tenha sido possível identificar na região foram os ca­
naanitas, estabelecidos naquelas paragens desde 3-.000 anos A.C. A fundação 
da cidade de Jerusalém, hoje objeto de tão acirradas disputas entre mulçuma­
nos e hebreus, teria sido fundada por um príncipe de tribo canaanita, denomi­
nado .. 0 Justo". O próprio velho testamento reconhece não ser a Palestina o 
território de origem do povo ju~aico. S_egundo registra o livro_ "Genesis", o 
Senhor teria ordenado a Abrãao de abandonar a região de Ur, na Caldéia 
para ir se inslalar em Canaan, a terra fértil prometida ao seu povo (1:11:31): 
Os estudiosos da geografia antiga, por seu turno, afirmam ser a Caldéia uma 
parte da Siméria, província localizada no baixo vale d-o Eufrates. ~ainda o li­
vro sagrado que nos informa haverem os israelitas abandonados voluntaria­
me.nte Canaan, em razão d~s condições adversas do local, e se dirigido para o 
Egito (I: 12: 10). Por volta de 1.200 A.C. regressam à Palestina (Canaan), e 
após haverem tomado a cidade de Jericó, dividem o território, hoje reivindi­
cado, com os filisteus que, por seu turno, cori.trolavam a coSta mCridiÕnal e a 
planície marítima:, e, tamb§m, o_s fenícios, que controfa_Viril a Gitliléia_ Oci~ 
dental. A versão bíblica, aii1da Oeste particular, não é discrepante, pois reco­
nhece que " ... os_ filhos de Israel moraram entre canaanitas, hititas, amoreus, 

- feneseus, hateus e ]ebuseu_s.::~.- (3:5:6). 
Segun9,o relata o Professor Adolphe Lods na sua obra sobre as origens 

do estabelecimento hebraico na Palestina: 

"O povo de Israel, no períOdO real, era uma mistura de hebreus 
e capaanitas ... Nesta amalgamação, o elemento canaanita era, de 
longe, o mais numeroso ... Se!J.do mais ciVilizados, os canaa:nitas na­
turalmente compeliam os recém-chegados a adotar sua cultura e 
n_~se s~~tido, pode-se dizer que os canaariistas conquistaram seu~ 
vencedores. Mas, por outro lado, os -hebi-eUs -poSsuíam e preserva­
ram a c-onsciência de serem os cOnquistadores, tiveram êxito ao im­
por sua estrutura social, seu nome, seu deus à população toda da 
Palestina." (Israel, des origines au milieu du VII e siécle- Ed. Al­
bin - pg: 386 e seguintes.) 

E_videncia--se, portãiito, CjuCTeivlndicaç~es baseadas apenas em pretensos 
direitos bistóricõs, além de inconsistentes do pÕnto de vista legal, carece de 
respaldo fático no Caso vertente. 

• 

•• 

• 
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Mesmo depois da conquista militar, não foi iniriteri'upta a :Permanência 
do povo judeu na conturbada região do medite_rrãneo. DaVi fundou o primei­
ro reino hebreu por volta de 1.000 A.C., filáS este durou menos de oito anos. 
Em 922 A.C., depois da morte de Salomão, fràgmentou-se ó~i"eino·em dois 
(Israel ao norte e Judá ao sul) vindo ambos a sucumbir ante as tropas assírias 
(721 A.C.) e babilônicas (587 A.C.) respectivamente. O historiador George 
Friedmann descreve o ocorrido em termos con-cisos: 

.. As doze tribos foram deportadas para o Cãucaso a Arrilênia 
e, em particular, a Babilônia: e com elas, o povo judeu na plenitude 
de sua existência cômo uma Comünidade simultânea étnica, nado.:: 
nal e religiosa também desapareceu ... " (The end o f the Jewish Peo­
ple? Ed. Doubleday - pãg. 266.) 

Por volta de 520- A.C.,_Cii'o, -rei da Pêrsia, permitiu a volta de alguns ju­
deus à região, que passaram a viver sob domínio persa, m3CCdônico e romano 
respectivamente. Houve revoltas importantes como a dos Macabeus contra 
os macedônios ( 167 A.C.) e posteriormente as tentativas de expulsar os roma­
nos (entre 70 e 132 D.C~). todas, entretanto, fadadas ao insucesso. As lutas re­
sultaram na perda de inúmeras vidas e finalmente na diâspora total. As atas 
da 5' Sessão da Assembléia Geral da ONU registram referência a obras de 
Benjamim de Tudela, peregrino medieval, que, em 1.170, encontrou apenas 
1.440 judeus em toda a Palestina e_ 9-e Mahmal_l Gerondi que~em 1.267 f9i ca­
paz de identificar apenas duas familias israelitas em Jerusalém. (Atas oficiais 
da 5• Sessão da Assembléia Geral, Suplemento M.G., Doc. ONU A/1286, 
pâg. 13.) As pesquisas levadas a efeito estão a revelar que a população de ori­
gem judaica foi diminuta na região após a diáspora, sendo certo que por oca­
sião da Declaração Balfour reconhecendo aos judeus o direito de um_ "lar naM 
cional" (1917) na região, representavam eles menos de 10%-da população to­
tal da Palestina. 

Pode-se, portanto, concluir que a pretensão sionista, anteS-Oe runaar:Se 
em razões históricas, tem por base um suposto direito teocrático, pois- teria 
Jeová atribuído aos judeus aquela terra. 

Com o fim da Primeira Grande Guerra (_1918), o domínio turco sobre a 
Palestina chegou ao_ fim, tendo a Liga das Nações conferido ao Governo Bri­
tânico um mandato para administrar a região. POr seu turno, a Organização 
SioniSta" Internacional pleiteava juntO à Conferência-de Paz de Paris (1919) 
que _as PotêncfãS Aliadas reconhecessem .. o título histórico do povo judeu 
sobre a Palestina e o direito dos Judeus de reconstituírem na Palestina seu Lar 
Nacional". 

As origens recentes do movimento remontam a 1896, quando o jornalis­
ta austríaco Theodor Herzl publicou a obra "O Estado Judeu", preconizando 
a ocupação da Palestina por seu povo. As perseguíÇões fre"qiientes, os po­
groms de que eram vítimas os judeus em toda a Europa e principalmente na 
Rússia, o clima de anti~semitismo selvagem cultivado pelas forças reacio­
nãri'!( do velho continente forneceram o substrato político-social para a rei­
vindicação que ganhou corpo após ser encampada pelo Congresso Nacional 
Israelita, ocorrido em Basilêia (Suíça); no final do século passado (1897). A 2 
de novembro de 1917, Arthur James Balfour, Ministro do Exterior britânico, 
endereçou a seguinte comunicação ao importãrile Hder da Coinuriiâade Ju­
daica Lorde Rothschild: 

"Tenho muito prazer em transmitir-voS, efrffiOme do Governo 
de Sua Majestade, a seguinte declaração de simpatia-para com as as­
pirações judias sionistas, que foi submetida ao Gabinete e por ele 
aprovada. O Governo de Sua Majestade encara com favo_r o es~abe­
lecimento, na Palestina, de um Lar Nacional para o povo judeu, e 
empregará seus maiores esforços para facilitar a consecução desse 
objetivo, ficando claramente entendido que nada serã feito -que pre­
judique os direitos religiosos e civis- -das comunidades não-judias 
existentes na Palestina, ou os direitos e estatuto político de que go­
zam os judeus em qualquer outro pais." 

·A imigração jUdia para a Palestina, que já apresenta·va alguma intensida­
de em razão das aludidas perseguições, aumentou substancialmente após a 
garantia fornecida pelo Governo britânico. Enquanto no período de 1882 a 
1903 o número de imigrantes se situava na casa dos 20.000 (vinte mil),_entre 
1904 e 1914 jã atingia a ordem de 40.000 (quarenta mil). O movimento migra-
tório, a partir daí, cresce vertiginosamente em intensidade: - -- -

-entre 1919 e 1923 ............•...•..•...•..•.•..•.. 35.000. 
-entre 1924 e 1931 .......... ·~····· ................•.. 82.000 
-entre 1932 e 1938 ................................ 217.000 
-entre 1939 e 1945 ....................•...•........• 92.000 
-entre 1946 e 1948 ...........•....................... 61.000 
(Fonte: Israel Immigration et Croissance- Ed. Cujas-1963 

Autor S. H. Sitten.) 

A Comunidade judaica européia bem posicioriada economicamente fi­
nanciou a implantação de inúmeras colônias agrfcolas, sendo que, às vésperas 
da I' Guerra- Mundiã.l, jâ haviam 44 redutos implantados, reunindo um total 
de 12.000 pessoas numa extensão territorial de 44.00Q hectares. Como não 
poderia deixar de ser, o súbito e maciço influxo de populações alienígenas na 
região gerou, a princípio, descontentamento e, a seguir, hostilidade. Aqueles 
que pouco antes eram uma pequena minoria passaram, sUbitamente, a repre­
sentar uma ameaça aos olhos dos nativos. Em 1920, toma a Inglaterra a ini· 
ciativa de elaborar um .. livro branco", procurando evitar a instalação de uma 
-maioria não árabe na Palestina como forma de conter a inquietação reinante. 
Em 193g, assume o governo britâníco a decisão d_e efetivamente limitar a imi­
gração judia, fixando em 75.000 o número ni.âximo de entradas para os 5 anos 
seguintes. Com a eclosão da JJ Guerra Mundial, entretanto, dâ-se uma onda 
de imigração clandestina maciça, o que perturba defiríitivamente O equilíbrio 
étnico na região. Gradativamente, perdem os britânicos controle sobre a ad­
ministração do território. Surgem organizações paramilitares de um lado e de 
outro_ marcando o que viria a ser o ínício de um estado de beligerância que 
dura há mais de 40 anos. Em 1947, sentindo Londres a sua total incapacidade 
de contr_olar a situação, sobretudo null_!_ momento em que seus esforços esta­
vam voltados para a reconstrução interna do pós-guerra, anunciou sua retira­
da unilateriil a partir de 15 de maio de l948. A partir de então caberia às 
Nações Unidas o encargo de dispor SObre o futUro da Palestina. 

Em 20 de novembro de 1947, votou a Assembléia Gere! da ONU um pla­
no de partilha do território que compreendia a criação de um Estado Judeu e 
de um Estado Árabe, ficando Jerusalém com status internacional. Entretanto, 
poucos meses apóS (14-5-48), Ben Gurion piodama unilateralmente a criação 
do Estado de Israel, fato que deflagrou um conflito de grandes proporções. 
Árabes e ingleses se uniram na tentativa de opor resistência às pretensões ex­
clusivistas dos judeus, mas resultaram derrotados, passando o território deIs­
rael, que pela partilha da ONU deyeria ter 14.100 quilômetros quadrados, a 
ter 20~0_00 Km 2

• Desaparece assim o embrionário Estado Palestino, absorvido 
que foi pelos-judeus, joi-ctafiianos (região- da CisjOrdânia) e-egípcios (região de 
Gaza). Segundo estimativas, a popUlação árabe da Palestina que antes da 
guerra de 1948 montava a L300.000, reduziu-se a cerca de 400.000. A partír 
daí sur_ge o problema dos refugiados (900.000), seres humanos desprovidos de 
casa, propriedade, cidadania e trabalho. 

A maioria árabe expulsa de suas terras encontrou refúgio provisório na 
região leste da Palestina (Cisjordânia), alguns se instalaram em Gaza e os de­
mais foram para o Líbano ou a Síria. Qu3ndo a esperança de um retorno rá­
pido dos refugiados aos seus lares foi perdida, a Assemblêia: Geiill da ONU 
criou um organismo específico para ajudar os palestinos desalojados (UNR­
WA). A resolução 194 (III), de 1948, que assegurou aos refugiados o direito 
de ..... retornar aos seus lares o mais rápido possível e de viverem em paz com 
os seus vizinhos .. .'' ou então a receberem u ... --indenizações a título de com-
pensação pelos bens perdidos ou danificados ... " jamais foi ~espeitada. Estes 
seres humanost que hoje numericamente superam a casa dos 500.000, passa~ 
dos quase 35 anos do fim do conflito inicial, permanecem vivendo em pre­
cârias condições espalhados pelos quatro cantos do mundo. 

Ao longo dos anos foi tomando corpo a resistência palestina contra um 
estado de coisas que se revelava a cada dia mais insustentável. Diversas orga­
nizações emergiram no CurSá das dêcadas que se seguiram, cada qual com 
uma visão estratégica própria, mas· todas Com o objetivo comum de retorno à 
pátria. A mais conhf:Cida, AI Fatah, embora só tenha aparecido pubficamente 
pela primeira vez em 1959, originou-se da militância de líderes estudantis pa­
lestinos no início da década. A entidade ê integrada por indivíduos das mais 
variadas tendências políticas, sendo traço comUm o nacionalismo pan-ârabe. 
A Frente Popular para Libertação da Palestina emergiu do seio do Movimen­
to Nacionalista Árabe no final da década de 1950. Suas principais façanhas 
militares ganharam notoriedade ínternacional após a gúerra do Yon Kipur 
(1967) quando resolveram recorrer a práticas guerrilheiras. A AI Saika repre­
senta a parcela dos palestinos que se abrigaram sob a liderança do partido 
Baath, na Síria. Fortemente nacionalista, defende a necessidade da criação de 
~ Esta~od~ocrático na _Palestina. Já na década de 1970 surge a Frente 
Nacional Palestina dos Territórios OCupados COOJ. a finalidade Qe coordenar 
as atividades no interior dos territórios administrados por Israel. 

Ao analisarmos as priitcipais entidades que congregam o povo palestino 
não poderíamos deixar de fazer menção àquela que se propõe a falar pelo 
conjunto delas e que ganhou maior notoriedade. Em 17 de janeiro de 1964, 
surgia no Cairo;- no âmbito de uma reunião de cúpula árabe, a Organização 
de Libertação da Palestina_. Ahmed Çhukegri, representante palestino na Liga 
Árabe, convoca para maio do -mesmo ano um "'Conselho Nacional Palesti­
no", constituído por 14 membros, o qual vem a adotar a ••carta Nacional Pa-



3300 Sexta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçào 11) Setembro de 1982 

lestina", que proclama oficialmente ser objetivo das enti_dades congregadas li­
bertar o solo pâtrio. Afé 1967, as atividades da_OLP permaneceram sujeitas, 
basicamente, à influência dos pafses árabes, sobretudo Egito e Síria, A 
.. Güerra dos Seís Dias", entretaitto, cfetermiiiou iimã-reformuiaçào eStratégí­
ca, O movimen-to se torna mais -rã.dicaf em decorrência da ação deVastadora 
das tropas israelenses nos territórios frOnteiriços. A entidadê Sofre riiudanças 
estruturais e administrativas, pã.ssando as forças que- idvõgav-am uma SO­
lução militú çiara o problema a assumirem crescente importância. Em -1969, 
Yasser Arafat assume a· presidência--do Comitê EXecutiVo da OLP, que pãssà 
a ser integrado por li membros, sendo 4 do AI Fatah, 2 da Saika e 5 indepen­
dentes. Em abril do mesmo ano, cria-se o .. Comando da Luta Armada dO 
Exército de Libertação Palestino" para supervisionar as atividades bélicas e 
exercer funções de polícia entre os I-efugiãdos do Líbano e da Jordâní3.. Nesta 
época, jã passam a iiltegrar a entidade, além de AI Fatah, Sáika -e a Fiente 
Democrática de Libertação da Palestina Árabe a FPLF e a Frente de Luta 
Popular Palestina. Como se vê, constitui a partir de então a OLP uma autên­
tica federação de entidades empellhadas em restaurar os âireiiOS-do povo exi­
lado. 

O massacre a que foram expostos os palestinos que se encontravam na 
Jordãnia (1970) provocou um novo êxodo, desta feita para o Líbano. Em 
1974, quando da 12• Sessão do Conselho Nacional Palestino realizado no 
Cairo, é adotadO um programa de lO pontos, que inclui a rejeíç3.o da Reso­
lução 242 "da ONU - porque reconhece o Estado de Israel- e a opção de­
clarada pela luta armada, tendo em vista inexistir outro carriinho para solu­
cionar o problema palestino, Finalmente, em outubro do meSmo ano, a reu­
nião de cúpula dos paises árabes reconheceu a OLP como .. único represen­
tante legal do povo palestino, apto a estabelecer 'uma autoridade nacional in­
dependente em todo território palestino liberado". Em 13 de novembro de 
1974, Yasser Arafat é recebido pela Assembléia- Gefal das Nações Unidas 
onde pronuncia discurso memorável. No ano seguinte, a entidade adota a re­
comendação 3.373j75 que reconhece à OLP o direito de participa-r;-em pé de 
igualdade, de todas as conferências de paz relativas ao Oriente Médio realiza­
das sob os auspícios da ONU. 

Estes os principais dados históricos que revelam as raízes do problema. 
Ttata-se, efi1. suma, de uma luta fratricida porque todos são originários do 
tronco comum semita. Cada qual procura preservar a respectiva identidade 
nacional e cultural, sendo para tanto indispensável um território onde pos­
sam exercer direitos soberanos. 

O mundo ocidental tem notórios interesses na região. Conquantó a- eSta­
bilidade e a paz sejam desejâveis,-parece Que os principais governos qUe inte­
grama .. Aliança Atlântica" pouco têm feito para impedir a política de terra 
arrazada propugnada pelos militares israelenses. A maciça exportação de ar­
mas e equipamentos bélicos para a região tem contribuído significativamente -
para o agravamento das tensões. 

Os eventuais atentados terroristas atribuídos a grupos palestinos radicais 
não podem justificar a ferocidade dos ataques ordenad_os pelo Gabinete Be­
gin contra a região sul do Líbano. Procedeu-se a um extermínio brutal e gene­
ralizado de populações civis, vítTmas, inclusive, de artefatos condenados pelo 
direito internacional, tal como a bomba de fragmentação, a de_ fósforo e a de 
sucção, A obstinação do Governo liderado pelo Likud em eliminar fisicamen­
te os palestinos lembra a condenável política adotada pelo nazi-fascismo ria 
década de 1930. Embora pouco possa o Brasil contribuir para· a solução do 
problema, cumpre-nos, por dever de consciência, denUnciar e repudiar as ati­
tudes belicistas que, aparentemente, visam o genocídio de um povo, senão 
física, pelo menos culturalmente. 

O problema dos milhares de palestinos refugiados não pode ser ig"norado 
ou menosprezado. O Oriente Médio jamais terá paz e tranqiiilidade enquanto 
uma solução justa e humana não for encontrada e esta terá que incluir neces­
sariamente a criação de um Estado nacional para este sofrido povo. Não se 
pense que a mera expulsão dos palestinos do território do Líbano possa re­
presentar um desfecho final para o assunto. Esta comunidade está cada vez 
mais amargurada e ressentida, porque o mundo tem sido incapaz de se con­
descender com seu trágico destino. A dureza e a inflexibilidade que têm mar­
cado o posicionamento de Te! Aviv só encontram explicaçãO no irrestrito 
apoio que vem recebendo dos principais centroS ocidentais. AqUeles que de 
longa data vêm suprindo Israel com os meios materiais e financeiros que tor:..: 
naram possível transformá-lo em um estado rico e poderoso, têm hoje o inar­
redável dever de colaborar de forma efetiva na solução do problema palesti-
no. 

Entendemos justo e razoável que o povo judeu disponha de um lar nado.; 
nal. Entretanto, o preço desta antiga aspiração israelita não pode ser o ex­
termínio maciço e generalizado das populações alí radicadas há milhares de 
anos. 

~m nome dos supr~mos valores consagrados na Declaração Universal 
dos Direitos do HQmem lanço, desta tribuna, urrl. Veemente apelo aos líderes 
das g_randes potêndas no sentido de que usem seu poderio para solucionar 
tão angustiante drama. 

Era o qqe tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Para o administrador econôrnic_o-finan-ceiro é tã9 grave_ ficar fora de um 
mercado que ~tá subindo, quanto se prender a um mer_cado em baixa. 

No Brasil_çios últim_os anos-~ porém, esta lição primária-não tem servido 
para orientar a vida nacional. _ 

Vivemos sob a tormenta das indefmições~ onde providências são alterna­
das a cada momento, quase sempre sem guardarem um mínimo de racionali­
dade entre elas, 

Seja -por farta de criatiVidade. seja porqUe a dependê-nCia externa, deriva­
~a âo "modelo';, retirou au~Õridade a quant~s. intername-nte~ administraram 
e administram os negóciOs púbficos, nos últimoS 18 anos, o fato mais do que 
evidente é que a vida do país padece do grave mal da incoerência, principal­
merite por ser admini".Stradã-sem-lucid-ez, -responsabilidade e sensibilidade. 

O descritério da centralização - único-- rDodo de fazer a vontade dos 
agentes do capitalismo transnacional, aos quais se entregou o_ "modelo" dito 
te~olqçionârio- esse descritério responde pela falta de criatividade, como de 
responsabilidade. 

A insensibilidade_é parte indivisível do regime imposto em 64, que dela 
sempre f.!z praça. -

Oco_rre que no curso do processo infquo de centralização, os governantes 
jamais tiveram preocupações com a maioria sociaL 

Todos os seus cuidados, além da cega obediência às ordens recebidas de 
fora, foram com a minoria que lhes respalda a dependência, na qualidade de 
agente interna dos interesses externos. 

Na fase de lua-de-mel com os interesses estrangeiros, os governantes de­
safiavam-- o povo a abrir os olhos para quanto ocorria lã fora, no panorama 
internacional, afirmando que havia um mar de crises generalizadas, que se 
contrapunha ao verdadeiro mar_-de~rosas interno. 

Tudo se devia- acentuavam- aos acertos do_ "modelo", superando 
com a inteligência de seus criadores e administradores, os gênios internacio­
nais, ao colocarem a economia brasileira a salvo dos males incidentes sobre a 
economia mundial. 

E agora? 
Agora, a incoerêncüi ganhou novas dimensões, aumentando seu volume, 

ao pontO de explodir eln confissões púb-licas de- fracaSso, mas sempre acusan­
do a interferência de fatores externos sobre os magro~_resultados econômicos 
internos. 

Firmados sobre um .. sistema" de forças que jamais teve em conta o pen­
samento da maioria nacional, os sucessivos governos da chamada revolução 
- uns mais, outros menos - têm mascarado o fracasSo de suas gestões da 
coisa pública com a aceitação das críticas feitas aos tecnocratas e burocratas. 

Inclusive presentemente, neste período eleitoral, candidatos do PDS; a 
qualquer análise da realidade sofrida pela nação, aceitam a critica, desde que, 
espeitarpen_te, possam _transferir a responsabilidade peloS atos criticados para 
a tecnoburocracia. 

O PDS parece querer convencer a opinião pUblica de que o Presidente 
Figueiredo estâ_ no governo mas não governa. 

Aliás, outro n-ão -e- o empenho dos publicistas pessoais que amparam a 
imagem trôpega do General-Presidente, sempre apresentado como vítima de 
fatos sobre os quais não tem condições de influir, por serem oriundos da gra· 
ve crise que atinge a eConomia internacional. 

Se pudesse influir - dizem - a situação nacional seria bem outra. 
A h!- suspiram os candidatos do PDS- se não fossem os tecnocratas ... 
_Essa falácia não peg_a, porém. 
O povo brasileiro não es_tá ausente dos fatos políticos. 
Pelo contrário. Seu sofrimento, em todos os campos de atividades, tem 

dado ao brasileiro a plena consciência para identificação das responsabilida­
des pelo que lhe impõem, para favorecimento Qa minoria privilegiada pelo 
poder. 

Não crê na propalada prevalência de tecnocratas sobre os ministros e 
destes sobre o Presidente, como não é mais possível crer, muito menos, que o 
Presidente sobreponha-se ao .. sistema", do qual é a face visível. 

No ''sistema" está a geratriz do sofrimento a que chegamos. 

.. 

iiio--
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O General-Presidente é braço executante, mas, por isso mesmo, ta mbém 
réu, na corresponsabilidade inerente ao posto. 

Os Ministros dão forma aos objetiVos funestos dQ_ Hsistema", _que lhes 
chegam sob a forma de determinações presidenCiais: - - -

Os tecnocratas, afinal, são tão-só, braços e pernas das prOvidências, a 
nível de pormenorização. 

Nada decidem, verdadeiramente. É certo, que aproveitam a faSe de irres-_ 
ponsabilidade para viver à larga, usando e abusando e, muitas vezes, nego­
ciando, a autoridade que lhes é atribuída. 

Evidentemente, são iridispensávc!is ao '"modelo" imposto, diante da falta 
de condições de algumas autoridades para entenderem e executarem ordens 
que chegam de fora. 

Ao "sistema", porém, essa máscara é indiSpenSável. Usa-a para afastar 
as preocupações da sociedade brasileira do fundamental. Da mesma forma 
que os políticos protegidos pelas sombras governamentais, também dela se 
servem, "dando os anéis para salvar os dedos", que efetivamente manipulam 
o poder, 

Aliás, a técnica já estâ sUrrada, de tanto que a empregam, e explica, em 
parte, a sucessão de sofistícados casuísmos, ao lado de espertezas primárias, 
com que o autoritarismo constrange a Nação, procurando deslocar os centros 
de interesse político da crise econômico-social determinada por seus erros, 
omissões e comprometimentos. 

Tudo, no entanto, resume-se em manter o que aí está-- -o -tal "modelo 
econômico"- com o penhor da posse do poder ilegitimo, garantido, de fora 
pata dentro do País, pelo abastardamento de nossa soberania, que se afunda 
com o peso pesado de uma dívida de 80 bilhões de dólares, contrafda em mais 
de 95% pelos governos militares que se sucederam, de Castello a Figueire-do. 

Esse monstruoso volume de endividamento já consome, anualmente, 
com seus juros, taxas de segurança e corretagens, quase todo o valor global de 
nossas vendas no exterior. 

Agora- alerto a Nação- há evidentes sinais d_e que se gesta no ventre 
impuro da dependência do governo a interesse não brasileiros e pelos quais­
e apenas por eles - criam toda a sorte de dificuldades à livre manifestação 
eleitoral do nosso povo - o afastamento combinado d_o Ministro Delfim 
Netto. 

Aliás, na desastrada reunião de candidatos a governadores do PDS, rea­
lizada em agosto em Brasília, a política econômica do Ministro Delfim Netto; 
foi alvo de sérias crítü5as que, pOr si só seriam motiVos mãis do" que suficientes 
para que o citado Ministro apresentasse sua renúncia. Como Se vê, são os 
próprios candidatos do PDS a petiir o afastamentô do chefe da SEPLAN. 

No Rio Grande do Sul, os políticos pedessistas insistem, já coin desespe­
ro, que Delfim Netto seja afastado, renuncie ou desapareça do cenário políti­
co. 

Não resta a menor dúvida de que o tal fato, caso viesse a ser conCretiza­
do, traria uma grande satisfação para- todo o povo brasileiro!!! 

Enganam-se, porém, os cérebros do Planalto se pensam enganar o povo 
com essas manobras casuístiCas, pois todo murido sabe que o governo PretenM 
de reverter ao PDS o voto rural e, que, no campo, o Ministro Delfim Netto é 
espantalho. Assim, talvez essa Cilada esteja sendo tn;t.mada para fazer crer que 
as coisas vão mudar e o v_oto do interior pode ser dado ao PDS. 

É como vive a Nação. Vive vitimada por uma sucessão de artifícios, de 
mentiras e de pantominas. 

São pequeninos golpes, apenas para enganar a boa fé da nossa gente; os 
grandes, só por milagre, chegam à luz do dia ... 

Ainda que a demissão de Delfim Netto fosse para valer, sigriificaria bem 
pouco, em termos de mudanças e de soluções, para a Crise -de empobrecimen­
to que pesa sobre os brasileiros. 

Por mais-1ri1Portante que seja, ou aparente sê-lo, Delfim Netto é apenas 
peça de uma engrenagem do "sistema", que o- povo brasileiro democratica­
mente quer e vai desestabilizar e substituir. 

A simples mudança de nomes - sabemos todos - nada resolverâ, se o 
Hsistema" continuar de joelhos, sempre pronto a fazer tudo quanto .. seus 
mestres mandarem", sejam eles incontentáveis aproveitadores internos ou ex­
ternos. 

A Nação vem assistindo, como num pesadelo interminâvel, ao desfile ir­
responsãvel de atos pequeninos, descaradamente impostos para a promoção 
da pretendida vitória eleitoral de seus serviçais. 

De engodo em engodo, de violência em víolênCia, de mistificação em 
mistificação, defronta-se o povo com as providências do governo para al­
cançar o propósito de descaracterizar as eleições próximas. 

A- trama que agora denuncio a todos os brasileiros, em especial aos do 
interiõr,--ê, talvez, a última das cartas marcadas com que o ... sistema" joga o 
jogo eh!itoral: a falsa demissão do Ministro Delfim Netto. 

O governo preCísa compenetrar-se de que não gosa da confiança da 
maioria dos brasileiros, principalmente daqueles que vivem no meio rural ou 
daqueles que dele foram banidos, por absol!Jta falta de condições para a 
sobrevivência COm um mínimo de dignidade. 

A participação dos 50% mais pobres do campo, na renda do pafs, que, 
em 1970, era de 22,4%, baixou para 14,9% em 1980. 

Os 5% mais ricos, que· detinham 23,7% da renda em 1970, aumentaram 
tal participação para 44,2%, em 1980. 

O I% milionãrio da ãrea rural passou de 10,5% em 1970, para 29,3% em 
1980, isto é, o dobro d_a participação dos 50% mais pobres. 

Estes dados do IBGE, que recolho do programa de apoio aos parlamen­
tares, elaborado pela Fundação Pedroso Horta, do ~MDB. dão-nos a clara 
visão dos motivos pelos quais, em 18 anos, a chamada revolução jamais con­
seguiu a credibilidade do nosso povo. 

Daí, por que ela-jamais teve um valor real ou sua palavra mereceu crédi­
to; não por radicalismo da oposição popular, mas por seus próprios atos e pe­
los efeitos desses atos sobre a vida dos brasileiros. 

Quem não~se recorda, por exemplo, das tantas vezes em que, pelo Minis­
tro da Justiça e por préceres do PDS, o governo disse que o impedimento ao 
lh_rre_ debate eleitoral seria levp.ntadQ_, CQm a substituição da L_ei Falcão po~ 
normas democráticas de procedimento? 

Pois agora, em programa de televisão, com uma revoltante sem­
cerimônia, o Ministro da Justiça, que pCio cargo a que se agarroU não mede 
sequer o conteúdo ético-moral de_ sy_as palavras, declarou que essa lei abomi­
nável "não será alterada por falta de tempo". 

Pode continuar viaj_ando no avião presidencial, com numerosa comitiva, 
usar o rãdio e a televisão, fazer comícios transmitidos por esses veículos de 
massa, hospedar-se com seu séquito, nababescamente; pode, enfim, usar os 
privilégios do cargo em benefício de alguns. 

Seríamos os primeiros a aplaudir essas viagens presidenciais e o empeM 
nho partidãrio qu_e_ ãSS1m eiãs expressariam, se foSsem pagas do próprio bolso 
-ou CuSteadas pelo PDS. 

Do modo como se realizam, poréni, custe-ada:s pelos cofres federais, esta­
duais e municipais, esbanjando recursos de uma Nação em crise, é exemplo 
-e péssimo exemplo de malversação dos dinheiros públicos. 

Vamos além. Para o Presidente, seus Ministros e assessores, a "Lei Fal­
cão" não existe. Dizem suas verdades particulares, mas impedem os brasilei­
ros de dizerem e ouvirem a verdade de todos. 

_,Incapazes de, pelo menos, justificar-a -grave situação em que se encontra 
a Nação, fogem do debate democrático, por medo politico. 

Como pretender eleições democrãticas, se a mordaça do autoritarismo 
continua impedindo o debate eleitoral? 

Alegar "falta de tempo" chega a ser um insulto à face do povo brasileiro. 
Ocorre, somente, o fato da minoria dominante ter medo da verdade e do 

poder da ven~ade contra os. postos_ por ela ocupados e os privilégios de que se 
cercam. 

Essa desculpa esfarrapada joga por terra- sepulta em definitivo- o ju­
ramento presidencial de fazer deste País uma democracia. 

O "sistenla" Sãbe que a liberdade de expressão, no curso da campanha 
eleitoral,_ desn~darâ ~uas mazelas, trazendo à superfície provas de corrupção 
praticadas no seu interior, como desvendando a incompetência e a dePendênM 
cia de seus ageOtes a Ordens do capitalismo selVagem, resumido na tri_lateral. 

Com a "Lei Falcão", o Presidente da República pode continuar fazendo 
a campanha dos candidatos do PDS, financiado pelo dinheiro do povo. 

O Ministro Chefe do Gabinete Civil, professor de Direito, vem a públi­
c_o, em socorro de seu colega da Justiça, para declarar, literalmente, que ••o 
-governo não pensa em "mudar a Lei Falcão, porque não é essencial para as 
eleições''. 

-o ·absurdo chesa às raias do ridículo. 
Como afirmar, num processo que se enfatiza como democráticO; que a liM 

vre comunicação entre eleitores e candidatos não é da maior essencialidade? 
E isto no século das <::;omuniCaçõe!;l e referindo-se a veículos essencial­

mente de massa. 
Faço minhas as palavras do editorial do Jornal do Brasil de 26 do correnM 

te, quando, sob o título mais do que expressivo de "lixo autoritário", comen­
tou: "mais uma vez fica evidenciado que o caminho do Brasil, para a demo­
Ceada tem excesso de obstáculos. A campanha eleitoral devia ter sido previa­
mente desobstruída do monturo de normas que inibem os candidatos e irri­
ta"ni os eleitores. Nunca se viu- e não se verã em re2ime com um mínimo de 
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condições para ser considerado democrático - uma campanha sem propa­
ganda. 

A visão estreita gerã:da pelas medidas sempre e cada vez mais restritivas 
refletem, no fundo, uma vontade de não fazer eleições. Ou, quando não é 
possível evitá-las, embaraçar ao máximo a ação dos adversários. 

É o que se tem vistó-até agora, no aparente comportam-eiúo das ambigüi­
dades oficiaisn. 

De evidente oportunidade, este editorial, de onde retirei os dois trechos 
citados, resume, em seu título, quanto pensa a sociedade brasileira sobre a 
.. Lei Falcão": ••Lixo autorítárió", e como se antecipando ao que vida a decla­
rar, com a mais inCompreensível irresponsabilidade jurídica~ o professor de 
Direito e Ministro Chefe da Casa Civil do General-Presidente, o editorialista 
conclui: " ... é melhor não ter normas do que confiar à restrição antídemocrá,;. 
tica uma garantia que só a liberdade, com sua inseparável responsabilidade, 
pode garantir a uma Nação âvida de reencontrar sua identidade política". 

Mas não somente o tradicional J B. todos os jornais, diuiâiJ vOz_ aos bra­
sileiros, dizem a mesma coisa. 

Tenho certeza, porém, de que todas essas artimanhas serão inúteis. 
O povo brasileíro está conscierttiz3do de que, como está, o Brasil não 

pode continuai'. 
O "sistema" teve 18 anos para dai' solução aos problemas nacionais. 

Não deu; antes os agravou, conduzindo o pais pelos caminhos tumultuados 
da desarticulação interna de todos os seus setores de produção, vitimando o 
povo com a exploração das forças desumani7..adas e desumanizadoras do ca­
pitalismo multinaciOnal, que se cevaram em no~sa riqueza, com noss? em-
pobrecimento. -

É um velho dito popular, mas vale repeti-lo; .. contra fatos, não há argu­
mentos". 

Os fatos estão ai, à visfa de todos, no sofrimento de todos. 
Contra eles é que o povo brasileiro está mobilizado e vai votar a 15 de 

novembro. 
Votará para mudar,já, agora, a face escura desta situação que não mere­

cemos, pelo valor do trabalho de todos os brasileiros e pelas potencialidades 
materiais do Brasil. 

Este é, Senhor Presidente e Senhores Senadores, o sentido do alerta que 
me senti no dever de formular à Nação, ao temer que se trame nos subterrâ­
neos do Planalto a falsa demissão do Ministro Delfim NettO, com o propósito 
de engabelar a opiníão políiica do homem do campo, para o qual- repito­
o Ministro Delfim é um verdadeiro espantalho, assumindo como assume a 
paternidade de todas as injustiças socíaiS que lhe são ditadas pelo."sistema", 
através de determinações do General Figueiredo. 

Perderão tempo, entretanto. O meio rural evoluiu. Aprendeu, com osso­
frimentos que lhe foram impostos. Haja vista a recente decisão do cooperati­
vismo gaúcho, posicionando-se politicamente diante do quadro, sem horizon­
te, bosquejado pelo governo. 

A consciência do brasileiro é, hoje, bem mais arguta e embasada, do que 
a inconsciência do arbítrio que somente quer manter seus poderes, mesmo à 
revelia da Nação. 

O povo brasileiro, pelo contrário, quer mudar e vai mudar. 
Chegou a hora do _yoto e, por maiores que sejam as dificuldades criadas, 

o povo entende de voto; os ditadores, não. 
Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôr to)- Antes de dar início· à Ordem 
do Dia a Pre:Sídéncia comunica ao Plenârio que, por lapso, consta do Item 
7 o Projeto de Resolução nO? 14, de 1982, aprovado na noite de ontem. Assim 
sendo, solicito aos Srs. Senadores não seja o referido projeto levado em 
consideração. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno úriico, do Projeto de Re_solução n9 99-; de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como _co_nclusão 
de seu Parecer n9 673, de 1981 ), que autoriza o Governo do Estado 
de Santa Catarina a elevar em Cr$ 966.300.000,00 (nóvecentos e 
sessenta e seis milhões e trezentos mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 674, de !981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade eju­

ridicidade. 

A discussão da matéria foi encerrada em 4 de janei'ro de 1982. 

O Sr. Alexandre Costa- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra, pela or· 
dem, ao nobre Senador Alexandre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Houve um equívoco na Secretaria da Mesa, não incluindo o Projeto de 
Resolução n9 107, de 1982. Pediríã:" a V. Ex• que mandasse retificar esse 
equívoco, incluindo--o na Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- V. Ex• será atendido. Ape­
nas solicito a V. Ex'- qu_e faça o seu- requerimento por escrito a fim de que 
seja providenci<ido. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Eu vou atender V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Em votação o projeto. 

O Sr. Dirceu Cardoso --Sr. Presidente, peço a palavra para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Tem a palavra o nobre Sena· 
dor Dirceu Cardoso, _para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Depois do trem da alegria de ontem à noite, em que Estados e municí­
pios seencarapitaram na liberação do Senado e conseguiram um montante 
de 76 bilhões de cruzeiros de empréstimos e de 480 milhões de dólares, que 
perfazem um montante global de 96 bilhões de cruzeiros, dez vezes o que a 
Cása-da Moeda emitiu durante o ano de 1982- em oito meses de operação 
emitii.C9-bilhões. O Senado, na sua liberalidade, no seu patriotisrrío liberou 
nessa noite fatídica de ontem, a mã:ís cara noite da História do Senado, li­
berou o Senado-- repito- 96 bilhões de cruzeiros de uma vez só, de um 
jato só, dez vezes o que a Casa da Moeda levou oito meses para cunhar essa 
moeda. Portanto, Sr. Presidente, reatamos o fio das benesses que o Senado 
está derramando sobre os Estados e municípios. 

Abre a nossa pauta de hoje o Estado de Santa Catarina com um em­
préstimo de 966 milhões e 300 mil cruzeiros, destinados a dois hospitais, o 
Hospital Regional São José e o Hospital de Chapecó. Sr. Presidente, é uma 
obr_a meritória, um hospital, mas, hoje, relatei aqui, que assisti no último 
domingo, num pequeno município, a inauguração de um hospital com ter­
reno adquirido pela prefeitura, a construção feita pela prefeitura, equipa­
do pela prefeitura com 70 leitos, exclusivamente às _expensas da prefeitura, 
sem nenhum recurso do Estado e do Governo Federal. Mas isso é lá no Es­
tado do Espírito Santo. Em SaÍ1.t3. Catarina, portãnto, os empréstimos 
destinam-se a dois hospitais que serão feitos com recursos federais, em­
prestados ao Estado de Santa Catarina. Sr. Presidente, a carga inflacio­
nária que o Senado despejou ontem no Brasit"só daqui'a dois -meses o povo 
vai começar a sentir. "Jogamos em circulação 96 bilhões de cruzeiros que 
daqui a dois meses vãg pesar na circulação. Na hora em que o povo estiver 
convocado para votar a gasolina já estará com o preço aumentado, os gêne­
ros comprados pela hora da morte, e tudo mais encarecido, porque a carga 
inflacionária de noventa e seis bilhões de cruzeiros estarâ, então, computa­
dorizada daqui a dois meses, daqui a sessenta ou noventa dias. 

Sr. Presidente, Santa Catarina está com este projeto desde junho de 
1981, e a Liderança do Governo, que conseguiu passar todos os projetos de 
empréstimos ao Estado do Ceará, não foSSe o nobre Líder do Governo cea­
rense, o Ceará, Sr. Presidente, já abiscoitou 300 milhões de dólares, e on­
tem o Ceará obteve 251 milhões de cruzeiros e 50 milhões de dólares. O Es­
tado do Ceará, terra natal do Vice-Líder do Governo José Lins. 

Portanto, Sr. Presidente, Santa Catarina, que já estava na cabeça da 
pauta muita vezes, foi passada para hoje porq1,1e na frent_e _P<l:Ssaram os 
g-randes _Estados: São Paulo, Minas Gerais, Estado do Rio, Rio Grande do 
Sul, Ceará, Pernambuco, e assim por diante. · 

Ass'im, Sr. Presidente, com esta introd~ção, que~o dizer que o emprés­
timo de Santa Ca-tarina, embora se destirie a dois hospitais regionais, em­
bora tenha sido discriminado Santa Catarina com relação aos outros Esta­
dos, tenha passado somente para hoje, embora todas es~as circunstâncias, 
eu votõ contra e vou requerer verificação. Mas, quero dizer a V. Ex• que se 
nós repetirmos o tfein de alegria que passou neste plenário ontem, com sor­
risos e abraços, combinações e conchavos- e conchavos - um votou o 

... 

• 
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empréstimo do outro_Q _outro votou o empréstimo dele; foi negociado isso 
aqui, isso sem fronteiras partidárias, desrespeitaram tudo tsso, queriam os 
interesses dos Estados. _ 

Portanto, Sr. Presidente, contra, e vou requerer verificação de quo~ 
rum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
O Sr. Dirceu Car-doso- Requeiro verificação de número, Sr. Presi~ 

dente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôr to)- Vai-se proceder à verifíCriÇão 
de votação solicitada pelo nobre Senador Dirceu Cardoso. Entretanto, não 
há em plenário o quorum para votação, vistO que há menos de 34 Srs. Se­
nadores presentes. 

De acordo com o Regimento- Interno, vou suspender a sessão por 10 
minutos, fazendo soar a campainha para a chamada dos Srs. Senadores 
que estão em seus gabinetes, a fim de procedermo5 à vota_ção definüiva. 

Está susperisa a sessão. 

(Suspensa às 12 horas e 25 niinutos-:a ússãó-"é áui5áia às 12 
horas e 32 Jninutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos PôrtO) - Está reaberta _a ses_sào. 
Vai~se proceder à votação. 
Solicito aos nobres Srs. Senadores ocupem seus lugares. 
Vou colher o voto dos Srs. Líderes. 
Como vota o Sr. Líder do PDS? 

O SR. JOSf: LINS (Líder do PDS)- Sim.-

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto)- Como vota o Sr. Líder do 
PMDB'/ 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Líder do PMDB)- Quest~o _aber· 
ta. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)-Os líderes dos demais parti­
dos se encontram ausentes. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votacào.) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 
Aderbal Jurema- Benedito Fétteira- Bernardino Viana- Dulce 

Braga- Eunice M ichiles- Jorge Kalume- José Lins- José Sarney­
Jutahy Magalhães- Lenoir Vasg_as -_Lourival ~aptista- Luiz Cavai~ 
cante- Luiz Freire- Martins Filho- Moacyr Duarte ~Pedro Simon 
- Raimundo Parente - Tarsu Dutra. 

VOTAM NÃO OS SRS. SENADORES: 
Dirceu Cardoso - Paulo_ B_rQssard_. 
ABSTEM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
Henrique Santillo- Passus Pôrto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôr to)- Vou proclamar o resultado. 
Votaram Sim 18 Senadores; Não 2. Houve 2 abstenções. 
Para efeito de quorum, o Senador Jarbas Passarinho e o Senador Gil~ 

van Rocha. 
Total: 24 Srs. Senadores~ _ 
Não há número. 
As matérias constantes da pauta de hoje em fase de votação fícam 

adiadas. 

São os seguintes os ltens cuja apreciação jtca'tidiãdii.;-

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'~ 110, de 198 I (a­
presentado pela Comissão de Economia çornQ conclusão de seu P~rccer n~' 
732, de 1981 ), que autoriza a Prefeiturã Municipal de São José dos __ Cam­
pos (SP) a elevar em Cr$1.097.338.207,68 (um bilhão, noventa e sete mi­
lhões, trezentos e trinta e oito mil, duzentos e s~_te_ cruzeiros e sessenta e 
oito centavos) o montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 733 e 734, de 1981, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidad<:: ejuridicídade; 

e 
-de Munidpids, favorável. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nt:~ 115, de 1981 (a~ 

presentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n<~ 
763, de 1981), que autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina u reali­
zar operação de empréstimo externo, no v_alor de USS 50,000,000.00_(cin~ 
qüenta milhões de dólares norte-americanos) destinada ao programa de 
in_\'_cstimento do Estado, tendo 

PARECER, sob n' 764, de 1981, da Comissão: 
----:-de Constituição e Justiça, pela constilucionalidadc cjuridicidad_c. 

4 

Votação, em-turilo-úri.ico, do Projeto de Resolução n'~ 126, de 1981 (a­

-presentado pela Comissão de Economia: como conclusão de seu Parecer n° 
--793, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal deAlagoinhas (BA) a 

elevar em Cr$ 497.499.000,00 (quatrocentos e noventa e sete milhões, qua· 
tro_centos _e noventa e nove mil cruzeiros) o montante de sua divida consoli­
dada, tendo 

PARECERES, sob n•s 794,795, 1.348, 1.349 e 1.350, de 1981. das Co. 
missPeS: 

-de-Constituição i!JuStica, JP profiiincitúizento: pela constitucionali­
dade ejurTdicidade do projeto, Com voto Vf:nddo dO Senador Hugo -Raffios; 
2r> pronunclamento: pela cons-tffucionalidadc ejuridictdade da emenda de 
plenário e da subemenda da Comissão d~ Economia, com voto vencido do 
Senador Hugo Ramos; 

-de Afunidpios, /f' pronunciamento: favorável ao projeto; 2'~ pronun­
ciame-nto.~ favorável à emenda de plenárijo e à subcmcnda oferecida pela 
Comissão de Economia; e 

-de Ec.'vnomia, 2f' pronUridamento: favorável à emenda de Plenário 
com subemenda que apresenta. 

VOtação, em turno" único, do Projeto de Resolução n\) 202, de 1981 (<;~.-_ 
presentado Pela ComisSãO de -Finanças coino oonc]usào de SCJ.l P<).recc,r Il~ .. 
1.207, de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Ceará a contratar 
empréstimo externo, ho Valor deUS$ 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de 
dólares norte~americanos), destinado ao 11 Plano de Met;,ts Gover.namen~ 
tais - PLAM EG 11 - 79(83. tendo 

PARECER, sob n' 1.208, de 1981, da Comissão: 
-de ConstitiiiCdo f! Jusliça,""pe1a ·constitucionalidade ejuridícidadc. 

6 

Votação, em -futnO __ úníco, do _Projeto de Resolução n"' 241, de 1981 {a· 
presentado pela Comissão de Finanças COn:JO _conclusão de seu Parecer n(,> 
I )45, de _1981 ), que aU:torizi:t a Pref~it~ra M_uf!_ícipal de Manaus a realizar 
ope;ração 9e empréstimo ex_terno, no valor deUS$ 1~\000,000.00 (dez mi­
lhões de dólares norte-american'!s) destinada a programação de investi­
mentos naquele município, tendo 

PARECERES, sob n's 1.346 e 1.347, de 198.1, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, 

com vo_to vencido do Senador_Hugo Ramos; e 
--de .A-funicfpios, favorável. 

7 

Votação, em turno Unico, do Projeto de Resolução n9 _1 14, de 1982 {a­
presentado pela Comissão de Finanças como conclusUo _de seu_ Parecer nl' 
565, de 1982), que autoriza o Governo_do Estado de Goiás a realizar ope­
ração de empréstimo externo, no valor de uss so.oaa.aoo·.oo (cinqüenta 
milhões de dólares), destinada aos Programas de Desenvolvimento Rural 
Integrado, M-ineraÇão e Infra~estrutura Econômica, naquele Estado, tendo 
PARECER, sob n• 566, de 1982, da Comissão: 

-di! Co~stituiçào e Justiça, pela ~nstitucionalidade ~jurídicidadc. 

O SR. PRÉSIDENtE (Passos Pôrto)- Item 8: 

Discussão, em _turno único, do Projeto de Re~luçào n<~ 162, 
d~ 1981 (apresent9-do J?ela_ Comissão de Econort~ia como conclu~ 
são de seu Parecer n'~ 996, de 1-98 I), que autoriza 6 Qoverno do Es~ 
tado de Pernambuco a elevar em CrS 246.000.000,00 (duzentos e 
quarenta e seis milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 
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PARECER, sob no 997, de 1981, da Comissão: 
-de ConstituiçãO e :Justiça, pela constituctonalidade cjuri-

dicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
A votação fiCa adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 9: 

Discus_são, em turno único, do Projeto de Resolução n"' USO, 
de 1981 (apresentado pela Comissão de Finanças como conClUsão 
de seu Parecer n'il 1.089, ât! 1981, com -voto vencido do Senador Jo­
sé Fragelli), que autoriza o Governo do Estado do Piauí a contra­
tar empréstimo externo, no valor deUS$ 10,000,000.00 (dez mi­
lhões de dólares norte-americanos), destinado ao Programa de In­
vestimentos do Estado, tendo 

PARECER, sob no 1.090, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuri­

dicidade, com- voto vencido dos Senadores Lázaro sarboza- e 
Hugo Ramos. 

Em disc~ssão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro encerrada. 
A vOtação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto)- Item 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução_ nll 186, 
de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia, como conclu­
são de seu Parecer n9 1.104, de 1981 ), que autoriza o Governo do 
Estado de Santa Catarina a elevar em Cri 164.304.500,00 (cento_ e 
sessenta e quatro milhões, trezentos e quatro mil e quinhentos 
cruzeiros} o montante de sua dívida coitsolídada, tendo 

PARECER, sob n• 1.105, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuri-

dicidade, com voto vencido do SenadOr HUgO Ramos. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 11: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 211, 
de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclu­
são de seu Parecer n9 1.247, de 1981), que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Votorantim (SP) a elevar em Cr$ 57.964.717,30 
(cinqüenta e sete milhões, novecentos e sessenta e quatro mil, se­
tecentos e dezessete cruzeiros e trinta centavos) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.248 e 1.249, de 1981, das Comissões: 
- de Co,/stituição é Justiça, pela constitucionaHdade e juri­

dicidade; e 
- de AJunicipios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 12: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 212, 
de 1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclu­
são de seu Parecer n9 1.250, de 1981), que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Caçador (SC) a elevar em Cr$ 22.192.()00,00~ (vinte 
e dois milhões, cento _e noventa e dois mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.251 e 1.252, de 1981, das Comissões: 
-de Conúltuição e Justiça, pela constitucionalidade ejuri­

dicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro encerrada. 
A votação fica a:diada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE Passos Pôrto) - Item 13: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 223, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Finan·ças· como conClusão de 
seu Parecer n9 1.280, de 1981) que autoriza o Governo dO Estado de 
Sergipe a-_ CO!Jtratar emprésümo externo,- no valOr de US$ 
10,000,000.00 (dez milhões de dólares norte-americanos) destinado 
ao Programa de Investimentos do Estado, tendo 

PARECER, sob n• 1.281, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucíonaiidade e juridid-

dade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
A votação fica- adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 14: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 233, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Econolnia como conclusão de 
seu Parecer n9 1.309, de 1982) que autoriza a Prefeitura Municipal 
de São Jo~aquim (SC) a alevar em Cr$ 15.126.000,00 (quinze milhões 
e cento e vinte e seis mil cruzeir_os) o moritante de sua dívida consoli­
dada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.310 e 1.311, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridici­

dade, com voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Munidpios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo declaro-a encerrada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrlo) - Item 15: 

Discussão-, ·em tuinO ü!lico,--do Projeto de Resolução n9 234, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia, como conclusão de 
seu Parecer n9 1.312, de 1981) que autoriza a Prefeitura Municipal 
de São Joaquim (SC) a a levar em CrS 43.600.000,00 (quarenta e trêz 
milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada, tendo 

PARECER, sob no 1.313 e 1.314, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridici· 

dade, com voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favoráveL 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 16: 

Discussão, em turno úriico, _-do Projeto de Resolução n9 235, de 
1981 (apresentado peiã. COmissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n<? 1.315, de 1981) que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Timb6 TSCf a--eleVar erii -Cr$ 35.992.260,00 (trirtta e cinco mi­
lhões, novencentos e noventa e dois mil e duzentos e sessenta cruzei~ 
ros) o montante de sua d_ivida conso_lidada, tendo 

PARECER, sob n•s 1.316 e 1.317, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela coiisfífucionalidade ejuridici­

dade, com voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira "discuti-lo, declaro encerrada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 17: 

DíscusSão, em turno úrlko, do Projeto de Resolução n<? 238, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de 
seu Parecer nll 1.323, de 1981) que autoriza o Governo do Estado de 
Alagoas a realizar operação de empréstimo externo, no valor de 
_USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte-americanos), des­
tinada a Programas de Investimento daquele Estado, tendo 

PARECER, sob no 1.324, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridici~ 

dade, com voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

Em discussão o Projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

• 

• 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 18: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9_244, de 
1981 {apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de 
seu Parecer n9 1.384, de 1981), que autoriza o Governo do Estado da 
Bahia a contratar operação de empréstimo externo, ·no valor de US:S 
60,000,000.00 _(sesse_ota _mi]hões de dólares norte~ameritanos) desti­
nada a diversos Programas de Desenvolvimento naquele Estado, 
tendo 

PARECER. nob n' 1.385, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Jus7iça, ffela constituciOnãlidade ejuridici-

dade. 

Em discussão o projeto. (PauSa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro encerrada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 19: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 246, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Finanças cOrno ·conclUsão de 
seu Parecer n9 1388, de 1981 ), que autoriza o Governo do Estado de 
Pernambuco a contratar operação de empréstimo externo, no valor 
de US$ 55,000,000.00 (cinqüenta e cincO milhões de dólares norte~ 
americanos) destinada a Programas de Investimentos do Estado, 
tendo 

PARECER, sob n' 1.389, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici-

dade. 

Em discussão o projeto (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro~a encerrada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Ite111. ~0_: _ 

Discussã.o, em turno único, do Projeto de Resolução n9 260, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Fina_n_ç_as cºmº- coqc:lusão _de 
seu Parecer n91.433, de 1981), que autoríza o GoVe-rnO- do Estado de 
Minas Gerais a realizar operação de emprêstimo externo, no valor 
de US$ 50,000,000;00 (cinqüenta milhões de dôlares norte­
americanos), destinada ao Programa de Investimentos para o 
exercício de 1982, tendo 

PARECER, sob n' 1.434, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela c_onstitucionalidade e juridici-

dade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro encerrada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR, PRESIDENTE (Passos Pôrto) ---., Item 21: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 263, de 
i98i (apresenta-dõ pela-Coinfssãd~--de Economia-eomc--eondusã:o de 
seu Parecer n9 1.443, de 1981), que autoriza a-Prefeitura Municipal 
de Mara Rosa (GO) a elevar em Cr$ 19.241.600,00 (dezenove mi­
lhões, duzentos e quarenta e um mil e seiscentos_ cruzeiro~) o_mon~ .­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.444 e 1.445, de J9g[, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constituciOn-alidade e juridici­

dade; e 
-de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.} 
Não havendo quem queira discuti-lo, detlaro-a_ en_cerrada._ 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR, PRESIDENTE (Passos Pôrto)-::-- Item 22: 

Discussão, em turno único, do_&_ojetQ de_ Resolução n9 7, de 
1982 (apresentado pela Comissão~de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 22, de 1982), que autoriza o Governo do Estado de 
Mato Grosso a elevar em Cr$ 7.296,572.730,40 (sete bilhões, duzen­
tos e noventa e seis milhões, quinhentos e setenta e dois mil, setecen­
tos e trinta cruzeiros e quarenta centavOs) 6 montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 23, de 1982, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

Em discussão o projeto (Pausa.) 

Não hayendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
A votação tica_adiad~ por falta de q_uorum. _ 

O SR. PRESIDE:"<TE (Passos Pôrto)- Item 23: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nv 22, de 
1982 (apresentado pela Comiss.ão de E..:.onomia como conclusão 
de seu Parecer n"' 129, de 1982), que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Rio Grande do Piauí (Pl) a elevar em Cr$ 3.619.000,00 (três 
milhões, seiscentos e dezenove mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consoÜdada, tendo 

PARECERES. sob n•s 130 e 131, de 1982, das Comissões: 
-de Consrituição e Justiça_,_ pela constitucionalidude cjuri-

dicidade; e - · -- ~ 

...... de Municfpios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, dedaro-a encerrada. 
A votação fica adiada _por falta de quorum." 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 24: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 46, de 
1982 (àpresentado pela Comissão de Economia como conclusão 
de seu Parecer n"' 293, de 1982), que aUtoriza a Prefeitura Munici­
pal de Palmitos (SC) a elevar em Cri 59.270.108,58 (cinqüenta e 
nove milhões, duzentos e setentà mll, cento e oito cruzelros e-cin­
qüenta e oito centa-Vos) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 294 e 295, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justl(a, pela constitucionalidade ejuri­

dicidade, corri voto veilcido do "Senador DirCeu Cardoso; e 
· -de Munidpios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Pa_ssos Pôrto) - !tem 25: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 63, de 
1982 {apresentado pela Comissão de Economia como conclusão 
de seu Parecer n'~' 358, de 19.82), que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São Miguel do Oestes (SC) a elevar em CrS 149.999.653,53 
(cento e quarenta e nove milhões, nove_centos e noventa e nove 
mil, seiscentos e cinqüenta e três cruzeiros e cinqüenta e três cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 359 e 360, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade_ejuri-

dicidade; e_ · - -

_ -~ _d_e_ M_tpJ.ir;íp}os,_ fa_vq_ráveJ, ___________ _ 

Em discussão o projeto. (Pausa.} 
N_&o Jhavendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
A- Votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 26: 

Discussão, em furno único, do Proje_to_c!e Resolução n9 64, de 
1982 (apresentado pela Comissão de Economia como cOflCiusão 
de seu Parecer n"' 361, de 1982)_, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São José do Cedro (SC) a elevar em Cr$ 3.966.000,00 (três 
mílhões, novecentos e sessenta e seis mil cruzeiros) o montante de 

-sua dívida consolidada, tendo 
PARECERES. sob n•s 362 e 363, de 1982, das Comissões: 
-"-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuri­

dicidade; ,e . 
-de Munidpios, favorável. 

~m discussão o projeto. (Pausei.} 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
A votação fiCa adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 27: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 65, de 
1982 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão 
de-seu Parecer n9 364, de 1982), que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de São José do Cedro (SC) a elevar em Cr$ 6.711.000,00 (seis 
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milhões, setecentos e onze mil cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 365 e 366, de 1982, das Comissões: 
-de Cónstitutçào e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade; e 
- de Munic!pios, favorável. 

Em discussão q proJetO. ( P"ausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 28: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 66, de 
1982 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão 
de seu Parecer n'i' 367, de 1982), que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Caçador (SC) a elevar em Cr$ 5.447.000,00 (cinco milhões, 
quatrocentos e quarenta e sete mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 368 e 369, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuri­

dicidade; e 
- de Municfpios, favorãvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
A votação fica -adíada por falta de quoru_m. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 29: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 67, de 
1982 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão 
de seu Parecer n<? 370, de 1982), que autorizao Governo do Estado 
de Santa Catarina a elevar em Cr$ 55.527.500,00 (cinqüenta e 
cinco milhões, quinhentos e vinte e sete mil e quinhentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 371, de 1982, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuri-

dicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 30:~ 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 76, de 
1982 (apresentado pela Comissão-de Economia corno conclusão 
de seu Parecer n~' 394, de 1982), que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Salvador (BA) a elevar em Cr$ 782.884.600,00 (setecentos e 
oitenta e dois milhões, oitocentos e oitenta e quatro mil e seiscen­
tos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro~a enc_errada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 32: 

Discussão, em turno único, do Projeto de ReSolução n'i' 84, de 
1982 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão 
de seu Parecer n'? 450, de 1982), que autoriza o Governo do Estado 
da Bahia a elevar em Cr$ 1.241.055.262,08 (um bilhão, duzentos e 
quarenta e um milhões, cinqüenta e cinco mil, duzentos e sessen­
ta e dois cruzeiros e oito éehtavos) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECER, sob n' 451, de 1982, da Comissão: 
.-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri-

dic_idade, com voto vencido do Senador Dirceu Cardoso. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) c:_ Item 33: 

Discussão, em turno único, do ProjetO de Resolução n~' 85, de 
198:2 (apresentadO pela ComissãO de EconOmia como conclusão 
de seu Parecer n~' 452, de 1982), que autoriza o Governo do Estado 
deGciás_a elevar em Cr$ 541.600.000,00 (quinhentos e quarenta e 
um milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 453, de 1982, da Comissão: 
- de Constituição e JustiçiJ, pela constitucionalidade e juri-

dicidade com voto vencido do Se.nador Dirceu Cardoso. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo qu_em queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 34: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 131, 
de 1982 (apresentado pela Comissão de EconOmia como conclu­
são de seu Parecer n'? 656, de 1982), que autoriza a Prefeitura M u­
nic:ipal de Ilhéus (BA) a elevar em Cr$ 218.094.000,00 (duzentos e 
dezoito milhões e noventa e quatro mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 657 e 658, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucíonalídade ejuri­

dicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

Em discussão o proJetei. (PaUsa.) 

PARECERES, sob n•s 395 e 396, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constituCionalida-de ejuri--­

dicidade; e 

Não havendO- quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
~ votaçãó fiCa adiadª por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE~ (Passos Pôrto)- Item 35: 

Discussão, em primeiro turno, do ProjetO de Lei do Senado n'i' 
16, de 1980, de autoria do Senador Murilo B_1daró, que permite às 
empresas contarem em dobro as despesas tributáveis efetuadas 
com o emprego de estudantes universítâriós, tendo 

- de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 31: 

Discussão, em turno único, do ProjetO áeR.es.olução n~' 79, de 
1982 (apresentado pela comissão de F'irianças como conclusão de 
seu Parecer n9 420, de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Rio Claro (SP) a contratar operação de empréstimo externo no 
valor de US$ 10,000,000.00 (dez milhÕes· de dóh!res norte· 
americanos) destinada a implantação de obras prioritárias na-
quele município, tendo -

PARECERES, sob n•s 421 e 422, de 1982, das Comjssões: 
-de Constituição e Justiça, p-ela constitUcionalidade ejuri­

dicidade, com voto vencido dos Senadores Dirceu Cardoso e Lá-
zaro Barboza; e 

- de Municípios, ra\iQfáve"C­

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

PARECERES, sob n•s 84 a 86, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade; 
- de Economia, favorável ao Projeto, com Emenda que 

apresenta de n<? I-CE; e 
- de Finanças, favorável ao Projeto e à Emenda da Comis-

são de Economia. 

Em discussão o projetá. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
A votação fica adia9a por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Presidência convoca ses­
são conjunta a fea:Iízaf-se hoje, às 19:00 hOras, no plenário da Câmara dos 
Deputadç:ts, destinada à leitura da Mensagem n~' 97, de 1982-CN, referente 
ao Projeto de Lei n<? 26, de 1982-CN, que estima a Receita e fixa a Despesa 
àa União para o eXercício financeiro ae 1983. 

.. 

• 

.. 

• 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Naoa mais havcnoo a tratar, 
vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão ordinãria a 
realizar-se hoje às 14 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno úníco, do Projeto de Resolução nç ~2. de 198' (a­
presentado pela Comissão de Finanças co·mo conclusão de s_eu Parecer n9 
1.207, de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Ceará a contratar 
empréstimo externo, no valor deUS$ 50,000,000.00 (cinqui.ienta milhões 
de dólares norte-americanos, destinado ao 11 Plano de Metas Governamen­
tais - PLAM EG 11 - 79/83, tendo 

PARECERES, sob n' 1.208, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justlça, -pela constitucionafídade e juridicidade. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 232, de 1981 (a­
presentado pela ComísSão de EConomia como conClusão de seu Parecer n9 
1.306, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipãfde Betim (MG) a ele­
var em Cr$ 875.103.660,51 (oitocentos e setenta e cinco milhões, centO e 
três mil, seiscentos e sessenta cruzeiros e cinqüenta e um centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.307 e 1.308, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e JUstiça, pela constitucionalidade e juridicidade, 

com voto vencido do SenadOr Hugo Ramos; ~ 
-de .Municfpios, favorável. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de ResofUçào nt? 241, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer nt? 
1.345, de 1981), que autotiza a Prefeitura Municipal de Manaus a realizar 
operação de empréstimo externo, no valor de USS 10,000,000.00 (dez mi­
lhões de dólares norte-americanos) destinada a programaçãO de iõve.Sti­
mentos naquele município, tendo 

PARECERES, sob n's 1.346 e 1.347, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicida~ 

de, com voto vencido _do Senador Hugo Ramos; e 
--de Munidpios, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 245, de 198 I (a­
pres-entado pela Coniissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 
1.386, de 1981 ), que autoriza o GOverno do Estado do Rio Grande do Sul a 
realizar operação de empréstimo· externo no valor deUS$ 110,000,000.00 
(cento e dez milhões de dólares noite-americanos) destinado ao programa 
de obras viárias e ligaÇPes troncais daquele EStado, fendo 

PARECER, soh_n' 1.387, de 1981, da Comissão 
-de Constituiçêio e JuStl{·a. Pela constitucionalidade ejuridicidade. 

5 

Votação, em turno único, do_ Projeto de Resolução n9 107, de 1982-(a­
presentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 
549, de 1982), que autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo a con­
tratar empréstimo externo, no valor deUS$ 40,000,000:00 (quarenta mi­
lhões de dólares norte-americanos) destinado ao -programa de inVestimen­
tos _urbanos, tendo 

PARECERES, sob n•s 550 e 551, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitueiõlfãlidade e juridicidade, 

com voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
--de Municípios, favorável. 

6 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resol~ção n9 114, d_~ 1982 (a­
presentado pela Comissão de Finanças como CO_!Jclusão .-~-e seu P~recer n9 

565, de 1982), que autoriza o Governo do Estado de GOLflS a,..ry~!_1zar ope­
ração de empréstimo externo, no valor de. U S.$ 50_,000,000.00 Çcinqüetna 
milhões de dólares), destinada aos Programas de D__esen~_o)v~men!O Rural 
Integrado, Mineração e Infra-estrutura Econômica, naquele Estado, tendo 

PARECERER, sob n' 566, de 1982, da Comissão ,- _ _ 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejt,uidiçidade._ 

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nt? 13 de 
1979, de autoria do Senador _Mauro Benevides, que dispõe sobre a conces­
são de aposentadoria especial para o comerciário, na forma que especifica, 
tendo 

PARECERES, sob n's 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; 
-de Saúde, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardi-

no Viana e José Fragelli. 

Votação, em primeiro turilo, do Projeto de Lei do Senado n9 329, de 
1980, de autoria do Senadqr Cunha- Lima, qu-e modifica dispositivo da 
Consolidação das Leis -âo trabalho, para o fim de determinar que o paga­
mento por horas extras habituais também integre a remuneração, tendo 

PÀRECERES,-rob n's 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; e 
--de Finanças, favorável. 

9 

Votação, em primeíro turtlo, do Projeto de Lei do Senado número 164, 
de- 1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Õoines patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n's 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
---de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade c, 

no mérito, favorável, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
-de Educação e Cultura, favorãvel ao substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça. 

lO 

_Yotaç~o. em prin_1eiro turno, do Projeto de L~i do Senado n9 352, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que_ dispõe sobre a ação de ali~ 
mentos, tendo 

PARECER,-sob n• i.l45, de 1981, da Comissão: 
--=- de __ Conslituiçào e Justiça, p·era OOnsti tucionalidàde, juridicidade e, 

no mérito, favorável. 

11 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lern9 5.480, de lO de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 139 sa­
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.197 a U99, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela conStitucionalidade e juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; e 
-de Fina_nça~.J~v9râvel. 

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nt? 362, de 
1979, de autoria do S~nador_tltJmbçr_tQ Lucena, que altera dispositivo da 
Lei n' 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVO,RÁVEIS, sob.n•s 1.130 a 1.133, de 1981, das Co-
míssões: 

- de Constituição e Justiça,· 
- de Legislação Social,· 
...._de Sen·iço Público Civil; e 
-de Finanças. 

13 

Discussão, -em turno úriícO, do Projeto de L_ei da Çâma~a_f19 101, de 
1~1 (n9 3.702/80, hã casa d_e origem), -de ifliciati~a do Senhor Presidente 

_da República, que autoriza ó Instituto Nacionãl de Colonização c Reforma 
Agrária- INCRA, a alienar, à Companhia Agro-Industrial de Monte Ale­
gre, os lotes 11, 12, 13, 14, 15 e 16 da gleba 60, localizados no Projeto 1nte· 
·grado _d_e Colonização de Alta mira, no Município de Prainha, no Estado do 
Pará, tendo 

--
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PARECERES FAVORÃ V EIS, sob n'> 580 a 582, de 1982, das Comis-
sões: 

-de Agricultura; 
-de Assuntos RegionaiS; e 
-de Finanças. 

14 

Discussão, erri turno único, do Projeto de Reso(uçãó n<:'-40, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como ConclUsão de seu -PareCer n\> 
318, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bctim (MG) a elevar 
em Cr$ 5.700.000,00 (cirico milhões e setecentos mil cruzeiros) o- montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 319 c 320, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade cjuridicidade; 

e 
-de Municípios,fãvorável. 
(Dependendo da voraçào do Requerimento nP 309/81, de autoria do 

Senador Dirceu Cardoso, de reexame da Comissão de Consrituir;ào e "Jus­
rica.) 

15 

piscussào, -em primeiro tur[)O, do Proje~o de Lei do ~enado_ n9 309, de 
1979, dO Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil, c dá outras providências, t~ndo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; 
-de Serviço Público Ci~·t'l. contrário: e 
~de Economia, favorável, com as Emendas de n<?s 1 e 2-CE, que 

apresenta. 

(Dependendo da votação do Requerimento n'i' 35/82, _do Senador 
Gabriel Hermes, de adiam~_n1o da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil:) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 50_ minutos.) 

ATA DA 126~ SESSÃO, EM 2 DE SETEMBRO DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDf:NCIA DOS SRS. PASSOS PÔRTO E GASTÃO MÜLLER 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Laélia de Alcântara- Jorge Kalume- Eunice Michiles- Raimun­
do Parente- Gabriel Hermes- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa­
Luiz Fernando Freire- José Sarney - Helvídio Nunes - José Lins -
Agenor Maria-- Moacyr Duarte -}vtartins Filho- Aderbal Jurema­
Nilo Coelho- João Lúcio- LUiZ Cavalcante- Lourival Baptista- Pas­
sos Pôrto- Jutahy Magalhães- D"irceu Cardoso- Álano Barcelos­
Murilo Badaró- Benedito Ferreira- Henrique Santillo- Lázaro Bar­
boza- Benedito Canelas- Gastão Müller- José Fragelli- Leite Cha­
ves- Lenoir Vargas- Paulo Brossard- Pedro Simon- Tatso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -A lista de presença acusa o 
comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número regimental, de­
claro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. !<?-Secretário proce-derá à -leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 
N9 190/82 (n'i' 370/82, naorigem),:de }9 do corrente; referente ao ProJe­

to de Lei n9 16, de 1982-CN, que disp6e sobre o funcionamento deCurso de 
Formação ou de-Adaptação de Oficfais Médicos, DentistaS e Farmacêuti­
cos das Forças Arn1:a.das e revoga o_ Decteto-lei n9 958 de 13 de outubro de 
1969. 

(Proj~to que se transformou n~ _Lei n'i' 7.020, de 19 çl_e set_embro de 
1982). 

PARECERES 

PARECER N• 697, DE 1982 

Da Comissão de EduCação e Cultura, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n'i' so; de 1982, ( n9 5.124-B, de 1981, na Câmara 
dos Deputados), que "Dá nova redação ao artigo 100 da Lei nC? 
4.024, de 20 de dezembro de 1961, relativo à transferência de 
alunos, de quaJquer nível, de uma para outra instituição de 
ensino". 

Relator: Senador Tarso Dutra 
Nos termos do artigo 51 da Constituição Federal, o Excelentíssimo Se­

nhor Presidente da República, submete à deliberação do Congresso Nacio-

na! acompanhado de Exposição de Motivos dos Ministros de Estado da 
Educação e Cultura e Chefe do Estado Maior das Forças Armadas projeto 
de lei que "dá nova redação ao artigo 100, da Lei n'i' 4.024, de 20 de de­
zembro de 1961, relativo à transferência de alunos de qualquer: nível, de 
uma para outra instituição de ensino". 

_Em sua ~>;.posição de Motivos, ao Senhor Presidente da República, o 
Senhor Ministro da Educação e Cultura, e o Senhor Ministro Chefe doEs­

- tado Maior das Forças Armadas dizem que: 

"O dipfOma precitado - Lei de Diretrizes e Bases da Edu­
cação Nacional- retrata o cumprimento do que determina a Lei 
Magna, em seu artigo 89, item XVII, alínea "g", pois a União so­
mente poderá atingir os sistemas de ensino supletivamente, nos 
estritos limites das deficiências_ locais, cabendo aos Estados e ao 
Distrito Federal organizar o-s úms próprios sistemas, atendidas as 
normas estabelecidas pela legislação federal. 

Assim, a União poderá regular a transferência de alunos do 
sistem-a federal, de um estabelecimento para outro do próprio sis­
tema, dos Tet:rltórios ou de instituição partiCulares, pois deverão 
ser feitas às"necessárlas "adaptações, de acordO com o que dispuse­
rem: em relação ao ensino de f9 e 2'? graus, os diversos sistemas de 
ensino e, em relação ao ensino superior, os Conselhos Universi­
tários ou o Conselho Estadual de Educação quando se tratar de 
universidade ou de estabelecimento de ensino estaduais, não res­
tando dúvida, portanto, de que o tratamento da transferência 

-compulsória num texto de lei de diretrizes e bases, como o são a 
Lei em referência-e a de n9 5.692, cte 11 de agOsto de 1971, resulta­
ria numa plena condição de eficácia: e efetividade, alcançando os 
funcionái'ios pUbiicos estaduais e municipaiS-. 

O decreto que venha a dispor sobre a matéria -atiilgii'ã tão­
somente, as instituições vinculadas ao sistema federal, permane~ 
cendo imune~ as que compõem o sistema estadual, pelo princípio 
federativo, levando~se em linha de conta que a União só pode edi~ 
tar normas aplicâveis a tOdos os sistemas de ensino, quando o fi­
zer nos exatos termos da Constituição, iSto é; por lei formal de di­
retrizes e bases da educação nacional. -

A redação atual do artigo 100 da Lei n• 4.024, de 20 de de· 
zembro de 1961, não está adequada para solucionar os impasses 
que se estão criando em todo o território naciOil"al, mormenie nos 
Estados do Rio de Janeiro e São Paulo, onde se faz sentir o maior 
movimento de transferência de servidores públicos civis e milita­
res, que esbarram com a recusa de aceitação pelas instituições 
não pertencentes ao siStema- federal, m-erecendo, portanto, seja 

• 

• 

• 
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alterado o seu tc:Kto, a fim de atender às situações que têm surgi­
do constantamente, afligindo, sobremaneira, a todos os que, in­
dependemente de suas vootades ou.escolha, são transferidos para 
localidades diversas do País, no interesse do serviço." 

O projeto trata pOis de alterar a Lei de Diretrizes c Bases. da Edu­
cação, na parte relativa às· transferências de alunos, pretendendo assegu­
rar a transferência para qualquer instituição d.e ensino de qualquer siste­
ma dos funcionários federais civis e militares e seus dependentes~ quando 
por força de remoção do servidor, 

Regula ainda o mesmo direito para o funcionáriO estadual, mais so­
mente em relação aos estabelecimentos de ensino. .da rede estad.ual. 

Assim, o presente projeto de lei aperfeiçoa a Lei n!14.024, de 20 de de­
zembro de 1961- Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional:- :'res­
suscitando" dispositivo já anteriormente existente na supracitada Lei, e 
revogado pela Lei n' 5.692,17!. 

Isto posto, somos pela aprovação do presente projeto de lei por 
considerá-lo juSto e oportuno. 

Sala das ComisSões, em 2 de setembro de 1982. ~ Aderbal Jurema, Presi­
dente - Tarso Dutra, Relator - Gastão Müller- Laélia de A/c(iiJ(ara -
João Lúcio - Eunice Michiles. 

PARECER No 698, DE 1982 

Da Comissão de Educação e Cultura, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n~" 83, de 1982 (n!13,777-B, de 1980, na Casa de 
origem), que "dá nova redação ao caput do artigo 3~> do 
Decreto-lei n~" 8.622, de lO de janeiro de 1946, dispondo sobre a 
idade mínima de admissão nas escolas de aprendizagem do 
SENAC". 

Relator: Senador Gastão A-fiiller 

De autoria do eminente Deputado Ruy Côdo. o presente projeto tem 
como objetivo dar nova redação ao caput do art. 39 do Decreto·lei n':' 
8.622/46, reduzindo de quatorze para doze anos, a idade mínima dOS can­
didatos à admissão como praticantes fios cursOs profission-alii<intes ao-SE­
NA! e do SENAC. _ 

Em su·a justificação aduz o autor da proposição que o presente _projeto 
de lei fundamenta-se na Moção n'i' 26, de 1979, proposta por vereadores da 
Cârilara Municipal de São Paulo, CapTtal, aos EXm'i's Senhores Ministro 
da Indústria e do Comércio, Pre.sidcntes das Confederaçõ"es das-In.P.ústrias 
e do Comércio, bem como ao Deputado Federal Ruy Côdo, apelando para 
que seja reduzido de 14 para 12 anos a admissão de menores nos curso_s 
profis-sionalizantes do SENAI e do SENAC. 

Entre outros argumentos, a proposta aprescii.ütdã. pelos Vereadores·a 
Câmara Municipal de São Paulo, considera que a numerosa quantidade de 
menores na faixa etária de 12 anos em busca de trabalho e de formação 
profissional, justifica a redução da idade de 14 para 12 anos, pã.ra qu:e á ad_-: 
missão nos serviços de aprendizagem se enquadre na realidade so..cial bra· 
sileira. 

Reconhecemos que a medida proposta é de grande alcance social e 
vem preencher lacuna no ensino profissionalizante. _ 

Sob o aspecto que nos compete a opinar, somos favoráveis ao presente 
projeto de lei por achá·lo justo e conveniente. 

Sala das Comissões,-2 de setembro de 1982 .. - A derbal Jurema, Presi:.. 
dente- Gastão Müller, Relator- Laé/ia de Alcântara- Tarso.Dutra­
João Lúcio - Eunice Jt..fichi/es. 

PARECER No 699, DE 1982 
Comissão de Redação 

Redação final da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n!l 8, de 1982 (nl' 4.741/81, na Casa de origem). 

Relator: Senador ft,furilo Badaró 

A Comissão_apresenta a redação finar da Emenda do SenadQao Proje­
to de Lei da Câmara n' 8, de 1982 (n' 4.741/81, na Casa de origem), que 
concede pensão especial vitalícia· :io Doutor Gratuliano da Co_s.ta Brito, e 
dá outraS providência~. 

Sala das Comissões, 2 de setembro de 198!.- Laélia de Alcântara, 
Presidente- Murilo.Badaró, Relator- Moacyr Da/la. 

co: 

ANEXO AO PARECER N• 699, DE 1982 

Redação final da emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n?8, de !982 (nP4.741/81,"na Casa de origem), qu~ concede 
pensão especial vitalícia à viúva do Douror Grandiano du Co,,· ta 
Brito, e dá outras providencias. 

EMENDA W 1 

(Corresponde à Emenda n!l 1, de Plenário) 

Dê-se ao act. J!l a seguinte redação, supriniindo-seo seu parágrafo úni-

"Art. J!l É concedida pensão especial vitalícia, mensal, no valor 
equivalente a 5 (cinco) vezes o maior salário mínimo vigente no País, à viú­
va do Doutor Gratuliano da Costa Brito." 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O Expediente lido vai à 
publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palav!a à nobre Senadora Laélia de _Alcântara. 

A SRA. LAI!:LIA DE ALCÂNTARA (Pronuncia o se~uinte discurso.)- ~ 
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Em recente pronunciamento que fiz desta tribuna, tive a oportunida­
de de reclamar contra os vultosos cortes de Verbas destinadas ao custeio 
dos programas tecnológicos e de pesquisa de diversas instituições científi­
cas do País. 

De Manaus chega, agora, a notícia de que serão reduzidos os recursos 
para a pesquisa destinados à Região Amazônica. 

Criado pelo ex-PresidenteGetúli.o Vargas, na década de 50,o Instituto 
Nacional de Pesquisas da Amazônia (IN PA}, que, ao longo de seus_JO anos 
de funcionamento, tem prestado assinalados serviços ao desenvolvimento 
tecnológico e científico da Região Amazônica, enfrenta, no momento, séria 
crise motivada pela escassez de recursos financeiros. 

Segundo revelou o. próprio diretor do Instituto, Professor Henrique 
Bergamim Filho, o Ministério do Planejamentp resolveu re.duzir em 700 
milhões de crUZe.ii-os os- recursos orçamentários previstos para o corrente 
ano. 

A esta drástica medida do governo veio juntar-se a decisão da nova 
administração do INPA de restringir a liberdade de trabalho dos cientis­
tas, criando com isto um estado geral de inSatisfaçUo, a ponto de levar 12 
pesquisadores a formular pedidos de .transferência p"ara servirem no Mu­
seu Goeldi, no Pará. 

Mas, além da escassez de recursos financeiros, o Instituto N acionai de 
Pesquisas de Amazônia depara, também, com outro grave problema: o dos 
baixos salários de seus pesquisadores e cíCntistaS. 

Ao lado de todas essas dificuldades, Sr. Presidente, o INPA estâ, ainda, 
às voltas com outro tipo de dificuldade: a de saber se o órgão deve ser um 
prestador de serviços, através de contratos com empresas privadas ou esta­
tais, ou se deve manter-se fiel à pesquisa básica, como as que vem realízando­
®-combate às doenças regionais. Até agora nada ficou definido e o Instituto 
vive em ·crise. 

Enquanto isto, Sr. Presidente, o desenvolvimento e o aproveitamento 
dos recursos naturais da Amazônia vêm sendo planejados de acordo com 

_interesses es..tranhos ·ti· Região AmãzóniCa, e, às -vezes, ao próprio País. 
co~o afirmou o geógrafo do IBGE, Proft:!-ssor Orlando Va\verde. 

As iniciativas, ·até hoje tomadas, através de aberturas de estradas e 
instalações de pólos agropecuários e ·agromineraís, redundaram, no mais 
das vezes, em fracasso, segundo depoimento daquele ilustre técnico. 

Sr. Presidente, a opção da integração da Amazônia ao espaço de" de: 
senvolvimento do País, terá que levar em conta as experiências passadas, 
estudos e pesquisas em larga escala realizados por técnicos competentes, 
buscando um aproveitamento mais racional dos recursos naturais da Ama­
zônia. Só desta forma se conseguirá por cobro à criminosa degradação amw 
biental que vem ocorrendo em toda a Região. 

Todos sabem que os chamadOs "Projetos Agrope.cuó.ríos" para a Ama­
zôrtia, não alcançaram, até hoje, seus objetivos. A Região continua não ex· 
portando carne nem gado vivo, e poucos, bem poucos, foram os empregos 
permanentes criados. O que sabemos de concreto é que muitop desses pro­
jetos só conseguiram gerar, profusamente, a violência e a misêria; nem 
mesmo têm logrado fixar o trabalhador rural na região. E as causas disso 
tudo, Sr. Presidente, são bem conhecidas: a exploração econômica e seus 
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corolários, as péssimas condições de hãbitação; õ precário sistema edúca--­
cional e a deficiente assistência médico-hospitalar. 

Reduzindo recursos financeiro_s para o desenvolvimen-to da Amazônia, 
como acaba de determinar o Governo, jamais se conseguirá integrá-la à co­
munidade brasileira. 

Já é tempo de o governo dispensar maior atenção à Amazôriia e 
decidir-s_e a impedir que se difundam as medidas colonialistas que ali se 
observa. 

Era o que tinha a dizer. (11-fuito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Almir Pinto. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Frag·eJli. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Lins. (Pausa.) 
S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. (Pausa.) 
S. Ex!- não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Brossard. (Pausa.) 
S. Ex' não está presente. · - · 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema. (Pausa.) 
S. EXJ desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. (Pausa.) 
S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra à nobre Senadora Dulce Braga. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. · -­
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. (Pausa. 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite Chaves~ 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Paulo Brossard, para uma comunicação. 

O SR. PAULO BROSSARD (Para uma comunicação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Para uma breve comunicação, solicitei a palavra para informar à Casa 
que a Comissão de Relações Exteriores está cOm o set.i serviço rigorosamen­
te em dia. 

Eu digo isso porque estamos num regime que co-meça·a-~se fornãi' espo­
rádico, num regime de trabali).o que começa a se transformar em esporádi­
co pelos motivos conhecidos e eu queria dizer, informar a:o Senado que a 
Comissão teve o cuidado de apreciar todos os casos que estavam pendentes 
do seu exame. De modo que quando for oportuno, o Plenário poderá 
manifestar-se sobre o nome de vários diplomatas indicados para vários 
postos de representação diplomática do nosso País. 

Ainda hoje, tive ocasião de apresentar três. Um deles compareceu à 
Comissão para prestar o seu depoimentO, para ser Inquirido, sednterroga­
do. Dois outros, o Ministro Gibson Barboza, hoje embaixador em Roma e 
indicado para Londres e o Embaixador Ouro Preto, hoje em Bruxelas e in­
dicado para Roma, deixaram de ser chamados à Comissão. O primeiro, Sr. 
Presidente, me parece que por motivos mais do que compreensíveis o Se­
nado o conhece, já exerceu inclusive o Ministério das Relações Exteriore-s, 
é um dos diplomatas mais qualificados do nosso País. Mas se S. Ex•s tives­
sem de ser convocadas, a movimentação dessas embaixadas, o provimento 
regular delas fiCaria prejUdicado, uma vez que, por exemPlO, o Embaixa­
dor Gibson Barboza nào -poderia ausentar-se agora de Roma, pois lá se rea­
lizará no mês de setembro, u-rna reunião da União Interparlamentar e o 
Embaixador do Brasil não poderá estar ausente. - --

De modo que a Comissão, por unanimidade, e eu tive o cuidado, iil­
clusive, de ouvir o Presidente Luiz Viana que se encontra na Bahia, enten­
deu de dispensar a vinda desses dois diplomatas, Gibson Barboza e Ouro 
Preto. Mas dispensando de ouvi-los, previamente, se assentou que, na pri­
meira oportunidade, quando um e outro passarem pelo Brasil, mantém o 
convite para que compareçam à Comissão, a fim de qu-e presteiri as- iilJor­
mações que entender cabíveis e oportunas para o conhecimento da Comis­
são e do Senado. Tenho corno da maior importância esses contatos e os 
nossos representantes são observadores privilegiados dos grandes proble-

mas muildiais, vistos Sob um ângulo brasilefr<;. be modo que me quer pa­
recer que essas relações deVem ser estreitadas. 

. De outro lado, quero chamar ~ ~.tenção, j~ que o Se~hor Presidente da 
Repú~lica tantas vezes tem mimoseado a Oposição com expressões que 
não chegam a ser modelo de cortesia, aproVeito a ocasião para dizer que o 
Presidente em exercício da Comissão de Relações Exteriores, o seu !9 Vice­
Presidente, fez tudo para que o serviço externo do País não sofresse a me­
nor quebra, a menor solução de continuidade, contribuindo, inclusive, 
para que, com presteza, o Itamaraty pudesse movimentares seus agentes, 
os seus servidores, da melhor maneira. Esta é a maneira como a Oposição 
respo-nde ... 

6 Sr. José Lins..:_ Premiie-me V. Ex'~- uin aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD - Pois não. 

O Sr. José Lins- Essa é uma das grandes característicªs do e~pírito 
de V. Ex~. sabedoria e grandeza. O País sabe admirá-to por isso, nobre Se­
nador. 

O Sr. Dirceu Cardoso -A Oposição, sendo elogiada por José Lins, 
isso vale uma placa de mármore ... 

O Sr. José Lins ~Não confunda, não generalize ... 

O SR. PAULO BROSSARD- Nobre S~enador José Lins, eu agradeço 
o que tem d_e referência pessoal a mim, mas eu gostaria de acentuar que, 
afinal de contas, não sou uma entidade insulada, sou o representante do 
PMDB nesta Casa e naquela Com_issào. 

Os~. José Lins- V. Ex~. por isso mesmci, honra não só o País como o 
seu Paüido._ Estamos todos de parabéns. 

O SR. PAULO BROSSARD- Eu agradeço as palavras do nobre Se­
nador, mas volto a dizer, Sr. Presidente, que esta é a maneira como nós, da 
Oposição, como nós, do PMDB, respondemos às nem sempre bem insipira­
das palav~as do Sr. Presidente da República, que vai deixando de ser I_>re­
sidefite da .RePtiblica para se converter -em ca~ eleito-ral de uma facção, o 
que não fica bem àquele que também se chamou ou é tratado como_ o pri­
meiro magistradO da Nã.ção. Entre -a idéia da m~agistratura e a idéia da 
facção, da parte, existe uma incompatibilidade substancial. 

O Sr. José Lins- Permite-me V. Ex• outro aparte? 

O SR. PÁULO BROSSARD- Com prazer. 

O Sr. José Liizs- O Presidente da República não é s9 Presidente da 
RepUblica. ComO bt:m odlZ-6 nObre SenadOr -Benedito Ferreira 1 ele é hoje 
um construtor da democracia deste País. Eu acho, nobre Senador Pauto. 
Brossard, que ele está prestando um grande serviço à Nação dando um 
exemplo de liberalidade e de amor a essa campanha política ... 

O SR. PAULO BROSSARD -Aliás nessa liberalidade, parece que há 
muíta liberalidade. 

O Sr. Josê ~ins - ... e corno V. Ex~ sahe .... 

O SR. PAULO BROSSARD - Muita liberalidade, V. Ex• disse 
-bem ... 

O Sr.. José Lins- ... nos grandes países doM undo, nos grandes paises 
democráticos, todo Executivo participa das_campanhas. O Presidente é o 
Presidente de todos os brasileiros 1 mas nem por isso ele deixa de ter o seu 
Partido, tal qual. .. 

O SR. PAULO BROSSARD - Nobre Senador José Lins ... 

O Sr. Pedro Símon- Há uffij)rogfã.ma de televisão em que ele pode 
falar ... 

O Sr. José Lins- Não confunda V, Ex~ política com programa de te­
levisão. 

O SR. PAULO BROSSARD- Senador~ José Lins, a Presidência da 
República ·e uma instituição· nacional. 

O Sr. José Lins- Isso nínguém discute1 ninguém nega. 

O SR. PAULO BROSSARD- É uma instituição nacional. O polí­
tico militan~e, o-homem de Partido que eleito Presidente __ da República as­
sume a chefia do Estado, ele se despe naturalmente ... 

O Sr. José Lins- V. Ex~ sabe que neste País há uma tradição de par~ 
ticípação dos Presidentes nas campanhas. 

• 

• 

• 
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O SR. PAULO BROSSARD- Não há tradição, per-doe-me o nobre 
Senador. O homem de Partido que é investido da Presidência da Repúbli­
ca, ele se despe da condição de homem de Partido. Vou citar, de memória, 
uma passagem de Joaquim Nabuco, no Ba!maceda, onde ele diz que ho­
mem de Partido, uma vez eleito, é um homem que o Partido cede à Nação 
para servi-la. 

O Sr. José Lins- Nesse caso, V. Ex~" já não _seria do PMDS .. _. 

OSR. PAULO BROSSAR-o- Eu ainâa rilrocheguei à Presidência da 
República, nobre Senador ... 

O Sr. José Lins- V. Ex• falou em eleitos.~. 

O SR. PAULO BROSSARD- A Presidência da República. 

O Sr. José Lins- V. Ex~ poderá chegar ... 

O SR. PAULO llROSSARD- Quando chegar, V. EX• há de verificar 
o procedimento. 

Diz Joaquim Nabuco que o melhor serviço que o homem de Partido 
que chega à Presidência da República pode prestar ao seu Partido é exata­
mente superã-lo no sentido de ser o Presidente da República, da Nação e 
não de um Partido. 

O Sr. Benedito Ferrl!ira- Pemite-me V. Ex~ unia observação ligeira? 

O SR. PAULO BROSSARD- Um momento, Senador, deixe-me res­
ponder ao seu Líder. 

É evidente que o Presidente da República, uma Vez eleito, vai reali­
zar, na Presidência, a política do seu Partido que, naturalmente, não se 
confunde com a política do Partido adverso.. __ Mas isso não quer dizer que 
ele possa, que lhe seja lícito exercer o imenso poder inerente à Presidência 
em favor de uma facÇão. Assis Bi-asifcharna a atenção exatamente para o 
carãter nacional da Presidência da República. 

Ainda tem mais, V. Ex• disse que é tradição do B_rasil. Não é da tradição 
do Brasil. 

O Sr. José Lins- V. Ex• poderá verificar íss61endo a História do-Brasil. 
O Presidente nunca deixou de participar de campanha política. 

O SR. PAULO BROSSARD- Eu, na mínhajá quase longa vida públi­
ca, tenho sido mais oposição do que situação, do que Governo. Eu não tenho 
afetos especiaiS pCios Presidentes da República. Mas devo dizer, por uma 
questão de justiça, que um- dos Presidentes mais combatidos, inclusive com­
batido pelo meu Partido, pelo velho partido Libertador, foi o- Sr. Getúlio 
Vargas. 

Vamos começar pelo General Dutra, vamos começãf pela reconstituciO­
nalização, o General Dutra, eleito pelo PSD. Pois bem, o Gerieral Dutra- em 
nenhum momento, enquanto Presidente da República, embora prestigiasse 
naturalmente o Partido que o elegera, nunca baixou da dignidade de Presi­
dente da República para converter-se em cabo eleitoral. 

O Sr. José Lins - (Fora do microfoni:.) _-

O SR. PAULO BROSSARD - Depois foi o Sr. Getúlio Vargas. 
O Sr. Getulio Vargas foi um homem profundamente controvertido e 

combatido com grandes e dedicados amigos e com ferrenhos adversários. 
Ninguém dirá, mesmo os seus adversários maiS ferrenhos, que o Sr. GetUlio 
Vargas, enquanto Presidente da República, converteu-se em instrumento do 
seu Partido. 

DepoiS, o Sr. Juscelino Kubstcheck de Oliveira, Outra individualidade 
que deu margem a profundas controvérsias, c-om grandes devotamentos por 
parte de seus correligionái'iõS e -com adversários t::i.mbêm calorosos, combati­
vos. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex•? 

O SR. PAULO BROSSARD- Permita V. Ex• que lhe responda, é uma 
homenagem que lhe presto. 

O Sr. José Lins - Com o maíor prazer. 

O SR. PAULO BROSSARD - Depois, ouvirei pacientemente. 
O Sr. Juscelino KubitscheCK-, lilclusive, introduziu padrões de comporta­

mento na Presidência da República, que não eram os anteriores; por isto eu 
disse intioduziu, porque não eram os clássicos. Não- se pode dizer que em al­
gum momento o Sr. Juscelino Kubitscheck deixou o Palácio do Catete pa!a ir 
fazer propaganda dos candidatos do seu Partido. 

E, de lá para câ, o Sr. Jânio Quadros) o Sr. João_ Goulart, que terminou 
sendo despejado do poder pelas causas, pelos fatos, pelas circuntâncias co-

nhecidas, cj_ile fez um-tas coisas que tantas peSsOas, eti entre elas; não conside­
ram modelares, mas devo reconhecer que nunca saiu em campanha eleitoral 
em favor do seu Partido. E isto eu diria em relação ao Marechal Castello 
Branco, em relação ao Marechal Costa e Silva, em relação ao General Mêdici, 
em relação ao General Geisel, este é que introduziu o cabo eleitoral nas 
eleiÇões municipais-. FOi este. Enire outras obra-s, entre outras insígnias, en­
trará na História com as de ter sido o autor do pacote de abril e de ter-se con­
vertido em cabo eleitoral em eleições municipais. 

Agora, vem o General Figueiredo. Um compromisso, tantas vezes reno­
vando, de fazer deste País uma democracia~ -naquela democracia que ele 
aprendeu a cultuar e a cultivar com o seu pai ~ele disse, ele fala - é vem 
agora o General Figuefredo converter-se ilo ffiais acabado cabo eleitoral. E eu 
perguntaria, deixando de lado o aspecto que eu chamaria até de substancial, 
desta verdadeira incof!1pafibilidade que existe entre a Presidência da Repúbli­
ca, que é uma instítuição nacional, e a capangagem eleitoral, numa linguagem 
inclusive imprópria de um Presidente da República, Imprópria. Eu pergunta­
ria ain-àà: esses deslocamentos do Presidente, com todo o aparato de segu­
rança que importa o emprego de dezenas, se não de centenas de homens, em 
cada viagem, quanto custa e por quem é pago isto, se não é pela Nação? Eu 
pergunto se é correto que o Presidente se sirva de todos esses recursos nacio­
nais em favor de uma facção, Inclusive nesse aspecto, que eu chamaria de ma­
terial, existe uma incompatibilidade. .. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• em aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD- ... e representa, fundamentalmente, uma 
violência à tradição brasileira. E isto que a tradição brasileira não chega a ser 
uma tradição modelar. 

Ouço o aparte de V. Ex• 

q_ Sr. José Lins- V. Ex'" d_tou Getúqo _ _'Y~argas. Ninguém mais do que o 
Getúlio Vargas transferiu o poder à família. Y. Ex• citou Jânio Quadros, que 
não _fez eleição, abandonou o Governo. V. Ex• citou João Goulart, que não 
fez eleições e não teve oportunidade ... 

O SR. PAULO BROSSARD- Nobre Senador não perca o seu tempo. 
Eu disse claramente que eu tenho sido mais oposição do que situação. Estes 
Presidentes que V. Ex• mencionou... -

O Sr. José Lins- Foi V. Ex• quem os mencionou. 

O SR. PAULO BROSSARD - Não, é V. Ex• quem menciona agora, 
que fizeram isso ou não fizeram aquilo. O que estou dizendo é o seguinte: não 
vim aqui para me ocupar da personalidade do Sr. Getúlio Vargas. Eu aludia 
ao fato de ele ter eXercido a Presidência depois de 46. Veja bem que eu come­
cei pelo Período Constitucional, eu não falei do período anterior, senão eu te­
da _que começar com o Genral Deod_oro, poderia enumerar um a um, pela or­
dem cronológica,-os PresidentCs da República, poderia. Ã..gora, V. Ex~ está di­
z_endo que um não fez eleição, o outro re!luncjou, o que eu estou dizendo é 
que nenhum Presidente da República, antes do General Geisel, utilizou a Pre­
sidência da República para fazer campanha eleitoral em favor de um Partido, 
ainda que, insisto, ainda que alguns desses Presidentes tenham cometido gra­
Ves pecados. Neste pãrticular, entratanto, -esta é que é a verdade. 

O Sr. José Lins - V. Ex• me permite? 

O SR_ PAULO BROSSARD - Permito, nobre Senador. 

O Sr. José Lins- Na minha opinião, Senador Paulo Brossard, todos es~ 
ses Presidentes fizeram políti~a e muito. E polítiça partidária. A única dife­
renÇa é que o Presidente Figueiredo é sincero, fala o que pensa; inaugura, fãz 
os seus programaS-âe obras, como todos fizeram,- acompanha os seus Minis­
tros, recebe seus correligionários e é sincero. 

O SR. PAULO BRO_SSARD - Permita-me dizer, Senador José Lins. 
Sinto uma atração telúrica pelo nobre Senador José Lins, pelo talento do Se­
nador José Lins. Sinto uma atraçãá irresistível pelo talento do Senador José 
Lins, que me diz: todos esses Presidentes fizeram política. Mas, meu Deus, a 
Presidência da República é o cargo mais político que existe. Já se viu ó Presi­
dente não fazer política? 

Nobre Senador José Lins, estou me referindo a política partidária, fac­
ciosa, eleitoral; não me estou refei'indo à Política política. Nobre Senador, V. 
Ex• sabe disso .. V. Ex' sabe tanto quanto eu. 

Sr. Presidente, eu acho graça, às vezes, quando vem um cavalheiro e diz 
assim: não sou político. Acontece que o cavalheiro é apenas o Presidente da 
República, ou Ministrá de Estado ou Governador. Não é político, mas está 
num cargo qtie é· político de manhã, de tarde e de noite. 

O Sr. José Lins - Então, deve sê-lo. 
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O SR. PAULO BROSSARD- Político. Não confunda, nobre Sena­
dor, o Político com o chefe de partido, com o chefe de facção. Será neces­
sário descer a esse_ por menor? 

Que graçã tem o Senhor Presidente da República exercer a Presidência e 
não fazer política? ~ natural. Eu até diria que ele não faz outra coisa senão 
política. 

O Sr. Pedro Shnon -Que-o General João Figueiredo faça política, que 
faça campanha do seu Partido, que vá amanhã ao Estado do Rio Grande do 
Sul, que partícipe do Congresso do_ PDS, que faça um coinício, mas faça às 
custas do dinheiro dele e do dinheiro do Partido dele e não do dinheiro da 
Nação. Esta é a diferença que alguns parecem não querer fazer: estâ fazendo 
pregação eleitoreira de um Parfído às custas do dinheiro da Nação. 

O Sr. José Lins- V. Ex• f ai: uina afirmação indevida que não aceitamos 
e repelimos. 

O SR.PAULOBROSSARD- Lamento, Sr. Presidente, que se tenha de 
dizer essas coisas~ p-orque eu queria qUC o Presidente do meu País, embora 
fosse meu advetsádo, estivesse acíina de censura dessa ordem. 

O Sr. José Lins - E ele está. 

O SR. PAUCO~BROSSARD·~ Ele rião está. Não está, nobre Senador, 
porque realmente ele viaja pelo País como" Presidente, com todas as vantagens 
de Presidente, confTõâa a segurança do Presidente, com tudo do País. Isto 
não é correto. 

Insisto em dizer, disse no iriíCío, esSe-é o asl?Ccto -riiafcifiãl, diria até o as~ 
pecto pecuniário do problema. Mas, o outro é que é mais importante: é que o 
Presidente deve ser, no momento que assuma a Presidência, no momento em 
que coloca aquela faixa simbólica, dev-e ser o Presidente da República, do 
País, deve ser o Primeiro Magistrado. Como pode ser ele o Primeiro Magis­
trado se está engajado a serviço de uma ·causa? Como ele pode ser juiz e parte 
ao mesmo tempo? Será essa questão tão difícil? Serâ umã -questão de metafísi­
ca, ou é uma questã-O -singela, tranqüila, curial, popular? 

O Sr. José Lins- V. Ex" teoriza, querendo que o Presidente se comporte 
como ... 

O Sr. Alexandre Costa- Mas, saltaram o_ nome do Presidente Juscelino 
que fez eleições e p-erdeu. 

O SR. PAULO BROSSARD- E perdeu. E não se meteu em campanha 
em favor do candidato do seu Partido. 

O Sr_. Leite Chaves- Senador, Paulo Brossard, V. Ex• me permite? 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Pediria ao nobre Senador Pau­
lo Brossard que concluísse o seu_ pronunciamento. 

O Sr. Leite Chm,es- Senador PauJo Brossard, o pior é o seguinte: é que 
ele usa a televisão de forma ampla para fins eleitorais. E à Oposição é negada 
a televisão. Primeirri-pOrque, digamos, o Governo sOmente dâ varltagC:ns à te­
levisão que não nos dá acesso. Agora, vem a Lei Falcão e nós temos que apa­
recer na televisão mudos, de boca fechada, com um número no peito como se 
fôssemos criminosOs. Então, somos candidatos; não podemos ir ã televisão, 
não podemos pregar retratos nas cidades; não podemos pichar muros. E va­
mos terminar sendo presos se dissermos que somos candidatos. Então, é este 
o País em que se diz que hã democracia. 

O SR. PAULO BROSSARD- O fato, Sr. Presidente, é que há uma 
incompatibilidade entre a função de Presidente da República e a tarefa de 
cabo eleitoral. o trabalho eleitoral não é_ que seja um trabafho menos-dfgn_o, 
só que é Um trabalho iJue não pode ser exercido pelo Presidente da República, 
da mesma forma que não pode ser exercido pelo juiz, da mesma forma que o 
Presidente do Supremo Tribunal Federal não pode fazê-lo. Aí, por força ex­
pressa de lei. E por força espressa de lei por que? Porque na República velha 
se fez muito isso, inclusive, no Estado do Rio Grande do Sul: eram _os juízes, 
políticos. A lei proibiu, por quê? Porque o juiz não pode ser políticO. Agora, a 
Presidência- da- República é uln- ca!io -por natureza política, por definição 
político~ Por finalidade político, mas é político naciOnal, não é política eleito­
ral em favor de uma grei de um partido, de uma facção. 

Insisto neste ponto, que considero ainda mais relevante do que o aspecto 
material, do que o aspecto pecuniário, do que o·aspecto da despesa feita com 
dinheiros públicos, feita em benefício da facção. 

Mas, considero mais importante isto: é a incompãlibilidadC_ Que existe 
entre a primeira magistratura da Nação e o empenho eleitoral em favor de um 
grupo, de uma facção, de um partido. 

Os juízes e partes são incompatíveis, itobre Senador. Irifelizmente é isto. 
Agora, o que eu lamento é que não haja entre os amigoS do Presidente dà Re-

pública quem lhe diga: ísto não fica bem, não POde fazer isso, não faça isso. O 
Senhor, Vossa Excelência, seja_lá qual for o tratamento que lhe for dado, em 
público ou em carãter príVado, prestará -fuuíiõ iiú:~lhor sefviço ao seu Partido, 
procedendo com isenção, com superioridade, assegurando a todos as vanta-
gens e garantias da leí. -- - -

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD - Com muito prazer. 

O Sr. José Lins - Senador Paulo BroSsard, V. EX" tem mais experiência 
do que eu em termos de história política e mais -Conh-ecimento, mas não me 
parece que tenha havido nenhum Presidente deste País que tenha sido imune 
aos aspectos políticos do seu partído, da política partidária. Fizel-am, fizeram 
e fizeram muito. Agora, podem não ter feito com essa abertura, com essa sin~ 
ceridade_ que o Presidente faz. 

O SR. PAULO BROSSARD - Sou grato ao aparte ... 

O Sr. José Lins- Mas, ainda hã mais. V. Ex•, quando critica o Presiden­
te, porque se desloca de Brasília para inaugurar as obras do seu Governo, 
acompanhado de seus auxiliaresu. 

_Q SR. PAULO BROSSARD - Não, nobre Senador. Não me atribua, 
pelo amor de Deus, idéias que eu não tenho. 

O Sr. José Lins- Pelo menos, V. Ex• está alegando e, aqui, o nobre Se­
nador ~edro Simon diz que o G~_yerno viaja com __ 9~dÍI~_Ihe{ro .. -. _ 

O SR. PAULO BROSSARD- Permite-me o nobre Senador? Apenas 
para V. Ex• não gastar ten:i_i)á-e pólvora inutilmerite. Se o Presidente vai inau­
gurar as obras que seu Governo fez ou que os seus antecessores fizeram, a 
mim pouco importa. Se a 'obra merece uma inauguração solene, justifica-se a 
despesa que isso sempre representa ... 

O Sr. José Lins- Mas devia importar a V. Ex• 

O SR. PAULO BRQSSARD- Um momento, Ex•- eu não teria nada 
a dizer e não tenho nada a dizer. Naturalmente, se Sua Excelência for inaugu­
rar, como já aconteceu lá no Rio Grande do Sul, de um Presidente da Re­
pública ir inaugurar uma agência do INPS lá numa cidade da fronteira, isto a'í 
me parece ... 

O Sr. Pedro Simon - Gastou mais na viagem do que na obra. 

O SR. PAULO BROSSARD- Exato. Gastou mais na viagem do que 
na obra; isto ai me parece uma inversão de valores. 

O· Sr. José Lins- V. Ex' é contra. Acha que só deveria ir às Capitais. 

O SR. PAULO BROSSARD- Agora, não é isto que critico, nobre Se­
nador. Não, não é. Eu critico, sim, é o Presidente da República estar capita­
neando uma campanha eleitoral em favor de um Partido que, no caso, é o 
seu. Pouco importava isto. Isto é o que Sua Excelência não pode fazer. Não 
pode. ~ inconipatível com a natureza das suas funções,- na maneira como vejo 
e como sempre se viu pela voz dos grandes escritores, dos grandes pensadores 
políticos, dos grandes homens públicos deste País. 

O Sr. José Lins - V. Ex•, teoricament~, até poderia ... 

O SR. PAULO BROSSARD -Agora, o nobre Senador diz que todos 
os Presidentes fizeram, afinal de contas, concessões aos seus Partidos. Isso .é 
outra coisa, nobre Senador, é natural. Se eu, amanhã, sou eleito para um pos­
to executivo e tenho auxiliares a escolher, é nà.tural- eu não acho nada con­
denável - é natural que eu escolha os meus auxiliares, entre quem? Entre os 
meus amigos políticos. f: uma expressão: amigo pOlítico, quer dizer, os corre­
ligionários. Por que são os correligionários? Sim. Mas por que? f:. porque são 
pessoas afins. Supõe-se que sejam pessoas afins pOliticamente e por, isso, são 
naturalmente os convidados para esses cargos. O que não quer dizer, que um 
Presidente da República que tenha descortino - estou apenas no ·plano da 
República, poderia dizer o mesmo com relação ao Governo do Estado --um 
homem de governo que tenha descortino, e que veja, por exemplo, o talento 
do Senador José Lins, que não ê do seu partido, que é do outro, nada impede 
que convide esse brasileiro ilustre, correto, decente, íntegro, para prestar ser­
viços no seu governo, ainda que não seja do seu partido. Isto é uma anoma­
lia? Não, não ê. Isso se fez no Brasil, isso se faz nos Estados Unidos, isso se 
faz em outros países, em países, naturalmente, civilizados. 

Eu, Sr. Presidente e nobre Sen-ador José Lins, no dia em que tivesse que 
escolher um ministério, fosse eu o PrCsidente da República, procuraria entre 
f~:~ ma_iores .e melhore~ figuras do País, de preferência entre os meus correligio­
nários. Mas não oS ~eiido bastante, ou especificamente qualificados para tal 
ou qual tarefa, eu não me sentiria diminuído em ir buscar em outras greis, ou 
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pessoas que não tivessem vinculação política alguma, ou partidária álguma, a 
pessoa que eu entendesse capacitada para desempenhar aquele cargo. Eu pro~ 
curaria um Ministério que fosse melhor do que o Presidente, porque na medi­
da em que o Ministro for melhor do que o Presidente dâ uma tranqüilidade, 
uma garantia ao Presidente. 

Exerci uma vez um cargo de Secretário de Estado, e me foi dado escolher 
meia-dúzia de auxiliares. Quando, indo ao Rio Grãfíde do Sul o saudoso e 
grande Deputado Raul Pilla, foi me visitar na Secretaria do Interior e Justiça, 
eu a ele apresentei aqueles auxiliares que eu tinha escolhido- era meia-dúzia 
-e disse ao Dr. Pilla_: .. são melhores do que eu, Dr. Pilla". Assim o meu cri-
tério. -

t. evidente que entre os primeiros a serem escolhidos vão ser quais? Os 
meus adversáriOs? Não, os meus correligionários, é natural. Até porque exis­
tirâ mclioi'-confiança e maior afinidade de idéias. Isto é natural. O que não me 
parece natural, e aí é que está a nossa diferença, Senador José Lins, é que por 
maiores que sejam os tributos- vamos cham~r assim- que um homem de 
Estado tenha de pagar ao seu Partido- até porque ninguém é nada se não no 
seio da coletividade em que ele vive, especialmente um políticO, ninguém che­
ga ao poder senão como resultado de uma soma de esforços, de trabalhos, de 
dedicações de milhares e milhares de pessoas- nada mais natural que tenha 
que pagar certos tributos. Isso ê natural, isso é humano, isso é próprio do re­
gime democrático. Agora, isto não tem a ver cohi" o procedimento do Presi­
dente da República em matéria eleitoral, especificamente eleitoral, como um 
qualquer cabo eleitoral. Isso que não posso aceitar, contra isso que eu me in­
surjo, diante disso é que me revolto, porque isso prejudica o Presidente da 
República, que eu, corno brasileiro, embora adversário·,-queria qUe estiveSse 
acima disto, acima desta situação, como não gOstaria de ver o Presidente do 
meu País tendo de receber, merecidamente, a reprii:nenda de estar nesta cam­
panha utilizando recursos nacionais, o que quer dizer recursos públicos. Eu, 
adversário, não queria ver o Presidente da República sujeito a esta crítica, 
crítica merecida, o que é pior. 

O Sr. José Lins - Senador Paulo Brossard, eu !L. 

O Sr. José Fragelli- V. Ex' lembrou muito bem que não é apenas esse 
aspecto material. Outro dia, da tribuna, recordando aquela manifestação in­
feliz do Presidente da República, instigando ... 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Senador Paulo Brossard, pedi­
ria a V. Ex', por gentileza, que não permitísse--ii:lais-apãrfes.-

0 Sr. José Fragelli- .. .instigando, para que a campanha eleitoral tome 
rumos perturbadores, quando ele disse que devemos ganhar essa eleição de 
qualquer maneira, mesmo cometendo alguns pecados, porque Deus nos per­
doará ... 

O SR. PAULO BROSSARD - Por amor de Deus! 

O Sr. José Fragelli- Quer dizer, ele está sendo até um agente subversivo 
nesta campanha eleitoral. 

O SR. PAULO BROSSARD - Por amor de Deus! 
Agora veja só, Senador José Fragelli, quando o Presidente da República 

diz isso, o que o escalão inferior não vai fazer? 

O Sr. José Fragel/i- Logo fizeram, no Mato Grosso do Sul, certas vio­
lênciaS. 

O SR. PAULO BROSSARD -Mas isso ê evidente, ê inevitável. Quem 
é que não sabe que, neste mundo, há aquelas pessoas que procuram mostrar 
serviços, e que para mostrar serviços, se excedem; quem ê que não sabe que 
todo o homem de governo deve ter um cuidado especial em relação a certos 
amigos pelos males que eles causam, exatamente, ao homem do Governo sob _ 
a capa da amizade. 

Agora, quando um Presidente diz isto, ele não está concedendo aval para 
todo e qualquer abuso, toda e qualquer violência? Só quem não conhece a na­
tureza humana, só quem não conhece a capacidade de abusar do ser humano. 

E mais, há aquela coisa lamentável, que disse no Estado de Goiâs, quan­
do lhe perguntaram se a vitória era ,·"'rta, e ele disse que se fosse certa, ele não 
ia gastar o dinheiro que estava gastani:lo. Isto foi publicado no Estado de S. 
Paulo. Aí entrou a Segurança e rapidamente terminou a entrevista. 

Mas, foi publicado no Estado de S. Paulo, foi objeto de comentãrio aqui 
nesta Casa. 

O Sr. José Fragelli- O Serviçu de Segurança tem uma autocrítica que S. 
Ex'- não tem. -

O Sr. José Lins - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD- Nobre Senador Josê Lins, eu passaria a 
tarde a ouvi-lo, cada vez mais encantado, mas o Sr. Presidente me adverte que 

não devo conceder apartes. Mas para mostrar o poder de sedução que exerce 
sobre mim, eu vou ignorar a advertência do Presidente e abrir o meu tempo 
para o seu uso. 

O Sr. José Lins - Com essa preleção V. Ex• jâ nos conquista. Mas, 
nobre Senador Paulo Brossard, V. Ex•, que é um homem inteligente, natural­
mente assume uma posição política sem, a meu ver, muita substância e até 
sem muita convicção, porqueê nOtório que nós não temos tido Presidentes 

neutros. 
O SR. PAULO BROSSARD- Dependendo do conceito de neutralida-

de. 
o Sr. José Lins- Eu compreendo bem qual ê a posição ... Nos termos de 

política partidária, V. Ex' entende bem. Em segu!Jdo lugar, acredito mesmo, 
sei que o PMDB não pode elogiar o que faz o Presidente da República em be~ 
nefício do seU partido. -

o SR. PAULO BROSSARD- Em benefício do seu partido, ni!o. É ela-
ro. 

o Sr. José Lins- Claro. Sei que o PMDB não pode. Ao contrário, valse 
colocar frontalmente contrário, porque o poder de convencimento do Pres_i­
dente, quando demonstra a obra do seu Governo, que é a única moeda váli­
da ... 

O SR. PAULO BROSSARD- Nobre Senador, V. Ex• estâ confessan­
do a sua incapacidade de responder. 

O Sf. José Lins - Engano de V. Ex• 

O SR. PAULO BROSSARD- Estã falando outra vez na obra do seu 
Governo. Eu não estou falando nas obras. Já disse que para mim é natural 
que 0 Governo inaugure essas obras. faça as suas realizações. É natural. 

o_Sr. JosÉ Lins- V. Ex' sabe, nobre Senador Paulo Brossard ... 

O SR. PAULO BROSSARD- Eu, se fosse Governo e fizesse uma obra 
que considerasse boa, eu ficaria alegre pelo l ·n qlie eu tivesse feito, nada 
mªis naturall Mas, não é n~da di~to. mas não ê nada d~sto, no~re Senador, do 
que se_ trata. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite? V. Ex• sabe ... 

O SR. PAULO BROSSARD- Se, amanM, o Presidente da República, 
para lhe dar um exemplo, indo à Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro e ve­
rificando o estado em que ela se en_contra. disser que vai determinar, no Orça­
mento Federal, uma verba capital para remodelar, para salvar aquele acervo 
notável de obras, eu, desta tribuna, Sr. Presidente, farei o elogio do ato do Sr. 
Presidente da República. 

O Sr. José Lins - Mas o Presidente tem feito isto tantas vezes, não em 
relação a e~sa biblioteca a que V. Ex• se refere ... 

O SR. PAULO BROSSARD- Mas que pena, tem feito tantas vezes ... 

O Sr. José Lin$.- Mas a ~odas as necessidades das populações deste 
País. 

O SR. PAULO BROSSARD - Mas, nobre Senador, ouça-me, pelo 
amor de Deus! Eu acho que o Presidente da República_ não tem a preocu­
pação de fazer o mal, nem este nem outro ... 

O Sr. José Lins - Nem estâ fazendo. 

O SR. PAULO BROSSARD-,- Nilo, eu acho que nem este nem outro, 
porque só um doido, só um anormal, só um espírit~ ~epra~ado poderia _ter a 
preocupação de fazer o mal, de modo que eu não debtto, seJa a este Presiden­
te: sefa ã "õllt'fá, a preOcupação de fazer o mal. ~ claro que é na~ural que um 
Governo faço _o bem. Agora fazer o bem é um ato de normalidade ... 

O Sr. José Lins - Eu gostaria que V. Ex' me permitisse. 

O SR. PAULO BROSSARD- Um momento. Agora, eu creio que a 
ajuda que posso dar ao GÓverito é exatarriente de criticar os m~us atos que ele 
pratique; até porque para elogiar, nós temos o Senador Josê ~ns, nesta casa, 
que é insuperável no elogio ao Governo. Agora, se eu det o ex7m~lo da 
Biblioteca Nacional é por um motivo muito simples, ê porque as btbhotecas 
geralmente são esquecidas. E, no caso da Bíbtiote~ Nacional eu se.i que ela 
merecia uma atenção especial. De modo que o Prestdente que fizesse Isso. em­
bora seja um ato normal de administração, eu não regatearia a minha palavra 
elogiosa para estimulâ-lo. Dei apenas um exemplo, poderia dar tantos. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex_' um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD -Ouço, com prazer, o nobre Senador Jo­
sé Lins. 
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O Sr. José Lins- V. Ex' não está sendo justo quando diz que basta a 
mim para defender o Governo e elogiar algumas obras do Governo ... 

O SR. PAULO BROSSARD - Não. Basta, não. 

O Sr. José Lins- V. Ex• disse que basta a mim e disse também que gos­
taria de elogiar, que seria capaz de elogiar. V. Ex• faria muito bem. A crítica é 
necessária. Tenho dito: não há nenhum instrumento mais importante para o 
aprimoramento democrático do que a crítica. Mas, quando V. Ex• critica sem 
causa, sem motivo, a crítica, ao invés de ser construtiVa, jâ não ajuda. 

O SR. PAULO BROSSARD- Se a crítica for s_ern causa, se a crítica for 
infundada, será uma crítica vã. 

O Sr~ José Lins - Permita-me continuar, nobre Senador Paulo Bros­
sard. O que quero dizer, entrando no âmago da questão que V. Ex• lenvanta, 
é que o Presidente da República tem o direito de ser acompanhado por seus 
Ministros, oficialmente, com o Presidente da República, procUrando visitar 
as obras do seu Governo, fazer contato com o seu povo e deve, nesse momen­
to, ser acompanhado por seus correligionários, como V. Ex• diz e que é natu­
ral. 

O SR. PAULO BROSSARD- Nobre Senador, V. Ex•, oom a sua pro­
verbial habilidade ... 

O Sr. José Lins- E, até que o Presidente participe dessa campanha ... 

O SR. PAULO BROSSARD- Aí é que está. Não! Não pode se oon­
verter em cabo eleitoral; aí é que está! A tê as suas andanças com os seus 
Ministros, com os seus amigos, nada a opor. Agora, o que ele não pode é 
converter a Presidência da República em um instrumento de uma facção, 
o que ele não pode é colocar o poder da PresidênCia da RepúbliCa a serviço 
de um partido, o que não pode, em outras palavras, é cumpliciar a insti­
tuição nacional da Presidência com os interesses de um segmento parti­
dário. 

Olho para o nobre Senador Tarso Dutra e me tecotdo de um fato: eu 
era estudante naquele tempo e estava concluindo o meu curso. Era Gover­
nador do Estado o Sr. Walter Jobim, amigo e correligion-ário do S~nª-dor 
Tarso Dutra. Recordo-me de que uma vez ele foi a uma convençãO do PSD, 
na cidade de São Bento e foi criticado, foi criticado porque o Governadór 
não deveria limitar os seus contatos de natureza político-partidário. Nun­
ca o Sr. Walter Jobim andou fazendo campanha em favor de Prefeito ou de 
Deputado, ou de candidato à Presidência da República! Nunca, nunca! 

Dei o exemplo do Rio Grande do Sul. LembreM me, Sr. Presidente, de 
um dos homens públicos mais eminentes deste País, o qual tive a fortuna 
de conhecer, quando foi membro desta Casa; Octávio- Mangãbeira,- que-­
como se sabe era íntimo do Brigadeiro Eduardo Gomes. Ele era um dos­
seus correligionários mais chegados; era um homem que tinha as reservas 
mas profundas em relação ao Sr. Getúlio Vargas, em cujo Governo ele esti­
vera duas vezes exilado e mais de uma vez preso. Pois bem, o Governador 
da Bahia, quando se anunciou a visita do Brigadeiro -EduardoGoffies, es­
creveu uma carta ao Brigadeiro, uma carta que é realmente uma liçào. Ele 
dizia nessa carta que não precisava dizer·qual era o seu voto porque a 
Nação inteira sabia qual era e não apenas a Bahia. Que não precisava dizê­
lo e, na medida em que pudesse influenciar os seus amigos, aconselhar o~ 
seus amigos que o faria c que todo mundo sabia qual era esse conselho: era 
votar no Brigadeiro Eduardo Gomes, mas que,_enquanto Gov_ernador da 
Bahia não participaria de nenhum ato eleitoral, nem mesmo em favor do 
seu candidato, do Brigadeiro Eduardo Gomes e, muito menos contra aque­
le que lhe tinha neg<.~do o direito de viver no próprio País_, o qual teria, na 
Bahia, as mesmas garantias do seu candidato. 

Isso, nobre Senador, isso é que é ser político e exercer a política com 
dignidade, com correção, com exemplarídade! 

Tenho dito, Sr. Presidente. (Muito bem/ Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso, para uma breve comunicação, que espero 
que não seja de 45 minutos, mas de 5 minUtos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para uma comunicação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quem vence as grandes distâncias das estradas federais O e nosso País,­
quem traz na roupa o pó dos caminhos, encontra de pontos em pontos das 
nossas estradas, postos avançados ocupados pe!a Polícia Rodoviária, a 
qual presta relevantes s_erviços ao Pais. Isolado na sua distância, o posto 
detém ali os carros que transitam com irregularidades;-por exemplo, de 

iluminação, de luz; os carros que transitam com outras irregularidades 
quaisquer, como peso maior, e assim por diante, o posto presta, na fiscali­
zação, um exemplar serviço ao povo brasileiro. Não só isso: são eles que de­
têm, pelas comunicações de suas torres, os ladrões de automóveis, os marR 
ginais, os bandidos, o roubo nas fronteiras. 

Sr. Presidente, se eu disser ao Senado que ess.es homens ganham orde­
nados de miséria e de fome, com venCimentos menores do que a Polícia 
Militar dos Estados onde eles prestam esse serviço, o Senado talvez não o 
crCia~ Portanto, Sr. Presidente, eu que venho do meu Estado onde percorri 
cerca de quinze mil quilômetros a serviço de nossa campanha, encontrei 
nos postos da Polícia Rodoviária, esses homens que servem anonimamente 
ao povo brasileiro. Trago aqui esse apelo que faço em meu nome, em favor 
deles, ao DN ER, onde Minas foi buscar o seu candidalO pelo PDS, ao Go­
verno do Estado, mas ele veio e se esqueceu daqueles auxiliares magnífi­
cos, da administração das estradas federais de nosso País, os quais vivem 
com vencimentos de miséria. Não acreditei quando me disseram o quanto 
ganham esses patrulheiros das rodovias federais do País. Esse é o apelo que 
eu faria, Sr. Presidente. 

Além disso, uma <fÇ,Osentadoría a que eles têm direito, como tanta 
gente tem direito à aposentadoria longa, eles que se expõem ao perigo, se 
expõem até às balas dos bandidos_ que por ali transitam e passam. Eles 
precisavam ter, de parte do poder público, um tratamento melhor. Portan­
to, um vencimento melhor e uma aposentadoria com tempo mais curto, 
esse é o apelo que dentro dos poucos minutos, Sr. Presidente, tão menos do 
que os 45 minutos a que V. Ex• se referiu, tão pouco, tão- menos, deixo à 
consideração do Senado e do Diretor do DN ER em nosso País, a fim de que 
ele reconsidere, reexamine- e reestude a situação das patrulhas rodoviárias. 
Es~as prestam, no silêncio dos seus _postos, à margem das estradas imensas 
deste País~ serviços relevantes à tranqliilidade, à segurança, ao sossego da­
queles que trafegam por elas de di-a e de noite, no- sol e na chuva, indiferen­
tes de que ali, naqueles postos, estão os z-eladores da sua segurança. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.- (Muito bem.' Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra, oomo 
Líder, ao nobre Senador José Lins. 

O SR. JOSÊ LINS PRONUNCIA DISCURSO QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Concedo a palavra ao 
nobre SenadOr Leíte Chaves, para uma breve comunicação. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR-PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concederia agora a palavra 
ao nobre Senador Pedro Simon, corilo Líder. Como S. Ex' não está presen­
te, concedo a palavra ao Líder do PMDB, em exercício, o eminente Sena~ 
dor Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Como Líder. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

E apenas para consignar, nesta sessão, uma nota assinada pelo emi­
nente Líder Senador Humberto Lucena, vazada nos seguintes termos: 

"A aplicação da Lei Falcão" à propaganda eleiloral, em 1982, 
significa, ao meu ver, o total descrédito do projeto de abertura 

-política do Sf:nlior -Presidente da República, João Baptista de 
Oliveira_ Figueiredo, que jurou fazer deste Pais uma democracia. 

Corno ·se pode construir urna democracia negando~se. de for­
ma tão absoluta e peremptória, aos Partidos e aos seus candidatos 

- o -livre acesso- ao rádio e à televisão nos hofários de propaganda 
gratuita.:,_ iristituí~os no País co_mo umad~s formas de combater 
os abusos do poder econômico e, por conseguinte, de aperfeiçoar 
aS nossas combUfidas instituições deinocráticas? 

Ao enviar, ao Congresso Nacional, a proposta de Emenda 
Constitucional qUe restabelecia as eleições diretas para Governa­
dores do Estado, o Senhor Presidente da República, espontanea­
mente, enfatizou a necessídade imperiosa de rever as normas dra­
conianas contidas na Lei Falcão, como urna das etapas posterio­
res do proc-esso de abertura política. 

• 

... 

• 

• 
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Ao invés disso, o Governo, pela palavra autorizada do Sr. 
Chefe da Casa Civil_ da Pres_id.ência d~ Rcpúblíca, Ministro Lei­
tão de Abreu, e, bem assim, dos seus porta-vozes no Congresso 
Nacional, anunciam surpreendentemente à Nação a manutenção 
da Lei Falcão na campanha eleitoral deste ano, impondo-nm; as­
sim, de modo arbitrário, o mais grave dos casuísmos~ isto é, a lei 
do silêncio no rãdio e na televisão, numa demonstração clara e in­
sofismável de que o sistema dominante do poder teme o livre de­
bate, nos meios de comunicação de massa, sobretudo no rádio e 
na televisão, dos problemas econômicos, Político-s, Sociáts e -cultu­
rais que afligem de modo acentuado c crescente o sofrido povo 
brasileiro.". 

Era o que tinha a di.ze_r, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Aloysio Chaves- Alberto Silva- Bernardino Viana- Almir Pinto 

~Mauro Benevides- Humberto Lucena- Gilvarl Roç_ha- LOinanto 
Júnior- Luiz Viana --Amaral PeíXoto --Nelson Carnei"ro - Tancredo 
Neves -Dulce Braga - Mendes Canale - José Richa. 

O SR. PRESIDENTE (GastJlo Müller)- Sobre a mesa, projeto de 
lei que será lido -pelo Sr. 1<?-Secretârio. 

É lido o seguin.te 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 170, DE 1982 

"Dispõe sobre revogação da letra ub" do art.39 da Lei nq 
3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei Orgânica -da Previdência 
Social". 

O CCirtgrcsso Nacional_ decreta: 
Art. I• É revogada a letra "b'~' do art. 39, da Lei n• 3.807, de 26 de 

agosto de 1960. ~ _ . ~ __ ~ 

Art. 2• O § I• do a_rt. 39 da Lei .n• 3.8Q7, de 26 de agostc>de l26Q~~pas­
sa a Viger com -a seguint~ i'_edação: 

.. Art. 39 .. ~-· -~ ...... • _ .. _. .... '-·- .... .- ..,.~ -.--.~ _-.-.,.. ._ ..... ~ ~~~ "-·· .. ~. -·.,.~· ... --· ~ .~ ~ 
. ·-~··· ·-· ·-·~ ~--- ... ~ ... ., ___ ~- .. ·-· .................... ..,_ ... _-~,---.~~~-
§ 19 Não se extingtrii'â a cota de_ pensão de pessoa designa­

da na forma do § l'~ do art~ 11 que, por motivo de idade avançada, 
condição de saúde ou em razão de e o cargos domésticos, continuar 
impossibilitada de angariar meios par·a o seu sustento. 

Art. 39 -Esta lei entra em vigor na data de su_a publicação. _ 

Justificaçãà-

0 direitO à percepção de pensão, por parte de viúva de s_egürado da 
Previdência a SoCial, tem como fa_tq gerador as contribuiÇões previden­
ciárias pa"gas.pélO de cujus. 

No entanto~ ~sse irrefutável dir-f:ifo SOfre ínjüSta i"estflçãO, có~Súbs=­
tanciada na letra "b" d<> art. 39, da Lei n• 3.807, de 26 ~de agosto d.e 1960. 

É que esse Cfisposit1vo pre.C-eitua qu·e ·a rota de pensãO-se -eXnngnirá 
pelO casamento de Pensionista- do sexo feminino.- -

Com isso, a~ \:'lUVaS detrabalhadore~ que, ão fal~cerem. eram ;.rín-cvla­
dos à instituição- previdenciária -e Cumprir-am "todâs as-exiiênclas ie&aí"S no 
que tangi ao paga.Inen.-tO d"a.s contribuiçô-efe:·a-sa~t"fsfaÇãO -dos prazos -de ca­
rênCia" pa.-ra-a obtenção de benefíc-ios,-- perdem ~o -direito à pensão. 

Trara-.·se, a itoSso yer, de autêntica abt?ria.ção·, que, além de ínji:ii(dica, 
é anti-social, eis ·que incentiVa as -iiíúvasde-seiuradós a nã-o Cóiitrãíte_m no~ 
vas núpcias, ·mariten-do ligações clan_destíriãs -que prejUdicam todo -o con-
texto social bi"asHeiro: · · -

. Cabe_ressaltar, a esta altura, que ajurispriidê.nCía-de no~.SQs tr.ibunais-} 
superiores tem sido no sentidO de.que a pensionista "não perde o direfió à 
pensão, quando contrai novo _cas-amento, porquanto este não pode ser con­
siderado como causa de perde do direito, estarido .. integr::ido ao patrimônio 
da pensionista, havendo sído constituído pelo implemento de condição 
pré-fixada e que teve e}Cercício pela superveniência de termo; -sf:ndo o re­
sultado de contribuiÇões- feitas Pelo segurado, mas dentro das f9rças da 
economia do casal. 

- Div-ersosjul_gado_s dos tribumi.is superiores têm asSinalado, também, 
que o novo casamento gera situação jU-irdica autôOO-ma e·-dlvers~ -era Pri-­
meira, mas i.lzualmente benéfica ao:outró casal, pois se compraz na lei (Có-

digo Civil, art. 229) e se manté·m sob a proteção do Poder Públíco,_confor­
me garantido na ConstitUição Federal (art. 175, 4), não podendo prevale­
cer, contra essa sit_uação, o art. 39, letra .. b", da Lei Orgânica da Prcvidén~ 
cia Social. 

As razões aqui expostas, quer nOs parecer, aconselham a que o ques­
tionado di.spositivo seja revogado, tal como preconizamos. 

Sala das Sessões, aos 20 de agosto dC 1982.-:- Dulce Braga. 

Às Comissões de Constituiçilo e Justiça, de Legislação So­
cial e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- O projeto de lei que ocaba 
de ser lido será publicado e remetido às Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- A Presidência oomunica 
que resolveu antecipar, para as 18 horas e 30 minutos, a sessão conjunta 
anteriormente convocada para hoje, às 19 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Passa·se à 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Di~ceu Cardoso ---SI: Presidente, peço a palavra para uma 
--questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE(Óasião Il1'iiüer) .:.:.Para uma questão de or­
dem, tem a palavra o nobre Senador Dirceu Càido,so. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para uma questão deordem. Sem revi· 
são do orador.)- Sr. Presid~ote, nào I:tavcndo quorum para a_sust_entação 
da presente sessão, pediria a V. Ex• que a encerrasse, antes de qualquer 
discussão_ e anúncio de qualquer item da nossa pauta. 

·Era esta a questão de ordem que gostaria de formular, 

O SR. PRESIDENTE (Gastào Müller)- Será atendida a questão de 
ordem de V. Ex'" 

O S-r. Dirceu CardOsO-- Pois nãO . 
• ;< -_""--'·"· 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Nessas oondições, as ma­
térias ronstant~s da pauta de hoje ficam com a apreciação sobretada em 
virtude da falta de quorum para o prosseguimento da sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Antes de encerrar os traba· 
"lhos~ a Presidência cómunka ao plenário que, na presente sessão, termi­
nou o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de De,çreto Legisla ti­
V() n~t 13, de 1982, que aprova as co-ntas do Presidente da República, relati­
vas ao exercício finanCeiro de 1979. 

Ao projeto riãó foram ofereCidas emendas. 
A matéda será despa~hada à Comissão de Finanças que, nos termos 

regimentais, tçrá o prazo de 30_ dias, prorrogãveis por mais trinta, para 
--SObre ela se manifestar. Esgotados estes prazos, o projeto sCrá-incluído e.m 

Ordem do Dia, Coni ou Sem -parecer. 

~ O SR. PRESHJENTE (Gastão Mülloi') - A00Pré.síct~!lcla designa 
para a Ordem do Díá--da próxíinã: ·sess·ão ordinária as ntatêriB:.s .Constantes 
da pauta -de -hoJ<:, sobrestadas pOr falta de quorum, .e _ii:ÚliS:QSh.J>rc:>jetos de 
Resoluçãon•s !O_i ~ 4()(Íll, 42 e ~3(82, ficando assim -ooii~stituída: 

I 

VotaçãO~ em tUrno único,--dO Projeto de_Resolução_ nf2)'}2, de 1981 (apre­
sentado pela Conlissão de _FinanÇas-ComO cQ_çtch,ts;i.o de" s~i!J>-ª'J~çr n9 1.207, 
de 1981), que autoriza o Gover_no"_do Estado do Ceará f! Cóntiª=f~i' ~ptéstiw 
mo externo, h<> valor deUS$ 50,000,0000.00 (cinquílentii milhões de dólares 
norte-ameriCanos, destinado ao U Plano de Metas Govet'iúíiifePtais - PLA­
M EG 11 - 79 (83, tendo 

PARECERES, s<>b n• 1.208, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, J:iCia constitucionalidade e-j~ridicídade. 

2 

Votação, -em turno único,-do ProjetO de RCsolução n\t 23_:2, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Ei:oriofniã cQm.o·cõrtCiusão de seq P:in:cer n9 1.306, 
de 1981), que aut<>ríza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a el~var em Cr$ 
875.103. .. 660,51 (oitocentos e· setenta e cinco milhões, cento e três mil, seiscen­
tos_e seS-senta cfuzeit6s C-cinque-nta é tini centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

• 
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PARECERES, sob n•s 1.307 e U08, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicídade, conl 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Munidpios, favorável. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9.24f, de--1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 1.345, 
de 1981), que autotiza a Prefeifura Municipal de Manaus a realizar operação 
de empréstimo externo, no valor de USS 10,000,000.00 (dez milhões de dóla­
res norte-americanos) destinada a programação de investimentos naquele 
município, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.346 e 1.347, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucion~.lidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 245, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças cOmo conclusão de seu Parecer n9 I ..386, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 110,000,000.00 (cento e dez 
milhões· de dólares norte-americanos) destinado ao programa de obras viárias 
e ligações trancais daquele Estado, tendo 

PARECER, sob n• 1.387, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 .107, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 549, de 
1982) que autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo a contratar em­
présti;,o externo, no valor deUS$ 40,000,00.00 (quarenta milhões de dólares 
norte-americanos) destinado ao programa de investimentos urbanos, tendo 

PARECERES, sob n•s 550 e 551, de 1982, das Comissões: -
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
-de Municípios, favoráVel. 

6 

Votação, eu turno úníCo, do Projeto de Resolução n9 114, de 1982 (a­
presentado pela Comissão de Finariças comO conclusão de seu Pare_cer IJ.9 565, 
de 1982), que autoriza o Governo do Estado de Goiãs a realizar operação de 
empréstimo externo, no valor de US$ 50,000,0?0.00 (cinqüenta milhões d.e 
dólares), destinada aos Programas de Desenvolvimento Rural Integrado, Mt~ 
neração e Infraestrutura Econômica, naquele Estado, tendo 

PARECERER, sob n• 566, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 159, d-e 1981 (apr~ 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 951 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a eleva; 
em Cr$ 342.652.400,00 (trezentos e quarenta e dois iriTthões, seiscentos e cin­
qüenta e dois mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada, tendo 

PARECER, sob n• 952, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 189, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Pa.,recer n9 1.153_, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso a realizar ope­
ração de empréstimo externo, no vãlor de US$ 70,000,000.00 (seú~nte milhões 
de dólares norte americanos) destinado ao programa de rodovias alimentado­
ras do- Estado, tendo 

PARECER, sob n• 1.154, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela -constitucionalidade e juridicidade. 

9 

Votação, em primefro turno, do Projeto· dé [éí d6 Serúii:io n9 -f3· d~ 1919; 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a conceSsão de 
aposentadoria especial para o comerciãrio, na forma que específica, tendo 

PARECERES, sob n•s 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e JuStiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-de Legislq.ç_qo _Social,-- favo_rável; 
-de Saúde, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viaila e José Fragelli. 

10 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da Con­
solidação das Leis do trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
-:......de constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-de Legislação- Social. favorável; e 
-de Finanças, fav<?r~vel. 

11 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado número 164, 
de 1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar­
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
...:.. de Constiiuição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável. nos termos de substitutivo que apreSenta; e 
-de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de 

Constituição e JUstiça. 

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nq 352,- de 
1978,- de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n• 1.145, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável. 
13 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 255, de 
1980, de autoria do Sen"ador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei n9 5.480, de lO de agosto de l968, disciplinando o pagamento do 139 sa­
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-de Legislação SOcidl, faVorável; e 
-de Finanças. favorável. 

14 

Votação, em primeiro tUrno, do ProjetO de Lei do Senado n9 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n• 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.130 a 1.133, de 1981, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça; 
-de Legislação Social,· 

-.-de Serviço Público Civi1: e 
-de Finanças. 

15 

Discussão, em tUrno úriiCõ, d(d>rcijeÍo de-'Lei da câniara n9 101 de 1981 
(n9 3.702/80, na-casa de origem), de in1ci~tiva do Senhor :President~ daRe­
pública, que autoriza o Instituto Nacion~l de Colonização e Reforma Agrária 
- INCRA, a alienar, à Companhia Agro-Industrial de Monte Alegre, os lo­
tes 11, 12, 13, 14, 15 e 16 da gleba 60, localizados no Projeto Integrado de Co­
lonização de A1tamir.a, no Município de Prainha, no Estado do Pará, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 580 a 582, de 1982, das Comis-
sões: 

--de Agricultura; 
-de Assuntos Regionais: e 
-de Finanças. 

16 

DiScussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 40, de 1981 (a­
presentado pela Comíssão de Economia corilo conclusão de seu Parecer n9 
318, de 1981), q_ue autoriza a Prefeitjlra Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5:100.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) o moniante de sua 
dívida consolidada, tendo -

• 

• 

• 
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PARECERS, sob n•s 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
-de C onsriwição e -Justíça; pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Afunidpio.L fa~·orável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n? 309/81, de autoria do Sena­

dor Dirceu Cardoso, de_ reexame da Comissão de Constituição _e Justiça.) 

17 

Discussão, eni turno úniCo, do Projeto de Resolução n9 42, de 1982 (a­
presentado peta Comissão de Economia como cOnclusão de seu Parecer n"' 
279, de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Dourados (MS) a levar 
em Cr$ 180.975.100,00 (cento e oitenta milhões novenéentos e setenta e Cinco 
mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívid_a _ c_on_s_olidad_a, tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e !98!, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Afunidpios, favorável. 

18 

Discussão, erri turno-únic:o, do Projeto de Resolução n"' 53, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu __ Parecer n~_31 I, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Dourados (MS) a elevar em 
Cr$ 37 576.000,00 (trinta _e sete milhões, quinhentos e setenta e seis mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 312 e 313, de 1982, das Comissões. 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidad_e e juridicidade; e 
-de Municípios. favofâvel. 
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Discussão, eni primeiro tuirio, do Projeto de Lei do Senado n9 309. de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil, e dâ outras providências, tendo 
I PARECERES, sob n•s 573 e 576, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; 
-de Serviço Público Civil. conti'ãrio: e 
-de Economia, favorâvel, com as Emendas de n"'s 1 e 2-CE, que apre-

sentl. 
(Dependendo da votação do Requerimento n' 35 j82, do Sendor 

Gabriel Herme&,de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) -

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Estã encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 20 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSE LINS NA 
SESSÃO DE 30-8-82 E QUE, ENrREGUEÂ REVFSÃO DO ORA­
DOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSI!: LINS- (Como Líder, pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Neste mês de agosto o BNH completou dezoito anos de existência. Criti­
cado por uns, elogiado por outros, forçoso, entretanto, Sr. Presidente, é reco­
nhecer a extraordinãria importância do papel dessa instituição na vida nacio­
nal. Fruto de um na concepção ousada, o banco revolucionou a política habi­
tacional brasileira, corrigindo antigos erros e abandonando; radicalmente, 
velhas tentativas cujos malogros ainda hoje se deploram. 

Tem constituído uma preocupação constante do Governo a crônica defi­
ciência de moradias condignas para uma população que cresce a índices sur­
preendentes, índices que preocupam a qualquer Pafs em desenvolvimento. Só 
para atender ao crescimento da nossa população, necessitaríamos construir, a 
cada ano, mais de 600 mil habitações. Pode-se imaginar bem o que isso repre­
senta. Mesmo a um ínfimo preço médio de I milhão e meio de cruzeiros por 
unidade, o custo total_dessa habitações, com o mínimo- de serviços urbanos, 
se elevaria à fabulosa soma de 1 trilhão e 200 bilhões de cruzeiros. Essa quan­
tia extraordinária equivale a mais de 6 bilhões de dólares por ano. E para que, 
Srs. Senadores? Para atender apenas às novas famnias que, a cada ano, sur­
gem neste País. 

f: sabido, todavia, que o déficit demoradia no Brasil ê crÔniCo~-v-Cffi de 
longe. As populações de baixa renda vivem precariamente nas áreas rurais, 
ou à margem dos espaços urbanos, em moradias que não correspondem ao 
mínirrio-·Cxigido pela dignidade humana. 

Pois é, Srs. Senadores, diante desse quadro de dificuldades, que cresce a 
importância do papel do BNH, cuja tarefa primordial é elevar o padrão habi~ 
tacional, em particular dos segmentos mais pobres e menos favorecidos. 

O banco foi criado para ajudar o povo a conquistar alguns dos seus direi­
tos fundamentais: uma casa para morar, servida, pelo menos, de âgua potâ-

vei, em área saneada e urbani?ada, com um mtmmo de conforto para a 
familia e de bem-estar para a comunidade. Para isto, ele comanda, no País, 
essa nova política habitacional. Mas não é o BNH, Sr. Presidente, o único a 
aplicar recursos na construção de moradias, Hã ern funcionamento, no País, 
um amplo sistema de captação de poupanças, que canaliza recursos para a 
casa própria, para·o saneamento básícO e para a implantação de equipamen~ 
tos urbanos, contribuindo para a humanização das cidades. No entanto, ê o 
BNH a força propulsora disse gigantesco"- esforço, que faz da política habita­
cional brasileira exemplo único no mundo, a despeito de suas naturais defi­
ciências e de suas imperfeições. Nesses 18 anos de existência o Banco Nacio­
nal da H abitaçào marcou, iildelevelmente,_ a sua passagem em quase todos os 
recantos deste País, semeou milhões de novas moradias nos rincões mais dis­
tantes, construiu e ofereceu às família_s_ novos lares, erradicou favelas e suba­
bitações em muitas áreas pobreS, onde a indigência castiga a gente sofrida 
desses amontoados infra-humanos. _ 

Cometeu o BNH erros ou desacertos? É prováveL Só não_erra, Sr. Presi­
dente, quem nada realiza. Mas, aí está a gigantesca õbra por ele realizada. 
Qua:ndo sobrevoamos ãs cidades essa obra parece multiplicar, com os seus 
conjuntos, a- própria pãiSagem da estrUtura urbana brãSiJeira. O País estã se­
meado de casas novas, milhões de brasileiros devem o seu novo lar a essa 
P:Olítica que, em 18 anos, criou rafiis profundas nó setõr da construção civil, 
a despeito de tod~_s_as vicissitudes, dÕ custo do dinheiro e -da inflação que nos 
oprime a todos. O Ministério do Interior merece hoje, SrS. Senadores, eis nos­
sas congratulações. O Ministro Mário Andreazza merece uma palavra de re­
conhecimento e de incentivo. Mais do que ningu6m ele tem buscado cor.rigir 
desvios, aprimorar a política do banco e, sobretudo, amenizar o peso dos cus­
tas crescentes da ca~ própria -para o~ mais Pobres desvalidos. 

q_ Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS!ô UNS - Concedo ao nobre Senador Jutahy Magalhães, 
com prazer, o aparte que me pede. 

O Sr.- Jutahy Magalhães- Apenas para solidarizar-me com V. Ex• nesta 
manifestação que faz, não apenas· em relação ao BNH mas tambêm em re­
lação ao trabalho que vem sendo execu~ado pelo MinistrO Mãrío Andreazza. 
Eu queiiã-juntar minha voz à de V. Ex• aos aplausos ao Ministro Mário An­
dreazza pelos trabalhos que ele vem executando, de profundo alcance social 
para o Brasil. 

_ O SR. JOSE LINS- Acolho com prazer, nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, essa manifestaÇão de solidariedade, não só ao banco como também ao 
esforço do Ministro-Mário Andreazza. Ele, mais do que ninguêm, tem com­
preendido o lado difícil da política habitacional, sobretudo quando se trata 
de ajudar as classes desfavorecidas. V. Ex• lembra-me, agora, que essa mani­
festa_ção deve ser estendida também, a todo o sistema habitacional que envol­
ve entidades de poupança as mais diversas. 

_Sr. Presidente, a casa tem um preço. Não há meios para satisfazer, de 
graça, a necessidade das famílias sem renda ou de renda ínfima. Para essas é 
pf6ciso começar por um emprego, mas isso também tem um custo social. No 
entanto, meSmo para estas, o Ministro_ criou o PRO MORAR, cujas moradias 
estão ao alcance até dos mais pobres. Ê preciso reconhecer que o Presidente 
Fígueiredo tem consagrado no campo social conquistas sem precedentes. 1:: 
de justiça lembrar, agOra, quando o BNH aniversaria que, nos seus três anos 
de Governo, o Presidente Figueiredo aplicou, em moeda corrigida, através do 
banco, cerca de 2 trilhões de cruzeiros, ou seja, quase 11 bilhões de dólares, 
numa média de mais de 3,5 bilhões de dólares por ano. 

Isso equivale, Srs. Setladores, à soma de tOdas as aplicações que o BNH 
realizou nos 15 anos anteriores da sua existência. E não ê só, neste Governo o 
banco possibilitou a conStrução de I milhão e 700 mil moradias, mais do que 
duplicando tudo o que foi feito antes. Cerca de 9 milhões de pessoas foram 
ajudadas por essas novas habitações. E, o que é significatíVo, 54% dos recur­
sos. despendidos nesse programa, portanto rilais da metade do dinheiro, foi 
aplicado em habitações baratas, de interesse social. 

Este é um ponto importante a cOnsiderar. A Oposição diz, em toda a 
parte, que o Sistema Nacional de Habitação contempla mais aos ricos do que 
aos pobres. Isso não é verdade. Tenho os dados em mãos. 54% de todos os re­
cursos aplicados pelo banco o foram em habitações para féimílias pobres, em 
áreas difíceis, em ãi'e3.s de indigência, com objetivos quase exclusivamente so­
ciais. 

Além disso, além de todas essas realizações, é preciso salientar, também, 
o notâvel papel que tem desempenhado o PROMORAR junto a essas 
famílias mais pobres. · · 

O Sr. Lenoir Vargas - Permite V. Ex• um aparte? 
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O SR. JOSh LINS- Concedo o aparte a V. Ex• com o maior prazer, 
nobre Senador Lenoir Vargas. 

O Sr. Lenoir Vargas- V. Ex• está fazendo_ uma apreciação séria e corre­
ta da atuação do Ministro Mário Andreazza no seu Ministério e, por via de 
conseqüência, da orientação dada ao Banco Nacional de Habitação que lhe é 
subordinado. O realismo dos dados que V. Ex• apresenta permitem uma ava­
liação da obra ciclópica realizada, da majestade desse trabalho em favor do 
aumento do número de moradias, sobretudo? para as categorias de menor 
renda, como V. Ex• acaba de frisar. Eu gostaria que V. Ex•, que é um expert 
nesta matéria, não deixasse de incluir no seu pronunciamento? uma Palavra 
sobre a indispensabilidade, a fatalidade da correção dos débitos, em virtude 
da impossibilidade de deixar também de corrigir os Créditos. As soluções sim­
plistas apresentadas são sempre no sentido de que se devesse fazer as cons­
truções o mais barato possível e que não houvesse nunca o reajustamento na ~ 
prestação, porque estes das soluções simplistas não estão preocupados com a 
continuidade da existência do Banco Nacional de Habitação, que só poderá 
continuar a existir e a atuar, se houver o retorno corrigido dos recursos por 
ele aplicados. ComO a grande parte dos recursos do BNH provém da contri­
buição dos trabalhadores, é dinheiro que pertence aos trabalhadores, esse di­
nheiro precisa ser corrigido, para que os trabalhadores não sejam fraudados 
nas suas economias. De modo que acho que V. Ex• se incluísse, no discurso 
magnífico que estã fazendo, uma palavra sobre esse tipo de compensação, 
essa indispensabilidade tanto da aplicação como da correção, permitifia que 
o discurso de V. Ex• fosse intensamente usado por aqueles que compreendem 
e que desejam que o povo brasileiro entenda melhor a atuação, a maneira de 

atuar, de construir do Banco Nacional da Habitação. 

O SR. JOSÉ LINS- Nobre Senádor LenoirVargas, V. Ex• verâ que me 
referirei a esse aspecto, aliás fundamental, da questão habitaciomil. Áinda há 
pouco, nobre Senador, discutindo com o eminente Senador Henrique San­
tillo, fiz uma referência às análises símpfistas da Oposição, sobre alguns 
problemas que merecem tratamento mais sério. -

. Em qualquer comunidade o trabalho de todos resulta, em geral, na 
cnação de alguma riqueza. Isso é válido em qualquer parte do mundo. É im­
possível que uma comunidade continue, sempre, consumindo mais do que ela 
mesma produz. t: razoável que, durante algum tempo, uma comunidade pos­
sa endividar~se junto a outra comunidade, que um país possa endiVidar-se 
junto a outro, mas isso não pode ser feito indefinidamente. Se uma comuni­
dade é pobre, fatalmente a distribuição de bens entre os seus membros é insa­
tisfatória. 

É uma ilusão pensar que nessas comunidades, alguns poderão constante 
e continuamente pagar peios outros sem Se sentirem prejudicados. No fundo, 
é a própria comunidade que paga tudo. Eu voltarei dentro em- pouCo a esse" 
assunto. 

Mas V. Ex• tocou também em um ponto importante quando disse que a 
obra do BNH ê uma obra ciclópica. A Política Nacional de Habitação, real­
mente, tem produzido resultados extraordinários. O número de moradias já 
construídas equivale às habitações necessárias para abrigar cerca de 20 mi­
lhões de pessoas. Essa façanha equivale à construção de uma capital como 
São Paulo, mais uma capital como o Rio de Janeiro e, de sobra, mais outras 
capitais. Quanto à correção das prestações pagas pelos beneficiários- do pro­
grama, V. Ex• mais uma vez tem razão. O dinheiro do Fundo de Garantia, 
que financia essas residências •. peitence a·os operáriõs. ·sao faíS- reCursos que 
produzem esse imenso benefício social, mas eles não podem, nem devem ser 
desgastados. Pertencem aos assalariados e não é justo tirar deles, para dar a 
outros. Podemos tirar, com justiça, um pouco dos ricOs para dar aos pobres, 
mas não podemos tirar impunemente dos pobres. 

Sr. Presidente, novo esforço realizado no campo habitacional é o progra­
ma paralelo, recentemente criado pelo presidente Figueiredo,- o PROMO­
RAR, - Programa de Erradicação de Subãbitações. DizMse que o custo da 
casa é alto. Hoje, tudo neste País é caro. A inflação distorce tudo e prejudica 
a todos. O PROMORAR, porém, foi feito para aqueles que estão na faixa ex­
trema da pobreza. para aqueles que quase não podem contribuir" para pagar 
urna casa.- Pois bem, criado apenas há cerca de dois anos, o PROMORAR,já 
beneficiou oitocentos e oiteritif mil Pessoas; além disso, hâ uma outra dimen­
são da ação social do Governo, que é a urbanização-de âreas faveladas. As fa­
velas são âreas-pobres, marginalizadas em torno das "cidades. O Governo dO 
Presidente Figueiredo já beneficiou a mais de um milhão e dUzentas mil pes-­
soas. São, n-obre Senador Lenoir Vargas, mais 2 milhões de habitantes que fo­
ram ajudados pelO BNH. -Praticamentê isso eqUivale 3 dUas cidades da di--· 
mensão de Fortaleza, no Ceará. 

O Sr. José Frizge/li- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ LINS- Com o m3ior-Prazer, nobre Senador José Fragelli. 

O Sr. José Fragelli- V. Ex• está fazendo uma exposição, que realmente 
corresponde à verdade dos fatos. Um programa foi estàbelecido, no início 
desta Revolução de 1964, para atender ao problema angustioso da moradia 
nos centros urbanos, sobretudo, tendo em vista a urbanização - acho que 
podemos dizer- violenta, que se vem procedendo no País de uns anos para 
cá. 

O SR. JOSÉ LINS - V. Ex• tem razão. 

O Sr. José Fragelli- V. Ex• destacou um ponto ao qual quero fazer um 
pequeno reparo, que é o programa adotado agora, no Governo atual, de 
construções po-pulares, para aquela camada da população de baixa renda. 
Mas, isso vem acontecendo de 4 anos para cã, porque V. Ex• conhece, melhor 
do que eu, as criticas que vinham se fazendo ao BNH até o fim do Governo 
Geisel e início desta administração, de que a maior parte dos recursos do 
BNH era dirigida para a construção de apartamentos de luxo, de outros, não 
de luxo, mas da classe bem remunerada do País, da média burguesia, 
desviando~se assim aqueles recursos que vinham dos salários- dos trabalhado­
res para uma faixa da população que não era dos trabalhadores. E isSo se fez 
graças às crítiCas qUe a OposiÇão, e eu não era Oposição nessa época, mas ·às 
críticas constantes que a Op-õ"sição faziéi-ã CssC modo de proceder do BNH. E 
eu mesmo, durante a campanha eleitoral de 1978, acompanhando essas críti­
cas, as estatísticas que então se apresentvam, eu dizia, nos meus comícios, 
que, se viesse para o Senado, eu iria me bater para uma modificação daqueles 
tipos de aplicação dos recursos do BNH. Então, é preciso reconhecer, Sr. Se­
nador, que as Oposições também contribuíram para essa feliz solução dada 
pelo Governo atual. Eu não tenho restrições a fazer, porque pior seria, e ele 
não Vida ao- enêOntro das necessidadeS- populares, se perniatlecesse aquela 
poHtica vigente até o fim Po Governo Geisel e o início -da presente adminis­
tração. 

O SR. JOSÉ LINS- Nobre Senador José Fragelli, rerolho a partici­
pação de V. Ex• em meu discurso, com -imenso prazer. 

O Sr. José Fragelli- Muito obrigado. 

O SR. JOS:f:: LINS- Considero, para o regime democrático, a Opo~ 
sição uma componente essencial. 

O Sr. José Fragelli- Até a oposíção dentro do próprio Partido do Go­
verno. 

O SR. JOSÉ LINS-- Refíró-me à OpOSição ao Goverrió. Essa é indis­
pensável, nobre Senador. Já diz um velho aforismo que, da discussão nas­
ce a luz. Todos erramos. Ai do administrador que não conta co in um crftico 
ª:utêntico: a história cobrará caro pelos seus erros. 

O Sr. José Fragelli- Muito bem! 

O SR. JOS~ LINS- O papel da Oposição não é só importante, mas 
necessário e indispensável. Ne.ste ponto, estou de acordo com V. Ex• 

Mas eu dizia há pouco, Senador JoséFragelli, que o BNH não é o úni­
co instrumento de ação no campo da política habitacional. O Sistema Fi­
nanceiro de Habitação conta- com outras instituiÇOes que captam pou­
panças e, cujos recur~s são, normalmente, enca~inhados para tipos de 
habitações mais sofisticadas. 

Acabei de dizer há pouco, que os recursos do BNH têm sido aplicados, 
em sua maioria, em moradias para" -as camadas de baixa renda. Não me re­
firo 3penas ao PRO MORAR, mas também, por exemplo, às COHABs, que 
ajudam às classes assalariadas cuja renda está entre 2 e 6 salários míni-­
mos. Nesta área, o banco aplicou 54% de todos os seus recursos, o que real­
mente é muito. E basta sobrevoar as cidades, em qualquer parte deste País 
para ver como a estrutura do espaço urbano mudou completamente. São 
milhões- não são milhares- são milhões de habitações construídas em 
imensos conjuntos, para populações de baixa renda. É claro que 
construíram-se também edifícios de apartamentos, muitos deles até caros, 
mas isso foi feito_ com poupanças de o.u.tro nível, e com a participaÇão dos 
próprios compradores. É importante, aliás, diversificar a oferta para 
ajustá-la à demanda. -

Mas_, quanto ao BNH, a maior parte doSfecursos têm sido aplicados 
em áreas de baixa renda. Se a Oposição tiver Contribuído para isso, então 
ela, pôr iSso, só "merecérá elogi?s. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nobre Senador José Lins, V. 
Ex• pediu a palavra, como Líder; são 20 minutos: O nobre Senador l-Ienri-
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que Santillo pediu a palavra, como Líder, e, fiii31mente, S. Ex'" deixou a 
tribuna depois de exceder 10 minutos. V. Ex" já está chegando aos 10 mi­
nutos. Tetn.os oradores inscritos. Então, baseado no Regimento, eu pedi­
ria, por favor, que V. Ex• encerrasse o seu pronunciamento porque temos 
mais 4 oradores inscritOs, que são os prejudicados, porque as Lideranças 
pedem a palavra por 20 minutos, cada um fala 20, 30, tornando o tempo 
dos oradores que estão inscritos para falar, de modo que eu pediria a V. Ex• 
que, quando quisesse fazer um pronunciamento tão belo como o que vem 
fazendo em torno do BNH, se inscrevesse como orador após a Ordem do 
Dia, quãndo o orador pode dispor de uma hora. 

O SR. JOSI': LINS- Aceito a reclamação de V, Ex• Farei o possível 
para concluir, no menor prazo possível, este pronunciamento. 

O BNH, Srs. Senadores, por causa da sua ação essen-cialmente social, 
é um instrumento de rara importância e influêitci"a políttca. Um programa 
estruturalmente necessário e socialmente justo, é o melhor caminho para o 
sucesso_junto à opinião pública. Seria fácil- e aqui atendo à sugestão do 
nobre Senador Lenoir Vargas- seria fácil ao Governo baixar as prestações 
da casa própria; baixar ó custo pago, principalmente pelas famílías mais 
pobres, que adquirem suas casas. Mas, isso, Sr.- Presidente, Srs. Senado­
res, teria que ser feito à custa do dinheiro do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, que todos sabemos, pertence aos trabalhadores. Seria fácil 
para o Governo fazer cOrtesia-com 6 Chapêu albCiõ, mas o Governo não é ir­
responsável, o Governo não pode fazer isso. Antes, assume, perante o tra­
balhador a responsabilidade de proteger o seu patrimônio- responsabili­
,dade da qual não pode fugir. 

Quem analisa esses fatos, conscientemente, sabe que ·o aumento das 
prestações corresponde, quase exclusivamente, à atualização dos custos de 
serviços e à reposição da poupança que os trabalhadores confiam ao BNH. 
É por preservar e proteger o dinheiro que os assalariados lhe confiam que o 
banco pode continuar a construir mais casas para o 'povo. 

A melhoria da qualidade de vida nas cidades, Sr. Presidente, objetivo 
no qual o BNH investe sem cessar, exige estrutura urbana mais equilibra­
da e serviços que venham proporciOnar mais bem-estar aos seus habitan­
tes. Nesse campo, a ação do Presidente Figueiredo tem sido decisiva. Nos 
seus três anos de Governo, instalou sistemas de abastecimento de água, 
através do BNH, em 900 localidades deste País, distribuídos por todos os 
Estados da Federação, e ampliou os sistemas de distribuição de água_ de 
mais de 1.500 outras comunidades. São, assim, mais 2.400 cidades que ti­
veram os seus sistemas de abastecimento construídos ou ampliados ... 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto. Fazendo soar a campainha.) 

O SR. JOSÉ LINS- Peço a V. Ex• que me conceda mais 5 mínutos e 
terminarei. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nobre Senador, não é por 
mim. V. Ex• há de compreender que eu apenas figuro a(}U:í como Presiden­
te eventual, mas é que V. Ex" está tirando o direito de outros companhei­
ros nossos que estão inscritos- e esperam falar. 

O SR. JOSÉ L!N S - Terminarei, Sr. Presidente. 
São quase 14 milhões de pessoas a receber, nestes três últimos anos, os 

benefícios da água tratada e distribuída. 
Hoje, graças ao BNH, mais de três rriil, dos quatro mil municípios 

brasileiros, têm o seu própriO sistema de abastecimento e mais de 80% das 
populações urbanas recebem água potável em suas casas. 

Sr. Presidente, pode-se discutir detalhes da política do Banco Nacio­
nal da Habitação; pode-se discordar da obstinada disposição com que o 
Governo deferi de o patrimônío do Fundo de Garantia; pode-se discutir, Sr. 
Presidente, a filosofia do banco quanto à ênfase em habitações urbanas_o_u 
rurais, nas grandes cidades ou nas cidades do interior; pode-se desejar 
mais pressa na melhoria dos padrões habitacionais e--mais imaginação na 
busca de construções de baixo custo. Pode-se tudo isso, mas não se_ põde, 
Sr. Presidente, obscurecer o extraordinário suces_so que, apesar de tudo, o 
País tem obtido com a sua atual política habitacional. 

Não se pode negar que o PresidenteFigueíredo e o Miriísüo MárioAn­
dreazza têm conseguido, apesar de todas as difiCuldades, somar as forças, 
mobilizar as energias, arregimentar os rectirsos __ do_BNH, para t9rnar esta 
Nação economicamente mais forte e socialmente mais justa. 

Saúdo, Sr. Presidente, o Banco_Nacional da Habitação_ pelos seus 18 
anos. Parabenizo o seu Presidente, Dr. José Lopes de Oliveira e cumpri­
mento, pelo sucesso de sua política, o Presidente Figueiredo e o seu Minis-

tro do Interior, o incansável administrador de dificuldades que é Mário 
Davíd Andreazza. 

Muito obrigado. (Muito bem/) 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Resenha das matérias apreciadas de }'i' a 31 de agosto 

(Art. 293, inciso 11, do Regimento Interno) 

PROJETOS APROVADOS E ENCAMINHADOS À SANÇÃO 

_ Projeto de Lei da Câmara n' I9, de 1982 (n' 3.355/80, na Casa de ori­
gem), de inciativa do Senhor Presidente da República, que altera o Código 
de Processo Civil, para simplificar o proCesSo--de homologação judicial da 
partilha amigável e da partilha de bens de pequeno valor.Sessão: 1 I -8-82. 
(Extraordinária.) 

Projeto de Lei da Câmara n~ 54, de I982 (n' 5.283/81, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre o d_esmembramento dos Conselhos Federais e Re­
gionais de Biorhedicina e de Biologia~ Sessão: 11-8-82. (Extraordinária.) 

Projeto de Lei da Câmara n' 67, de !982 (5.850(82, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que concede pen­
são especial ao escultor FranciSco Biquida Dy LafuenteGuarany. Sessão: 
3I-8-82. (Extraordinária.) 

Projeto de Lei da Câmara n• 68, de !982 (n' 5.841\'82, na Casa de ori­
gem), e iniciativa do Senhor Presidente da República, que concede pensão 
especial à atriz Henriette Fernande Zoé Morineau, Sessão: 31-8-82. (Ex­
traordinária.) 

Projeto de Lei da Câmara n' 69, de 1982 (n' 5.93If82, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que concede pen­
são especial à Senhora Maria do Carm_o Santos Guedes. Sessão: 31-8-82. 
(Extraordinária.) 

Projeto de Lei da Câmara n' 70, de 1982 (n' 5.849/82, na Casa de ori­
gem)1 de iniciativa do Senhor Presidente da República, que concede pen­
são especial ao Cineasta Victor Lima Barreto. Sessão: 31-8-82. (Extraordi­
nária.) 

PROJETOS APROVADOS E ENCAMINHADOS À PROMULGAÇÃO 

Projeto de Decreto Legislativo n' 12, de !982 (n' 139/82, na Câmara 
dos Deputados), que autoriza o senhO_r Vice-Pfesidente da República· a 
ausentar-se do País, no período de 23 de setembro a 23 de outubro do cor­
rente ano. Sessão: 12-8.-82._ (E:;üraQrdinâria.) 

Projeto de Decreto Legislativo n'i' 26, de 1980 {n'i' 6If80, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o Texto do Tratado entre o Governo da República 
Federati,.a do Brasil"eoGoverno da República Argentina para o aproveita­
mento dos recursos hídricos compartilhados dos trechos limítrofes do rio 
Uruguai e de seu afluente, o rio Pepir"i-Gu3çu, concluído em Buenos Aires, 
a 17 de maio de 1980. Sessão: 31-8-82. (Extraordinária.) 

Projeto de Decreto Legislativo n'i' 20, de 1981 (n9 140/82, na Câmarà 
dos Deputados), que autoriza o Senhor Prçsidente da República a 
aus_entar-se do País na segunda quinzena do mês de setembro do corrente 
ano. Sessão: 31-8-82. (Extraordinária.) 

MA TÉRJAS APROVADAS E ENCAMINHADAS À COMISSÃO DE RE­
DAÇÃO 

___ Projetos de Decreto Legislativo n' 43, de !982 (n' !05/81, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre Turismo entre o ao:.: 
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da República da Co­
lômbia, concluído em Bogotá, a !2 de março de 1981. Sessão: 12-8-82. (Ex­
traordinária.) 

Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~' 8, de 1982 (n9-
4.74lj81, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente daRe­
pública, que concede pensão especial vitalícia ao Doutor Gratuliano da 
Costa Brito e dâ outras providências. Sess_ão: 31-8-82. (Extraordinária.) 

PROJETO REJEITADO NOS TERMOS DO ART. 278 
DO REGIMENTO INTERNO E ENCAMINHADO AO ARQUIVO 

Pr_ojeto de Lei do Senado n9 17, de 1981, de autoria do SoenadorOrestes 
Quércia, que altera a redação do § 29 do art. 69 da Lei n'i' 605, de 5 de janei­
ro de 1949, que dispõe sobre o repouso semanal remunerado e o pagamento 
de salário nos dias feriados civis e reUgíosos. Sessão: 30-8-82. 



3320 Sexta-feira 3 DIÁRIO DO CON<;RESSO NACIONAL (Seoão li) Setembro de 1982 

MENSAGENS APROVADAS RELATIVAS À ESCOLHA DE AUTORI­
DADES 

Mensagem no 103, de 1982 (n' 209/82, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado a escolha do 
Senhor Ronaldo Cosfa, MiniS:tr_o de Primeira Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao Canadá. 
Sessão: 10-8-82. (extraordinária) 

Mensagem n9 162, de 1982 (n<? 325/82, na origem}~ p·eta qual o Senhor 
Presidente da República s_ubmete à deliberação do Seriado a escolha do 
Doutor Aldir Guimarães Passarinho para exercer o cargo_ de Ministro do 
Supremo Tribunal Federal, na vaga decorren~e da aposentadoria do M i­
nistro Firmino Ferreira Paz. Sessão: 10-8-82. -(e.x:traoidínária) 

PROJETO APROVADO EM PRIMEIRO TURNO 

Projeto de Lei do Senado n9 341, de 1980, de autoria do Senador Fran­
co Montare, que simplifica e desburocratizao process-o de operações finan­
ceiras, permitindo que os documentos firmados pelas Instituições Finan­
ceiras sejam autenticados mediante chancela mecânica. Sessão: 12-8-82. 
{extraordinária) 

PARECER APROVADO E ENVIADO AO ARQUIVO 

Parecer n<~ 573, de 1982, da Comissão Especial-incumbida de examinar 
a denúncia formulada pelo Senhor Amllar Rodrigues Dias, contra o Doutor 
Inocêncio Mártires Coelho, Procurador-Gerai da República, alegandO cri­
mes de desídia no cumprimeritá-de suas atribuições. (Parecer pelo arqui­
vamento do processo.) Sessão: 12:.8-82. (extraordinãria) 

PROJETOS RETIRADOS E ENVIADOS AO ARQUIVO 

Projeto de Resolução n9 269, de 1981 {Mensagem n"' 325/81, do Parecer 
n9 1.46lj81, Comiss:1o de Eoonomia), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Salvador (BA) a elevar em Cr$ 200.000.000,00 {duzentos milhões de 
cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. Sessão: 2-8-82. 

Projeto de Resolução n'~ 77, de 1982 (Mensagem n'~ 52/82 do Parecer n"' 
397(82. Comissão de Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Salvador (BA) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
3.136.620.000,00 (três bilhõt:s, cento e trinta c seis milhões, seiscentos_ e 
vinte mil cruzeiros) o montante- de sua dívida consolidada. Sessão: 2-8-82. 

COMISSÃO MIST.A DE ORÇAMENTO 
1982 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Deputado João Alves 
Vice-Presidente: Senador Saldanha Derzi 

SENADORES 

Titulares 

José Lins 
Bernardino Viana 
Lourival Baptista 
Raimundo Parente 
Almir Pinto 
Aloysio Chaves 
Gabriel Hermes 
Milton Cabral 

Henrique Santillo 
Gastão Müller 
Laélia Alcântara 
Evelásio Vieira 
José Fragelli 
Saldanha Derzi 
Lázaro Barboza 

Titulares 

José Freire 
Olivir Gabardo 
Arnaldo Schmitt 
Amadeu Geara 
Aluízio Bezerra 
Cardoso Alves 

PDS 

PMDB 

DEPUTADOS 

PMDB 

Supk:ntes 

Martins Filho 
Amaral Peixoto 
Aderbai_Jurema 

__ Mauro Benevides 
Itamar Franco 

Suplentes 

Roque Aras 
Mário Moreira 
Francisco Libardoni 
Jerônimo Santana 
Carlos Sant'anna 
Walber.Guimarães 

Airton Sandoval 
Mário Frota 
Iturival Nascimento 
Juar:ez Furtado 
Carlos Nelson 
Roberto Freire 
Jorge Uequed 
Joellima 
Jorge Ferraz 
Juarez Batista 
Milton Figueiredo 
Renato Azeredo 
Tertuliano Azevedo 

Magnus Guimarães 

José Peixto Filho 

Adriano Valente 
A-ntônio Gomes 
Antônio Zacharias 
Augusto Trein 
Castejori Branco 
Delson Scarano 
Diogo Nomura 
Honorato Viana 
Isaac Newton 
João Alves 
Josias leite 
Josué de Souza 
Maluly Neto 
Manoel Rib~iro 
Mauro Sampaio 
Milton Brandão 

-Nereu Guidi 
Nilson Gibson 
Osmar Leitão 
Ossian Araripe 
Osvaldo Melo 
Rezende Monteiro 
Ubaldo Barém 
Vingt Rosado 

PDT 

PTB 

PDS 

J G de Araújo Jorge 

Adernar Pereira 
Antônio F erreíra 
Bonifâcio Andrada 
Carlos Alberto 
Hélio Campos 
Jairo Magalhães 
Jorge Arbage 
Wildy Vianna 

COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

A Comissão Mista de Orçamento, tendo em vista o disposto no art. 95 
da Resolução n'i' 1, de 1970, do Congresso Nacional RESOLVE baixar as se­
guintes NORMAS: 

Art. }'i' A tramitação, na Comissão Mista, do Projeto de Orçamento ê 
regulada pelas Normas abaixo estabelecidas. 

Art. 29 Recebido pelã Comissão o Projeto, o Presidente, na forma do 
a"rt. 91 da Resolução n9 l/70 (CN), o distribuírá -entre Relatores por ele esco­
lhidos, obedecidos os seguintes princípios: 

I - O projeto será desdobrado em Anexo, Órgão ou Parte de Órgão, 
sendo a distribuição feita eqüitativamente eiitfe Seõadores e Deputados. 

H- O Anexo, Úrgão ou Parte, relatado por Deputad-o, num ano, o será, 
por Senador, no outro e vice-versa. 

Ait. 3'i' -o Presidente poderá designar dois membros -da Comissão, res­
pectivamente, do Senado e da Câmara, para coordenação dos Relatórios re­
ferentes a Anexo, Úrgãos ou Partes deferidas a cada uma das Casas. 

Art. 4'i' Os trabalhos da Comissão só podem ser abertos com a presença 
de, no mínimo, 20 membros. 

Das Emendas 

Art. 5'i' As emendas serão recebidas pela Comissão, dentro de 20 días a 
contar da distribUição dos- avulsos, e, ao fim -deste prazo, despachadas pelo 
Presidente. 

Parágrafo único, Do despacho que inadmitir ~menda, poderá haver 
recurso do autor, para a Comissão, dentro de 24 horas. 

Art. 6<? Findo o prazo previsto no art. 5'i', o Presidente da Comissão 
provindenciarâ a publicação das emendas admitidas devidamente ordenadas 
e numeradas seqi.Jencialmente. 

§ 19 Não serão publicadas as justificatiVas das emendas, devendo, en­
tretanto, serem presentes ao Relator como subsídio. 

• 
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§ 2'L As emendas não admitidas serão oportunamente publicadas em 
avulso especiaL . 

§ 39 As emendas serão numeradas ~egundo a ordem dos Anexos, dos 
Órgãos e da classificação orçamentária adotada no projeto e semp-r-e que ne­
cessário, por ordem alfabética do estado do autor e por seu nome Parlamen-
ta r. 

Art. 79 As emendas serão obrigatoriamente datilografad~s em formu­
lários próprios, distribuídos pela Comissão e dt;!vidamente classificadas e assi~ 
nadas em todas as vias. 

Parâgrafo único. As emendas deverão estar rigorosamente classifica~ 
das por projeto ou por atividade, segundo o esquema adotado no projetO". 

Art. 8'>' Não será aceita pelo Presidente da Comissão emenda ql!e: 
I- Contrarie o disposto no artigo 65, § 19 da Constituição Federal, ver­

bis: "Não será objeto de deliberação a. emenda de que decorra aumento d_e 
despesa global ou de cada órgão, fundo, projeto ou progi-3.ma, Ou que vise a 
modificar-lhe o montante, a natureza ou o objeto". 

II- Contrarie o dispOsto no artigo 33 da Lei n"' 4.320, de 17 de março de 
1964, verbis: "Não se admitirão emendas ao Projeto de Lei de Orçamen~o que 
visem a: 

a) alterar a dotação solicitada para despesa de custeio, salvo quando 
provada, nesse ponto, a inexatidão da proposta; 

b) conceder dotação para o início de obra cujo projeto não eSteja apro­
vado pelos órgãos competentes; 

c) conceder dotação para instalação ou funcionamento de serviço q_ue 
não eSteja anteriormente criado; ______ _ 

d) conceder dotação superior aos quantitativos previamente fixado-s 
em resolução do Poder Legislativo para concessão de auxílios e subvenções"; 

111 - Seja constituída de várias partes que devam ser redigidas em 
emendas distintas. 

IV - Contrarie o disposto nestas Normas. 

Art. 99 As emendas se referirão sempre a um projeto ou a uma ativlda-
de. 

§ J'il Cada emenda só conterá um ífein, assunto ou localidade relativa á 
apenas um projeto ou a uma ativídade. 

§ 2'i' Quando se tratar de- emenda de interligação de localidade ou que 
façam referência a um trecho, só serão mencionadas .. além do projeto ou a ti-­
vidade,_as IQcalidades onde se inicie e termine a interligação ou o trecho. 

§ 3'>' Quando se tratar de emenda à programação de uma Entidade Su­
pervisionada, ela_ deverá sempre se_referir ao projeto ou a a ri vida de classifica­
da no Anexo IH da Proposta Orçamentária- Programação a cargo das Enti~ 
dades Supervisionadas (Ã Conta de Rec.ursos do Tesouro)._ 

ArL lQ Nas dotações globais, sujeítas a regime_de quotas, os-Re[alOres 
apresentarão emendas substitutivas que reúnem as relações apresentadas pe­
los Congressistas. 

Art. 11. Não Poderão figurar nOs Boletins de Subvenções Sociais as en­
tidades que não estejam devidamente registradas no Conselho nacional de 
Serviço Social, ou averbadas, no caso das mantidas, exceto as_ do Poder Públi~ 
co. 

Art. 12. Somente poderão ser vinculadas destinações para: 
I - Bolsas de Estudo; 
li - Assistêncía Social; e 
111 - Assistência Educacional. 
§ I 'i' As dotações destinadas às entidades educacionais deverão ser pre­

ferencialmente destinadas a Bolsas de Estudo. 
§ 29 As dotações destinadas às Prefeituras Municipais deverãQ ser_ obri­

gatoriamente vínctiladas. 
§ 39 Só serão atribuídas cotas de subvenções sociais a Parlamentares no 

exercíciO pleno do mandato. 
§ 49 O acesso às informações sobre Subvenções SociaiS diStribuídas pe~ 

los Parlamentares só será permitido. ao próprio autor da destinação, ou me­
diante sua autorização expressa. 

Art. 13. A Presidência deliberará sobre: 
a) Prazo para entrega dos boletins de Subvenções e emendas· 
b) fixação da cota de Subvenções Socil!is dos parlamentares; ' 
c) fixação de quantitativos-mínimos das Subvenções SoCiais· e 
d) fixação de cotas para entidades do DF. · ' 
Parágrafo úníco. A Presidência reman6jará, no todo -ou em pai'fe, as 

cotas de parlamentares que não atenderem os prazos e valores estabelecidos 
de acordo com o disposto nos incisos deste artigO~ 

Art. 14. A Pres~dência, na distribuiçãâ dos relatórios, poderá avocar 
total ou parte do ProJeto. _ " 

Art. 15. O Relator apresentará seu parecer por escrito, até 24 horas an­
tes da hora marcada para a reunião da Comissão destinada apreciá~to, 

§ 19 A não observância do prazo de que trata este artigo importará na 
designação de um_ Relator Substituto, que, d_~ntro de 3_ (três) dias, apresentará 
o parecer. 

- ----- § 2<? O Parecer dõ -Relator d_everâ estar à disposição dos membros, antes 
da Comissão apreciá-lO. 

Art. 16. -o parecer do Relator constará de: 
a) RelatóriO exposifivo da -matéria em exame; 
b) votQ cOnclusivo sobre a conveniência de aprovação ou rejeição total 

ou parcial, das proposições, sob exame, ou sobre-a necessidade de se lhes dar 
Substitutivo. 

Parágrafo único. As emendas que tiverem o mesmo objetivo serão reu­
nidas em ordem numérica e terão um só parecer. 

Art. 17. As erriendas serão submetidas à discussão e votação em bloco, 
conforme tenham: parecer favorável; favorável parcialmente; favorável nos 
termos de Substi_tutivos; e finalmente, as de parecer contrário. 

Dit Discussão e Votação 

ArL 18 Lido o parecer do Relator, iniciar~se-â a discussão da matéria, 
obedecidos os seguintes principias: 

I- nenhum dos-menibros da Comissão poderá falar mais de cinco mi­
nutos, prorrogáveis por mais cinco, sobre as emendas, salvo o Relator, que 
falará por último, podendo fazê~lo pelo dobro do prazo; 

U- o all:tor da emenda, se não for membra da ÇomissOO, p~derá falar 
_pela prazo improrrogável de cinco minutos; 

111 -não serão admitidas apartes em quaiquer fase da discussão. 
Art. 19. Não- se concederá vista _de parecer, projeto ou -emenda. 
Art. 20. A critêdo do Presidente da Comissão, TaltaOdo três dias ou 

menos para o término do prazo de _ _apresentação do parecer, o projeto e as 
emendas poderão ser apreciadaS pela ComisSãO, sem discusSãO ou encami--­
nhamento. 

Art. 21. Encerrada a discuSsãO~passar--se-ã à votação. 
Art. 22. As deliberações da Camissã_o_Mista iniciar-se-ãb pelos repre~ 

sentantes da Câmara dos Deputados, sendo que o voto ·caõtrâfio da maioria 
dos representantes de uma das Casas importará na rejeição da rriatéria. 

Parâgrafo único. O Presidente terá somente a voto de desempate. 
Art. 23~ . As'Critendiis-p-oderão ser destacadas para discussão e votação 

em seParadO, ria -toin-ISsão, ~ 
§ I 'il O destaque só poderá ser requerido ·com apoiamento de, pelo me­

nos, 1/3 dos representantes da Câmara dos Deputados ou do Senado Fede­
--ral, na Comissão Mista. 

§ 29 _:-somente poderão falar sobre os destaques, e pelo prazo de cinco 
minutos improrrogáveis, o autor da destaque e o Relator da matéria. 

-Art. 24. Os pedidos de verificação. durante a votação na Comissão, so­
mifli:e poderão ser feitos com o apoiamento de 1/3 dos representantes da Se­
nado Federal, na Comissão Mista. 

Art. 25. Os pareceres da Comissão sobre o projeto deverão estar defini­
tivamente votados até 20 dias após o encerramento do prazo para a apresen­
taçã(J das emendas. 

Art. 26. Rejeitado_u parecer do Relator, o Presidente da Comissão de­
signará um novo Relator p-ara redigir o vencido. 

Da Participação das Comissões Permanentes 

Art. 27. A participação das Comissões Permanentes, no estudo da ma­
téria orçamentãria; obedecerá as nOrmas estabelecidas no art. 90 do Regi-
mento Comum (Res. n' 2/73 - CN). . 

Parágrafo únjçp. A Comissão Permanente que apresentar parecer 
sobre o Projeto de Lei Orçamentária ou parte dele, deverá encaminhá-lo à 
Presiaência da Comissão, dentro do prazo fixado no caput do art. 94 do Regi-

- mente Comum. . 

Da Redação Final 

Art. 28. A Comissão terá IO dias para a redação final do projeto, que 
nesta ocasião, será tratado como um todo. 

Disposições Gerais 

_ _ Art. 29. Os atos da ComissãO Mistã e de seu Presidente serão publica­
dos no Diário do Congresso Nacional, Seções I e 11. 

Art. 30. As reuniões da Comissão Mista realizar~se~ão, preferencial-
mente no Senado Federal. -

Art. "3 l. A Presidência da Cámissão Mista designará um Assessor Ge­
ral, pertencente_ ao Quadro de Funcionários de uma das Casas dO Congresso 
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Nacional, em sistema de rodízio, para a direção dos trabalhos administrati~ 
VOS e um Coordenador-Geral da Assessoria da Comissão na outra casa. A 
Presidência designará, também, funcionário para secretãriar a Coniissão. 

Art. 34. A Assessoria Geral comunicarâ à Secretaria da Comissão, com 
o -prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas, as matérias em condições de se­
rem apreciadas. 

Art. 32. A Comissão serã asseSsorada por funcionãrios da Assessoria 
de Orçamento e Fiscalização Financeira- da Câmara dos Deputados e da As­
sessoria do Senado Federal e Secretariada por funcionários- da Subsecretaria 
de Comissões do Senado Federal, nos termos do art. 145 do Regimento Co­
mum. 

Art. 35. As presentes Normas terão aplicação, no que couber, nos 
Orçamentos Plurianuais de Investimentos. 

Art. 36. Os casos omissos nas presentes Normas e Instruções serão de­
cididos pelo Presidente da Comissão Mista do Orçamento. 

Art. 37. As presentes Normas vigoram até que a Comissão Mista de 
Orçamento resolvei alterã-Iãs ou revogá-las, por decisão de sua maioria. Art. 33. A Assessoria Getal será subdividida em duas Assessorias: uma 

no Senado Federal e outra localizada na Câmara dos Deputados. Congresso Nacional, 23 de junho de 1982. -João Alves, Presidente. 

PORTARIA n9 04, de 1 982 

Na qualidade de Presidente da Comissão Mista de Orçamento do Con­

gresso Nacional e nos termos do _art. 91 da Resolucão n9 01, de 1 970 (CN) 1 designo -os Congressistas abai­

xo relacionados para Relatores e Relatores Substitutos dos Anexos, Subanexos, órgãos e Partes do Projeto 

de Lei que 11 estima a Receita e Fixa a Despesa da União para o exercic.io. financeiro de 1983 11
• 

ANEXOS, ÓRGÃOS E PARTES 

0-l--- SENADO FEDERAL 
02 TRIBUNAL DE CONTAS 
03 PODER JUDICI!IRIO 
04 - AERONÂUTICA 
OS - INDÚSTRIA E COM:J!;RCIO 
06 - INTERIOR - PROJETO RONDOM - FUNAI E 

SUDAM 
07 - INTERIOR - PARTE GERAL - SUOECO 

SUDENE - DNOCS E D_NOS 
08 - INTERIOR ---SUDESUL E CODEVASF 
09 - INTERIOR - TERRIT6RIOS E SUFRAMA 
10 - MARINHA 
11 RELAÇ0ES EXTERIORES 
12 - TRANSPORTES - PARTE GERAL - PORTÓBRÂS -

EBTU - EMPRESA DE NAVEGAÇI\0 DA AMAZONIA 
S/A. 

13 - TRANSPORTES - GEIPOT -- SUNAMAM ;;: CIA; DE 
NAVEGAÇ!\0 DO S!\0 FRANCISCO E SERVIÇO DE­
NAVEGAÇ!\0 DA BACIA DO PRATA S/A. 

14 - TRANSPORTES - DNER E RFF 
15 - ENCARGOS GERAIS - ENCARGOS FINANCEIROS 

E ENCARGOS PREVIDENCIÂRIOS DA UNIÃO 

SENADORES 

RELATORES 

SEN. GASTAO MOLLER 
SEN. HENRIQUE SANTILLO 
SEN. ALOYSIO CHAVES 
SEN. L-OURIVAL BAPTISTA 
SEN. EVELÂSIO VIEIRA 

SEN. Ll\ZARO BARBOZA 

SEN. JOS~ LINS 
SEN. JOS:E; FRAGELLI 
SEN. RAIMUNDO PARENTE 
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Setembro de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) Sexta-feira 3 3323 

DELIBERAÇÃO 

A Presidência deliberou, nos termos do Artigo 13 das Normas: 
a) Fixar a cota de subvenções sociais de cada parlamentar em Cr$ 

7.186.000,00 (sete rililhões, cento e oi_ten ta e seis mil cruzeiros), __ sendo Cr$ 
186.000,00 (cento e oitenta e seis mil crUzeiros) Obrigatoriamente para en­
tidades do Distrito Federal; 

h) Fixar o quantitativo inlnimo das sub_vençõ_es sociais, por entidade, 
em Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros);- · -

c) Fixar o término do prazo para entrega de boletins de subvenções 
sociais e emendas no dia 30 (_trinta) de setembro do corrente ano, imprete­
rivelmente. 

Brasília, l" de setembro de 1982.- Deputado João Alves, Presidente. 

INSTRUÇÕES 

I- Local de entrega, pelos Srs. Parlamentares, de emendas e bole­
tins de subvenções: 

Srs. Deputados: Assessoria de Orçamento e Fiscalização Fi­
nanceira da Câmara dos Deputados, (Anexo 111); 

Srs. Senadores: Subsecretaria do Orçamento da Assessoria 
do Senado Federal (Anexo I, 12' andar); 

2- As entidades a serem subvencionadas deverão estar registradas 
no Conselho Nacional de Serviço Social (CNSS), ou averbadas, no caso 
das mantidas, exceto as do Poder Público (art. 11 das Normas); 

3 -Quando a entidade a ser subvencionada for mantida por outra, 
deverá constar no boletim de subvenções apenas a entidade mantida, obe­
decido o disposto no art. ll das Normas; 

4- As emendas e os boletins de subvenções dever~o ser datilografa­
dos, obrigatoriamente, e assinados em todas as vias; 

5-Os- boletins de subvenções deverãO ser preenchidOs com a máxima 
atenção e respeitados os prazos, tendo em vista o processamento das sub­
venções pelo PRODASEN (Centi-õ de Processamento -de bãdos do Senado 
Federal); 

6- O Presidente dª _Çomissão desígnou: 
a} Luiz Vasconcelos, Chefe da Assessoria de Orçamento e Fiscali­

zação financeira da Câm_ara -~os Deputados, para Assessor Geral da Co­
missão; 

b) José Pinto Carneiro Lacerda, Diretor da Subsecretaria de Orça­
mento da Assessoria do Senado Federal, para Coordenador da Comissão 
no Senado_Eederal; 

c) Para Assistentes: Daniel Reis de SOuza e Carlos Guilherme Fonse­
ca; e, 

d) Para Auxiliares: Francjsco Guilherme Thees Ribeiro e Sérgio da 
Fonseca Braga. 


